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PREÂMBULO
QUEM SOMOS
Somos uma comunidade global de especialistas e 
profissionais em valores dedicados a engajar ati-
vamente com o Grupo dos Vinte (G20).

NOSSA VISÃO
Nosso objetivo é aprofundar a compreensão dos 
valores nas políticas públicas, fornecendo ao G20 
soluções políticas baseadas em evidências e cen-
tradas no ser humano para superar os desafios 
globais.

DE “O VALOR DOS VALORES” A 
“VISÕES DE VALOR: A VANTAGEM 
COLABORATIVA”
Fundado em 2020 sob a presidência da Arábia 
Saudita, o V20 inicialmente ressaltou a importân-
cia dos valores com o tema “Valor dos Valores”. 
Em 2021, sob a presidência italiana, aprofunda-
mos nosso foco na aplicação prática desses prin-
cípios com o tema “Valores em Ação”. Em 2022, 
sob a presidência indonésia, o V20 adotou “Valo-
res no Centro” como tema orientador, garantindo 
que nossas iniciativas fossem impulsionadas pela 
sustentabilidade e pelos valores.

Em 2023, sob a presidência indiana, o Grupo de 
Engajamento V20 enfatizou “LIDERAR com Valo-
res”, destacando o papel crítico da liderança base-
ada em valores para enfrentar desafios globais nas 
áreas de Educação, Emprego & Empreendedoris-
mo e Meio Ambiente.

Avançamos em nossa missão em 2024 sob a pre-
sidência brasileira, com foco em “Valores como 
Vantagem Colaborativa” para enfrentar as comple-
xidades de nosso tempo. As contribuições desen-
volvidas pela equipe V20 este ano, sob as áreas de 
trabalho apresentadas no relatório do comunicado 
de 2024, estão alinhadas de perto com os temas 
centrais definidos pelo G20, garantindo relevância 
e impacto. O lema da presidência brasileira do G20 

2024, “Construindo um Mundo Justo e um Planeta 
Sustentável”, personifica a dedicação do Brasil em 
promover acordos justos que fomentem o desen-
volvimento econômico e social global, enquanto 
enfrentam a fome, a pobreza e a desigualdade em 
todo o mundo.

Nossa comunidade global do V20 tem consisten-
temente produzido políticas e recomendações de 
alto impacto, que apresentamos aos Chefes de Es-
tado do G20 para sua consideração e implementa-
ção. Isso garante que as abordagens baseadas em 
valores estejam no centro da tomada de decisões 
globais. Acreditamos que, ao incorporar políticas 
públicas orientadas por valores no framework do 
G20, contribuímos para a cocriação de um futuro 
mais equitativo e regenerativo globalmente.

0. INTRODUÇÃO
0.1 “VISÕES DE VALOR”
Nós, membros do Values20 (V20), reunidos no Rio 
de Janeiro, Brasil, durante a Cúpula V20 em 14 
de novembro de 2024, reafirmamos nosso com-
promisso com a promoção de políticas baseadas 
em valores no diálogo global do G20. Este ano, 
escolhemos o tema “Visões de Valor: A Vantagem 
Colaborativa”, destacando a importância dos valo-
res como uma vantagem colaborativa que fortale-
ce a eficácia do multilateralismo e reconhecendo 
o Planeta Terra como um participante crucial em
todas as decisões.

0.2 QUATRO FORÇAS TAREFA
A atividade colaborativa do V20 durante a presidên-
cia do Brasil foi organizada em quatro Forças Tare-
fa, com um esforço deliberado para compreender a 
natureza interconectada dos temas, oferecendo aos 
stakeholders do G20 um conjunto de ações detalha-
do e focado, que possam ser claramente orientadas 
por valores no desenvolvimento de políticas.

0.2.1 Força Tarefa: Educação Evolutiva

A Força Tarefa de Educação Evolutiva apresentou 
estratégias visionárias para adaptar os sistemas 
educacionais às demandas futuras da sociedade 
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e do planeta. Essas estratégias garantem ambien-
tes de aprendizado holísticos, sistêmicos e inclu-
sivos, alinhados ao foco da agenda do G20 2024 
em “promover educação e habilidades para uma 
economia verde.

0.2.2 Força Tarefa: Liderança Inclusiva

A Força Tarefa de Liderança Inclusiva delineia 
abordagens inovadoras para desenvolver uma lid-
erança que valorize a diversidade e promova opor-
tunidades equitativas em todos os níveis de orga-
nização e sociedade. Essas estratégias refletem a 
ênfase da agenda do G20 2024 na inclusão social 
e na erradicação da pobreza, reforçadas pela voz 
do Sul Global por meio da presidência brasileira do 
G20. Esse compromisso é destacado por iniciati-
vas como o lançamento da Aliança Global Contra 
a Fome e a Pobreza e o reconhecimento oficial das 
Favelas do G20, entre outras.

0.2.3 Força Tarefa: Inteligência Artificial 
(IA) e Ética Digital

A Força Tarefa de IA e Ética Digital apresenta dire-
trizes abrangentes para enfrentar os desafios éti-
cos das tecnologias emergentes. Essas diretrizes 
promovem práticas de IA responsáveis e transpa-
rentes, demonstrando como os valores podem es-
tar no centro dos objetivos da agenda do G20 2024 
para governança digital e IA ética. Entre as iniciati-
vas, destaca-se a “IA para Todos”, que visa liberar 
todo o potencial da IA e garantir que seus benefí-
cios sejam compartilhados de forma equitativa.

0.2.4 Força Tarefa: Transição Ecológica e a 
Sabedoria da Natureza 
A Força Tarefa de Transição Ecológica e Sabedoria 
da Natureza defende práticas regenerativas e sus-
tentáveis, aproveitando insights dos ecossistemas 
naturais para enfrentar desafios ambientais e im-
pulsionar a inovação. Essa iniciativa está alinha-
da ao chamado urgente para ação climática do 
Relatório ODS 2023, contribui para os objetivos da 
COP 30 relacionados à conservação da biodiver-
sidade e soluções baseadas na natureza, e apoia 
a ênfase da agenda do G20 2024 na transição 
ecológica e capital verde.

0.3 VALORES ÉTICOS E 
REGENERATIVOS
Diante das complexidades e desafios contemporâ-
neos, reconhecemos a importância de integrar va-

lores éticos e regenerativos em todas as esferas 
da governança global.

0.3.1 Foco Histórico no Crescimento

Historicamente, as decisões do G20 têm se con-
centrado fortemente no crescimento econômico. O 
foco principal muitas vezes foi no desempenho do 
PIB, promovendo o comércio internacional e au-
mentando a eficiência do mercado. Essa aborda-
gem centrada no crescimento, em certos momen-
tos, fez com que as considerações ambientais e 
sociais aparecessem como áreas secundárias de 
atenção. A ênfase na expansão econômica, em-
bora benéfica em termos de aumento de riqueza 
e avanço tecnológico, veio, argumentavelmente, à 
custa da degradação ambiental e do aumento da 
desigualdade.

0.3.2 Comprometendo a Sustentabilidade 
a Longo Prazo

Por exemplo, projetos de infraestrutura em larga 
escala e expansões industriais, embora tenham 
impulsionado os indicadores econômicos, frequen-
temente resultaram em danos ambientais signif-
icativos e deslocamento de comunidades locais. 
Políticas que priorizam ganhos econômicos de curto 
e médio prazo podem comprometer a sustentabili-
dade a longo prazo e a coesão social, perpetuando 
um ciclo de exploração e esgotamento de recursos.

0.3.3 Abordagem Sistêmica para a Tomada 
de Decisões

Para enfrentar esses desafios, é essencial que o 
G20 adote uma abordagem sistêmica na toma-
da de decisões que considere os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030 como interconectados. Essa perspectiva 
holística garante que as dimensões econômica, 
social e ambiental sejam integradas, promovendo 
políticas que incentivem o desenvolvimento inclu-
sivo e mais do que sustentável, a regeneração da 
sociedade e do planeta.

0.4 RECONHECENDO O PLANETA 
TERRA 
0.4.1 O Stakeholder Crucial 
Na era da mudança climática e dos desafios ambi-
entais globais, reconhecer o Planeta Terra como um 
stakeholder na tomada de decisões do V20 é uma 
abordagem necessária e inovadora. Essa visão é 
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baseada no princípio de que o bem-estar da Terra 
está intrinsecamente ligado ao bem-estar de nossas 
sociedades e economias. Ao incluir o planeta em 
nossas decisões, estamos priorizando a saúde e a 
sobrevivência de todas as formas de vida.

0.4.2 Interdependência e Responsabilidade
O planeta é a fonte de todos os recursos naturais 
que sustentam a vida e as economias. Solo fértil, 
água limpa, ar fresco e biodiversidade são compo-
nentes essenciais de um ecossistema equilibrado, e 
sua degradação afeta diretamente o bem-estar hu-
mano. Portanto, a inclusão do Planeta Terra como 
um stakeholder é uma declaração de responsabili-
dade intergeracional e respeito pela interdependên-
cia entre o meio ambiente e a humanidade.

0.4.3 Tomada de Decisão Informada 
Integrar o Planeta Terra como um stakeholder sig-
nifica q ue t odas a s decisões t omadas d entro do 
V20 devem considerar os impactos ambientais 
de curto e longo prazo. Isso inclui avaliar como as 
políticas econômicas, sociais e tecnológicas influ-
enciam os ecossistemas naturais. Tal abordagem 
requer uma análise holística que leve em conta 
não apenas os benefícios imediatos, mas também 
a regeneração futura

0.4.4 Benefícios da Inclusão Ambiental
Ao reconhecer o Planeta Terra como um stake-
holder, estamos promovendo um modelo de 
governança que prioriza a regeneração e a 
resiliência. Essa abordagem incentiva o 
desenvolvimento de práticas que regeneram, em 
vez de explorar, os recursos naturais. Também 
promove a inovação em tecnologias verdes e 
práticas de desenvolvi-mento regenerativo que 
podem ser compartilhadas globalmente, 
beneficiando todos os países.

0.4.5 Avaliação de Impacto
Por exemplo, ao considerar novos projetos de in-
fraestrutura, a avaliação de impacto ambiental 
deve ser parte integrante do processo de tomada 
de decisão. Isso garante que os projetos não ape-
nas atendam às necessidades humanas imediatas, 
mas também preservem os ecossistemas para as 
futuras gerações. A inclusão do Planeta Terra no 
processo de tomada de decisão do V20 é, portanto, 
uma maneira de assegurar um futuro viável e prós-
pero para todos.

0.4.6 Mais evidências necessárias?
É uma observação frequentemente recebida por 
praticantes de valores que a base de evidências 

para ser orientado por valores carece de robustez 
na medição. Embora haja inovações na medição 
de valores e cultura que surgirão através deste 
Grupo de Engajamento nos anos seguintes, é ine-
gável que existe uma base de evidências altamente 
específica para aproveitar valores como uma van-
tagem colaborativa para promover um multilateral-
ismo eficaz e reconhecer o Planeta Terra como um 
participante crucial em todas as decisões.

0.4.6.1 Número de Conflitos: De acordo com 
o Programa de Dados de Conflito de Uppsala
(UCDP), em 2023, o número de conflitos en-
volvendo estados totalizou 59, o maior número
já registrado desde o início da coleta de dados
em 1946.

0.4.6.2 Desastres Climáticos:  A Organização 
Meteorológica Mundial (OMM) relata que de-
sastres relacionados ao clima e ao tempo au-
mentaram cinco vezes nos últimos 50 anos. 
De 1970 a 2019, esses desastres naturais rep-
resentaram 50% de todos os desastres, 45% 
de todas as mortes relatadas e 74% de todas 
as perdas econômicas relatadas.

0.4.6.3 Refugiados Climáticos: O Instituto 
para a Economia e a Paz prevê que, no pior 
cenário, 1,2 bilhão de pessoas pode ser des-
locado até 2050 devido a desastres naturais e 
outras ameaças ecológicas.

0.4.7 G21 
Mais do que reconhecer o Planeta Terra como um 
participante, a percepção de que o G20 precisa 
evoluir para o G21—onde o Planeta Terra, devido 
ao seu imenso poder e impacto nas sociedades 
globalmente, é incluído—é um passo vital em dire-
ção a um futuro onde o desenvolvimento humano 
e a restauração ambiental andem de mãos dadas, 
criando um equilíbrio regenerativo que beneficia 
todas as formas de vida.

1. EDUCAÇÃO
EVOLUTIVA
1.1 PEDRA ANGULAR PARA O FUTURO
Acreditamos que a Educação Evolutiva estabelece 
a pedra angular para o desenvolvimento de uma 
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liderança inclusiva, crucial para guiar as socie-
dades em direção a um futuro mais justo e equili-
brado. Essa visão está alinhada com a ênfase do 
Relatório dos ODS 2023 na educação de quali-
dade inclusiva e equitativa e nas oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos. No en-
tanto, o progresso em direção ao ODS 4 tem sido 
lento, com a população fora da escola diminuindo 
apenas 9 milhões entre 2015 e 2021

1.2 TRANSCENDE A AQUISIÇÃO DE 
CONHECIMENTO 
A Educação Evolutiva transcende a mera aquisição 
de conhecimento. É a base para o desenvolvi-
mento da consciência crítica sobre os impactos 
de nossas decisões no tecido social e ambiental. 
É crucial para apoiar as metas da COP 30 para 
o desenvolvimento sustentável e a ação climática.
Ao focar na Educação Evolutiva, nosso objetivo é
desenvolver indivíduos capazes de pensar de for-
ma sistêmica, compreendendo a interconexão en-
tre as ações humanas e suas consequências.

1.3 REGENERAÇÃO DO TECIDO 
SOCIAL
A regeneração do tecido social envolve reparar e 
fortalecer os relacionamentos dentro das comuni-
dades e entre os seres humanos e a natureza. A 
Educação Evolutiva é essencial para essa regene-
ração, pois capacita os indivíduos a exercerem sua 
autonomia, permite os benefícios da colaboração 
e inspira o engajamento em diálogos construtivos, 
buscando, em última análise, soluções que benefi-
ciem a todos. Ao tornar a educação evolutiva uma 
pedra angular de nossas políticas, estamos seme-
ando as bases para um futuro mais justo, equitati-
vo e regenerativo.

1.4 CULTIVAR CONEXÕES
Essa abordagem cultivará líderes e cidadãos que 
estão profundamente conectados a seus valores, à 
cultura local e às responsabilidades globais. Uma 
educação desse tipo promove a abertura para diá-
logos respeitosos entre diferentes visões de mun-
do, com o compromisso de criar um mundo onde 
a regeneração social e ambiental se torne uma 
realidade concreta. Enfrentamos esses desafios 
de frente, mergulhando em suas profundezas para 
garantir um impacto profundo e duradouro.

1.5 CONSCIÊNCIA E AÇÃO
A Educação Evolutiva promove uma maior cons-
cientização sobre as realidades complexas que 
enfrentamos. Ao fomentar uma compreensão pro-
funda das relações entre sociedade, economia e 
meio ambiente, permite que indivíduos e comuni-
dades façam escolhas mais informadas e respon-
sáveis. O objetivo é criar cidadãos que não apenas 
reconheçam os desafios atuais, mas também se 
sintam motivados e capacitados a agir na regene-
ração do tecido social e na proteção do planeta. 
Como Ailton Krenak sabiamente disse: “Respeitar 
a Terra é respeitar a nós mesmos.” Paulo Freire 
também enfatizou o poder transformador da edu-
cação, afirmando: “A educação não transforma 
o mundo. A educação transforma pessoas. As
pessoas transformam o mundo.” Além disso, ele
nos lembrou que “Educação é imbuir significa-
do em tudo o que fazemos a cada momento.”
Quando pensamos na educação nesses termos,
estamos considerando a educação baseada em
valores, onde a conscientização precede a ação
para a co-construção de um mundo mais justo
para todas as nações globalmente.

1.6 DISCURSO E NARRATIVA
As percepções de Humberto Maturana aprimoram 
ainda mais essa perspectiva. Maturana enfatizou 
que a linguagem não é apenas uma ferramenta de 
comunicação, mas um meio de criar a realidade. 
“Por meio da linguagem, criamos os mundos que 
habitamos” argumentou ele. Isso destaca a ideia 
de que, ao mudar nosso discurso e nossas narrati-
vas, podemos promover novas formas de entender 
e interagir com o mundo. Uma educação que evo-
lui com os tempos e que se alinha aos princípios 
de regeneração e ética global é crucial para ga-
rantir a criação de uma sociedade mais consciente 
e regenerativa. Isso inclui promover práticas que 
respeitem a biodiversidade, busquem a equidade 
social e incentivem a inovação responsável. De 
acordo com o relatório “Terra para Todos”, 74% 
das pessoas nos países do G20 apoiam a mudan-
ça dos sistemas econômicos para ir além de um 
foco singular em lucro e crescimento, e, em vez 
disso, englobar a saúde e o planeta além de mu-
danças políticas e econômicas mais amplas para 
reduzir a desigualdade e aumentar o bem-estar. A 
importância da entrega de um sistema educacional 
evoluído não pode ser subestimada.
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2. LIDERANÇA
INCLUSIVA
2.1 INCLUSÃO REAL NA TOMADA 
DE DECISÃO
A Força Tarefa de Liderança Inclusiva enfatiza a 
necessidade urgente de inclusão real nos pro-
cessos de tomada de decisão, defendendo a in-
tegração de perspectivas diversas de pessoas de 
diferentes origens, territórios e culturas. Essa abor-
dagem é crucial, pois garante que as decisões não 
sejam apenas representativas, mas também enri-
quecidas pelas percepções e experiências únicas 
que grupos diversos trazem à mesa. Ao valorizar e 
incorporar essas vozes diversas, o Grupo de Tra-
balho promove uma liderança que é equitativa e 
justa, fomentando um ambiente onde todos os in-
divíduos têm a oportunidade de contribuir e moldar 
políticas.

2.2 UM NOVO EQUILÍBRIO NA 
GOVERNANÇA
Como o presidente Lula enfatizou na Assembleia 
Geral das Nações Unidas em setembro de 2024: 
“Precisamos de coragem e vontade política para 
mudar, criando hoje o amanhã que desejamos.” Ele 
destacou ainda a importância de que o Sul Global 
seja representado de forma consistente com sua 
atual importância política, econômica e demográfi-
ca. Isso requer um novo equilíbrio na governança, 
impulsionando o progresso e a inovação de manei-
ras que realmente reflitam a comunidade global. A 
escuta ativa e a inclusão na tomada de decisões 
fora do “mainstream” podem ser demonstradas 
pela presidência brasileira do G20, desde o con-
vite proativo a países fora do G20 para participar, 
até a oficialização dos Grupos de Engajamento do 
G20 Favelas20 e Oceans20, além da proposta de 
um imposto transnacional para apoiar as pessoas 
mais vulneráveis. Esses são exemplos de ações 
de liderança inclusiva, promotoras da paz positiva, 
para enfrentar e superar a complexidade dos desa-
fios que enfrentamos globalmente. Essa estratégia 

inclusiva melhora a qualidade e a eficácia das de-
cisões, impulsionando o progresso e a inovação de 
maneiras que são verdadeiramente inclusivas para 
a comunidade global.

2.3 DESIGUALDADES COM O SUL 
GLOBAL
No entanto, a acentuada desigualdade entre o Sul 
Global e regiões como a Europa e os EUA con-
tinua sendo um desafio significativo. O Relatório 
dos ODS 2023 destaca que os mais pobres e vul-
neráveis do mundo estão enfrentando os maiores 
impactos dessas desigualdades. As disparidades 
de gênero persistem, com mais de 340 milhões 
de mulheres e meninas projetadas para viver em 
extrema pobreza até 2030. O relatório pede uma 
abordagem integrada e holística para promover a 
igualdade de gênero, incluindo por meio da lide-
rança inclusiva.

2.4 CUSTO SOCIAL DA EXCLUSÃO
A tendência das nações de polarizar sua retóri-
ca para proteger interesses próprios, em vez de 
abraçar uma abordagem baseada em valores que 
considere o bem-estar de todo o planeta, pode difi-
cultar esforços colaborativos e agravar problemas 
globais. O custo social de excluir perspectivas é 
profundo, levando a oportunidades perdidas para 
inovação, coesão social e desenvolvimento rege-
nerativo.

2.5 UMA SOCIEDADE DE CUIDADO
O surgimento de uma “sociedade de cuidado” 
necessita de diálogo com pessoas de diferentes 
perspectivas. Essa sociedade deve ser constru-
ída com base em visões transnacionais, respeito 
e dignidade pela humanidade e todas as formas 
de vida. Tal fundação é essencial para fomentar 
o multilateralismo, onde a cooperação global e a
responsabilidade compartilhada levam a um futu-
ro mais inclusivo e sustentável. Ao priorizar esses
valores – respeito, dignidade pela humanidade,
cooperação e responsabilidade compartilhada –
podemos criar um processo de tomada de decisão
que transcenda fronteiras nacionais e aborde os
desafios globais de maneira holística.
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2.6 NECESSIDADES URGENTES DA 
URBANIZAÇÃO
O Relatório dos ODS 2023 também menciona que 
70% da população global deve viver em cidades 
até 2050. Essa tendência de urbanização ressal-
ta a necessidade urgente de criar condições para 
mobilidade e vida digna, que permitam oportuni-
dades reais para o potencial do capital humano se 
desdobrar. Garantir acesso a educação de quali-
dade, assistência médica e oportunidades de em-
prego em áreas urbanas é crítico para alcançar um 
crescimento sustentável e inclusivo.

2.7 EQUILIBRANDO O 
DESENVOLVIMENTO HUMANO E O 
MEIO AMBIENTE
Ao integrar esses valores nos processos de to-
mada de decisão, podemos criar um futuro onde 
o progresso tecnológico e a responsabilidade am-
biental caminhem lado a lado. Essa abordagem
orientada por valores se alinha perfeitamente ao
conceito de uma “sociedade de cuidado”, que prio-
riza o bem-estar de todos os indivíduos e do plane-
ta. Priorizar a equidade, a justiça e a regeneração
em nossa abordagem promoverá um sistema de
governança global mais inclusivo e regenerativo,
abordando as necessidades de todos os indivídu-
os e garantindo um equilíbrio harmonioso entre o
desenvolvimento humano e o meio ambiente.

3. IA E ÉTICA DIGITAL

3.1 PILARES PARA INOVAÇÃO
Em um mundo cada vez mais interconectado que 
depende de tecnologias avançadas, a IA e a Éti-
ca Digital surgem como pilares para a criação de 
soluções inovadoras para problemas profundos 
e urgentes. Apesar dos investimentos significati-
vos em tecnologia - que devem ultrapassar US$ 
4 trilhões globalmente até 2025 - uma lacuna sig-
nificativa persiste no Sul Global, dificultando o 

progresso equitativo. O Relatório dos ODS 2023 
enfatiza a importância de construir infraestrutura 
resiliente e fomentar a inovação para abordar es-
sas disparidades.

3.2 ALÉM DAS MÁQUINAS
Dito isso, a tecnoética ressalta a responsabilidade 
da humanidade além das máquinas, enfatizando 
as obrigações morais que temos sobre o desenvol-
vimento tecnológico. Essa bússola moral é crucial 
enquanto navegamos pelo equilíbrio entre inova-
ção e responsabilidade ética. Estudos mostram 
que focar apenas na IA para produtividade pode 
exacerbar desigualdades sociais, acelerar essas 
polaridades e ampliar a lacuna entre trabalhadores 
altamente qualificados e aqueles com baixa quali-
ficação. Além disso, os vieses algorítmicos incor-
porados nos sistemas de IA podem perpetuar dis-
criminação e desigualdade, particularmente contra 
comunidades marginalizadas.

3.3 IA BASEADA EM VALORES E 
ÉTICA
Ao nos aprofundarmos nos fundamentos do de-
senvolvimento ético da IA, com valores de justiça 
social, colaboração, compaixão e das futuras ge-
rações no centro, podemos acelerar a criação de 
soluções inovadoras que promovam uma coesão 
social mais forte globalmente e soluções baseadas 
na natureza. A IA fundamentada em valores e ética 
possui o potencial de reduzir as lacunas sociais, 
garantindo acesso equitativo à tecnologia e pro-
movendo crescimento inclusivo, como destacou 
a Presidência Brasileira do G20 no programa “IA 
para todos”, onde ser orientado por dados inclui 
explicitamente a voz do Sul Global.

3.4 SOLUÇÕES BASEADAS NA 
NATUREZA
Isso também pode impulsionar a adoção de solu-
ções baseadas na natureza, otimizando a gestão 
de recursos e aprimorando nossa compreensão 
dos ecossistemas. Dessa forma, a IA ética não 
apenas aumenta a produtividade, mas também 
fortalece o tecido social e apoia a sustentabilidade 
ambiental e a regeneração do planeta Terra como 
parceira da evolução, em vez de um recurso.
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4. TRANSIÇÃO
ECOLÓGICA E
SABEDORIA DA
NATUREZA
4.1 INTERDEPENDÊNCIA ENTRE A 
HUMANIDADE E O PLANETA
A Transição Ecológica, inspirada na profunda sa-
bedoria da natureza, é central para o sucesso de 
nossas estratégias. Ao considerarmos decisões 
baseadas em valores, promovemos ações que 
respeitam e regeneram o meio ambiente, reco-
nhecendo a interdependência entre a humanida-
de e o planeta. A natureza, nossa maior fonte de 
sabedoria, nos ensina os princípios de resiliência, 
equilíbrio e harmonia. O sucesso deste Grupo de 
Trabalho depende das conquistas de outras inicia-
tivas, uma vez que um futuro regenerativo e cola-
borativo — onde a justiça social, a equidade e a 
responsabilidade ambiental são primordiais — só 
pode ser realizado por meio do progresso coletivo 
em Educação Evolutiva, Liderança Inclusiva e Éti-
ca da IA e Digital.

4.2 ESFORÇOS CONTÍNUOS E 
INTEGRADOS
Com o objetivo crucial de limitar o aquecimento 
global a 1,5 graus Celsius agora alcançado, esta-
mos em um momento decisivo. De acordo com a 
Organização Meteorológica Mundial, há 50% de 
chance de atingir esse limite nos próximos cinco 
anos. Esse sucesso reforça a urgência de nossa 
missão, pois manter esse limite requer esforços 
contínuos e integrados em todos os domínios.

4.3 APRENDENDO COM OS POVOS 
ORIGINÁRIOS E A CULTURA
Além disso, nossa estratégia deve incluir a escu-
ta ativa e a troca de aprendizados com os povos 
originários e diversas culturas. Seu conhecimento 
enraizado e perspectivas únicas são vitais na ela-

boração de soluções que honrem e protejam nos-
so mundo natural. Abraçar a sabedoria global e a 
diversidade de territórios, experiências e soluções 
assegura que somos capazes de ir além da sus-
tentabilidade, da regeneração e de um futuro mais 
justo para todos, ao harmonizar a ciência moderna 
com a sabedoria tradicional e fomentar um diálogo 
inclusivo que respeite, promova e eleve cada voz.

5. RECONHECIMENTO
5.1 Estendemos nossa sincera gratidão aos nos-

sos parceiros internacionais pela colaboração 
inabalável ao longo deste último ano e reiteramos 
nosso compromisso com a colaboração global 
contínua para abordar e superar os desafios que 
ameaçam nossas sociedades e o planeta. As 
contribuições do Sherpa do V20, dos líderes dos 
Grupos de Trabalho, dos autores globalmente di-
versos, do grupo de financiamento e da equipe do 
V20 Brasil, com seus Parceiros do Conhecimen-
to, todos voluntários, foram fundamentais para o 
nosso progresso, vivendo e praticando como os 
valores são a vantagem colaborativa.

5.2 Esse esforço coletivo destaca nosso compro-
misso em enfrentar e superar os desafios que 
ameaçam nossas sociedades e o planeta. Jun-
tos, reafirmamos nossa dedicação à colaboração 
global, aproveitando a força de nossa comunida-
de diversa e unida para construir um futuro sus-
tentável e equitativo, onde todas as vozes são 
importantes, com atenção especial e humildade 
para os aprendizados do Planeta Terra.

COMMUNIQUÉ 
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FORÇA TAREFA: 
EDUCAÇÃO 
EVOLUTIVA – 
INTRODUÇÃO

EDUCAÇÃO E TOLERÂNCIA COMO 
GARANTIA DO FORTALECIMENTO 
DA JUSTIÇA SOCIAL E ALCANCE DO 
RESPEITO DA DIGNIDADE HUMANA

Desde a criação do V20, há 5 anos, a Educação 
tem sido um tema fundamental a cada ano, através 
do qual os benefícios de ser orientado por valores 
podem ser claramente explicados e demonstrados 
aos stakeholders do G20. Os valores se manifes-
tam na Educação em todos os lugares, desde o 
design e entrega do currículo, até a formação de 
professores, o planejamento da força de trabalho 
de uma nação e tudo o que está entre esses as-
pectos. Como resultado, a Educação habilita de 
forma profunda e indiscutível a liberdade, autono-
mia e autorrealização dos indivíduos, o que, por 
sua vez, leva à melhoria da mobilidade social, à 
oportunidade de abordar desigualdades socioeco-
nômicas e ao acesso a empregos gratificantes.
Mais do que nunca, durante este período de poli-
-crise, a educação e a tolerância são garantias es-
senciais para fortalecer a convivência e assegurar
o respeito à dignidade humana. O compromisso
profundo e Inderrogável com a liberdade, autono-
mia e autorrealização do indivíduo e da sociedade
humana é um ativo indispensável para o novo fu-
turo que emerge do presente. Portanto, torna-se
cada vez mais importante valorizar a Educação,
pois isso só é possível e alcançável por meio de
uma Educação que promova a elevação e consoli-
dação da crença no compromisso e na convergên-
cia na construção, cultura e defesa de valores que
estimulem, preservem e garantam a igualdade de
direitos, acesso, oportunidades e a realização dos
indivíduos humanos.

Isso só será possível e alcançável quando nenhum 
indivíduo for privado, limitado ou cerceado por 
conta de sua cor ou raça, ou qualquer formulação 
além daquelas definidas por seus talentos, criati-
vidade e inventividade; e, acima de tudo, quando 
todas as sociedades reconhecerem e garantirem 
integralmente a soberania desses direitos e dessa 
liberdade à sociedade.
Para garantir a prevalência dessa fundação e des-
se objetivo, é essencial que as sociedades e os 
governos erijam e fortaleçam a tolerância como 
um valor inconcessível e inexpugnável, cuidando 
e assegurando que o respeito e a reverência pela 
dignidade humana sejam estabelecidos como uma 
base inegociável e inexpugnável.
Dessa forma, com essa fundação estabelecida 
como um valor norteador, a promoção da socia-
lização, formação e educação do indivíduo e da 
sociedade em todos os seus quadrantes deve, de 
maneira imperativa e incontestável, garantir e as-
segurar a liberdade e autonomia de acesso, trân-
sito e oportunidades, além do gozo de direitos e 
prerrogativas, enquanto ao mesmo tempo promo-
ve ativamente o enfrentamento e combate a qual-
quer e toda manifestação de intolerância.
Neste ano, o foco do V20 em Educação se con-
centrou em temas posicionados sob o termo guar-
da-chuva “Educação Evolutiva”, porque nossas 
necessidades estão evoluindo e nossas políticas 
educacionais e sistemas de entrega precisam 
mudar.
Uma Educação capaz de garantir as fundações 
necessárias deve ser democrática, plural e diver-
sa. Deve ser receptiva a todas as contribuições 
e trajetórias sociais, e garantir tratamento igual, 
equitativo e justo. Deve assegurar a expressão da 
diversidade social, cultural e racial, promover a in-
tegração e o direito de todos os cidadãos de parti-
cipar em pé de igualdade, independentemente de 
cor, raça, posição econômica ou escolhas políticas 
ou religiosas, moldada pela tolerância e garantir o 
mais alto e valioso reconhecimento, defesa e dis-
seminação da dignidade humana.
A Força Tarefa sobre Educação Evolutiva desen-
volveu uma coleção de artigos essenciais e fas-
cinantes que visam conectar uma variedade de 
leitores a explicações narrativas específicas e uma 
gama de recomendações. Para formuladores de 
políticas e seus conselheiros imediatos em bus-
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ca de recomendações acionáveis alinhadas com 
áreas políticas conhecidas, os artigos de Rosalina 
Soares e Charles Fowler, respectivamente, apre-
sentam recomendações baseadas em evidências 
focadas nas crises de evasão escolar juvenil e na 
educação infantil. Recomendações precisas são 
apresentadas para que os formuladores de políti-
cas adotem imediatamente ou não, dada a univer-
salidade dos temas.
Para líderes e stakeholders que desejam explorar 
os valores dos sistemas educacionais e seu po-
tencial de reforma, os artigos de Manuel Manga e 
Miriam de Magdala Pinto, Karima Kadaoui e co-
laboradores e Minal Kering oferecem argumentos 
fervorosos para a Educação Evolutiva, apresen-
tando respectivamente um quadro curricular es-
truturado com pilares inovadores e seis valores 
específicos; um exemplo inspirador de transfor-
mação da educação no Marrocos; e um comen-
tário abrangente sobre a transição de modelos de 
aprendizado ultrapassados para práticas atualiza-
das. As recomendações desses artigos inspirarão 
reflexões em líderes educacionais e estimularão a 
resolução de problemas em equipes que buscam 
integrar temas e detalhes nos programas de políti-
cas educacionais de suas nações.
Para líderes de pensamento educacional, os ar-
tigos de Devika Shekhawat e Ann Marie Mealey 
introduzem, respectivamente, a necessidade de 
integração de “Sistemas de Conhecimento Indí-
gena” e uma “Pedagogia da Paz” no desenvolvi-
mento e implementação de políticas educacionais, 
com conexão profunda aos temas que emergem 
claramente da Presidência do G20 do Brasil: o em-
poderamento e a inclusão da cultura Indígena e a 
exigência de uma liderança global que inspire uma 
geração de cidadãos globais.
Com a esperada continuidade do tema dos valores 
e da Educação na Presidência do G20 da África 
do Sul em 2025, convidamos colegas e críticos 
internacionais a examinarem esta coleção de ar-
tigos e ajudarem a refinar os temas a serem leva-
dos adiante juntos a partir de uma perspectiva de 
valores, mas também de maneira mais ampla, à 
medida que os Grupos de Trabalho e os Grupos 
de Engajamento do G20 abraçam o impacto ine-
vitável e fundamental da Educação Evolutiva em 
todas as grandes questões enfrentadas por todas 
as nações.

VISÕES DE VALOR: A vantagem colaborativa
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PRINCIPAIS DESTAQUES

Os principais destaques deste capítulo estipulam 
que construir um mundo melhor, mais justo, inclusi-
vo e sustentável dependerá de como educamos as 
pessoas para usarem suas habilidades de maneira 
ética. O argumento central está ligado à necessi-
dade de incorporar valores não apenas no ensino 
de habilidades acadêmicas e específicas de cada 
disciplina para um mundo melhor, mas também nas 
abordagens pedagógicas utilizadas por professo-
res, instrutores e formadores nas salas de aula para 
ensinar valores. Uma ‘pedagogia da paz’ é o que se 
necessita no desenvolvimento de novos professo-
res em todo o mundo. Educadores devem refletir os 
tipos de comportamentos e comunidades que gos-
taríamos de ver na sociedade, especialmente por 
meio das maneiras como ensinam e criam o am-
biente de aprendizado para os alunos (Cf. Mealey 
2023). Em resumo, ensinar valores e desenvolver 
a abordagem pedagógica orientada por valores de 
‘paz’ em todas as disciplinas em nossas escolas, 
faculdades e universidades globalmente é vital 
para um futuro humano melhor como um todo. A 
sugestão de uma ‘pedagogia da paz’ também deve 
se concentrar em como respeitamos as diversas vi-
sões éticas e diferentes perspectivas e/ou visões 
de mundo que podem ser usadas para compreen-
der as complexidades e a diversidade das neces-
sidades prementes de nosso tempo. Essas são 
habilidades-chave para a construção de um mundo 
melhor e mais tolerante em geral – para cada um 
e para todos. Isso também garantirá que cada gra-
duado de nossas universidades esteja preparado 
para lidar com a busca pacífica pela verdade ética 
em um cenário econômico global complexo e cultu-
ralmente diverso.

DESAFIOS 

Existem múltiplos desafios a serem enfrentados. O 
principal é conseguir convidar todas as partes para 
um ‘diálogo de compromisso’ e conversas pacífi-
cas em torno do bem comum global compartilha-
do e o que isso significa em relação aos objetivos 
e valores educacionais. Mediar o discurso entre o 
universal e o específico é uma tarefa complexa e 
exigente, que requer que todos adotem uma dispo-
sição de engajamento pacífico e diálogo na busca 
por uma compreensão compartilhada do mundo e 

da verdade ética. O segundo desafio envolverá a 
decisão coletiva de ensinar - em paz e em diálogo 
- sobre ‘competências culturais’ ligadas a diferentes
visões de mundo de maneira que amplifique a com-
preensão de como diferentes partes da sociedade
podem se encaixar na busca pela verdade, evitan-
do assim a sensação de que as pessoas precisam
se identificar com diferentes ‘escolas de pensamen-
to’ (Dornsife 2023). Por fim, o terceiro desafio será
incentivar os acadêmicos a reconhecer livremente
a importância de assumir a responsabilidade pelo
seu próprio desenvolvimento profissional contínuo,
a fim de ensinar de forma competente e pacífica
sobre valores éticos em seus currículos e criar um
ambiente de aprendizado baseado em investigação
aberto e adequado, que exemplifique uma socieda-
de respeitosa e amante da paz, na qual todos pos-
sam atingir seu pleno potencial. Nenhum educador
deve se sentir coagido a adotar valores, mas sim
ser gentilmente informado sobre os benefícios para
a aprendizagem dos alunos, os resultados para os
graduados e a empregabilidade, o que ajudará a
promover uma comunidade global mais pacífica a
longo prazo.

SOLUÇÕES

Para implementar e projetar o que pode ser chama-
do de ‘uma pedagogia da paz’ em nossos ambien-
tes de aprendizado, o primeiro passo é garantir que, 
quando os educadores são treinados para ensinar, 
também recebam uma formação básica específica 
da disciplina em ética acadêmica. É importante que 
a abordagem aqui seja acadêmica e credível. Essa 
formação básica poderia envolver dar aos acadê-
micos um conhecimento fundamental sobre o “por-
quê?” da ética, incluindo o estudo de insights tanto 
da tradição clássica (Sócrates, Platão e Aristóteles) 
quanto de autores do período moderno. Isso per-
mitirá que os educadores vejam onde as raízes da 
reflexão ética contemporânea podem ser encontra-
das e que ela está voltada para o ‘objetivo’ de uma 
sociedade mais pacífica e harmoniosa. Por meio 
dessa introdução, os educadores devem ser desig-
nados para tarefas de avaliação que proporcionem 
‘alto retorno de aprendizado’, incentivando-os a se 
tornarem parte de um ciclo contínuo de auto-refle-
xão em relação à sua prática, no que diz respeito 
ao desenvolvimento da pedagogia da paz em sua 
disciplina e à sua capacidade de criar e manter um 
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ambiente de aprendizado que reflita uma socieda-
de justa (Mealey 2023).

Na prática, isso incluiria:
1. Respeito por todas as fontes de verdade
que os indivíduos possam utilizar para examinar e
avaliar o mundo e seus desafios éticos, combinado
com o desejo de promover o ‘bem comum’ para to-
das as pessoas na sociedade;
2. Um desejo concertado por excelência aca-
dêmica, aliado à compaixão pelo desafio que vem
com a busca por altos padrões na educação – es-
pecialmente onde há grupos vulneráveis;
3. Criação de um sistema educacional orien-
tado para resultados, combinado com considera-
ção para os estudantes que não tiveram acesso
a algumas comodidades básicas e oportunidades
educacionais durante a infância. Isso significará
que eles podem precisar de mais apoio para se de-
senvolverem plenamente;
4. Consideração por todos, independente-
mente de qualquer outra característica ou circuns-
tância, exceto o fato de serem humanos.
5. Promoção de uma cultura de questiona-
mento pacífico, ensino e aprendizado, análise crí-
tica e investigação contínua sobre a disciplina e o
estado do mundo do ponto de vista ético (Carless
2013).

Equilibrar as potenciais dicotomias que podem sur-
gir nas salas de aula será uma habilidade chave 
necessária para o educador que deseja ensinar 
habilidades e valores simultaneamente. Ele preci-
sará aderir à qualidade e aos padrões, além de ser 
capaz de se envolver com paz, alegria e admira-
ção nas profundas questões humanas que estão no 
cerne da maioria das disciplinas – especialmente 
quando se trata de sua aplicação na sociedade. Fa-
zer perguntas como “quem sou eu?”, “o que eu faria 
nesta situação?” e “qual é a resposta ética neste 
caso?” pode ajudar os alunos a desenvolver suas 
“identidades pré-profissionais” (Jackson 2016), 
além de se envolver em “experimentos de pensa-
mento” (Ricoeur 1985) e dilemas éticos exemplares 
sobre quem ser como pessoa.

Inspirado por Descartes, Karl Stern destacou a ne-
cessidade de garantir que a alegria, a admiração e 
a apreciação da vida, bem como o “conhecimento 
interior”, eram o que era necessário para viver uma 

boa vida nos anos sessenta (citado em Bertucio 
2017, 488). Isso ainda é relevante hoje. Precisamos 
garantir que, ao desenhar o currículo global para 
nossos alunos, incluamos a oportunidade para que 
eles experimentem admiração e entusiasmo pelas 
possibilidades que seu aprendizado pode trazer 
para a mudança no mundo para o bem de todos.
Na prática, portanto, as tarefas de avaliação e o 
currículo também devem levar em conta tempo 
suficiente para que os alunos se desenvolvam e 
cresçam como pessoas e para que “sintam” pro-
blemas e questões em um espaço voltado para a 
investigação pacífica e a prática pedagógica. Isso 
está ligado ao que Bloom chamou de “dimensão 
afetiva” da aprendizagem – ou seja, não aprende-
mos e entendemos simplesmente um problema, 
mas também precisamos ver a aprendizagem como 
um meio para levar nossos alunos a um lugar onde 
eles estejam “internalizando valores” (Odhabi 2007, 
1127). É necessário reservar tempo no ambiente de 
ensino e aprendizagem, no currículo e nas tarefas 
de avaliação para permitir que isso aconteça. Isso 
pode exigir um currículo mais curto, mas dará maior 
destaque a “quem?” os alunos estão se tornando 
e aos valores que eles sustentam como pessoas, 
à medida que avançam em suas carreiras (Mealey 
2023, 27).

Como Hamad Odhabi aponta, os componentes da 
aprendizagem “variam desde a capacidade de re-
ceber fenômenos até a internalização de valores, 
o que significa que certos valores exercem contro-
le sobre o comportamento de uma pessoa por um
tempo suficiente até que esse comportamento se
torne um estilo de vida para essa pessoa” (Odhabi
2007, 1127). A internalização de valores e a per-
manência em um ciclo constante de autoquestio-
namento em relação a questões que surgem das
disciplinas, bem como em relação à sociedade e
ao bem comum global, são necessárias para o fu-
turo do nosso mundo. Nossas tarefas de avaliação
também devem ser projetadas tendo os valores em
mente. Elas devem ser elaboradas com conheci-
mento sobre nossos alunos e o que eles estavam
acostumados em termos de avaliação antes de en-
trarem em nossas salas de aula, a fim de garan-
tir que a avaliação em si não perpetue injustiças
(O’Neill 2017). Além disso, devemos garantir que
projetemos avaliações autênticas que reflitam um
engajamento pacífico com questões e demandas
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do mundo real que sejam cognitivamente e etica-
mente desafiadoras e que ajudem os alunos a en-
tender a necessidade de trabalhar juntos por valo-
res de paz e globais (Pitt e Quinlan 2022).

No geral, se uma ‘pedagogia da paz’ fosse adota-
da globalmente, isso ajudaria nossa comunidade 
educacional global não apenas a contribuir para o 
desenvolvimento coletivo de nossos futuros líderes 
em todos os setores, mas também a formar gradua-
dos com um ‘coração voltado para o mundo e para 
a humanidade’. Desenvolver a capacidade dos alu-
nos de usar a razão para resolver problemas glo-
bais é apenas um aspecto da educação; há também 
dimensões afetivas que necessitam de pensamen-
to racional e uma abordagem compassiva para as 
necessidades prementes de nosso tempo.

Alguns dos desafios atuais do mundo exigem 
uma abordagem educacional que seja robusta o 
suficiente para promover a justiça e flexível o su-
ficiente para apoiar pessoas vulneráveis que não 
conseguem viver os valores do bem comum em 
uma comunidade global. Nesses casos, a justiça é 
necessária. É preciso compreender a inter-relação 
entre amor e justiça. O filósofo francês Paul Ricoeur 
sugere que, muitas vezes, é necessário um abor-
dagem amorosa e pacífica para a ética, enquanto 
em outras ocasiões é a justiça que se requer para 
mudar um sistema ou circunstância que mantém as 
pessoas em posições de inferioridade ou vulnerabi-
lidade. E precisamos saber quando recorrer a qual 
valor. Na educação, por exemplo, às vezes os alu-
nos precisam de uma abordagem amorosa em sala 
de aula para que possam alcançar seu potencial, o 
que pode ser proporcionado por meio de um ensi-
no orientado por valores. Em outras ocasiões, pode 
ser o sistema que precisa mudar para fornecer ao 
aluno o que ele necessita, uma vez que está per-
petuando algo injusto em alguns casos. Às vezes, 
não é apenas ‘amor’ que se precisa, mas justiça em 
relação às pessoas, contextos e sistemas (Ricoeur 
e Pellauer 1995, 23-39). E precisamos saber e ver 
a diferença.

Compreender o contexto e o horizonte de interpre-
tação que os indivíduos utilizam como fonte de ver-
dade também é importante como base para entrar 
em um diálogo pacífico sobre onde a verdade re-
side para a comunidade global. Conhecer nossos 

alunos, de onde eles vêm e onde pensam que a 
verdade pode ser encontrada é essencial para pre-
pará-los para uma mentalidade global necessária 
à transformação coletiva do sistema educacional, 
que enfatiza os valores como uma base essencial. 
Ensinar a partir da perspectiva da “pedagogia da 
paz” deve nos ajudar a preparar nossos alunos 
para o mercado de trabalho global (em vez de sim-
plesmente o local) e facilitar sua contribuição como 
cidadãos globais capazes de entrar em diálogo – 
seja pessoal ou profissional – com todos.

Para que isso aconteça, precisamos de apoio es-
tratégico do G20, junto com grupos de trabalho glo-
bais, para liderar essa nova abordagem de apren-
dizado para valores e habilidades e vê-los como 
atividades mutuamente interdependentes.

A liderança será a chave para o sucesso ou fracas-
so dessa abordagem. Sistemas e métodos precisa-
rão mudar e se adaptar para acomodar uma “peda-
gogia da paz”. Mas devemos estar atentos — e de 
fato esperançosos — de que as pessoas — tanto 
individual quanto coletivamente — têm o poder, a 
capacidade e o potencial para impulsionar e moldar 
um novo modelo educacional voltado para o desen-
volvimento das futuras gerações. Dessa forma, po-
demos ter mais esperança em uma visão renovada 
da oferta educacional que proporcione aos alunos 
uma compreensão mais aprimorada e sutil do mun-
do — em suma, “uma educação bem equilibrada” 
que seja ensinada utilizando uma pedagogia da 
paz e que inclua o desenvolvimento dos valores e 
habilidades de cada aluno ao mesmo tempo.

RECOMENDAÇÕES 

Para que uma “pedagogia da paz” seja considerada 
uma visão renovada para a educação global, é ne-
cessário que o G20:

1. Trabalhar juntos para projetar e implemen-
tar um modelo de educação centrado no desenvol-
vimento de estudantes com habilidades específicas
e valores, que sejam competentes e confiantes em
como incorporar suas habilidades no mundo do tra-
balho e no tecido da sociedade para o bem comum;
2. Oferecer uma base básica em ética nos
programas de formação de professores para es-
colas, faculdades e universidades, que incorpore
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valores como um modo de vida para a educação e 
para a vida humana de maneira mais geral;
3. Desafiar modelos tradicionais de educação
e práticas pedagógicas que sejam simplesmen-
te inspeções, excessivamente focadas apenas na
avaliação, ou que careçam da compaixão neces-
sária para realmente desenvolver o potencial ine-
rente de todos – especialmente de comunidades
marginalizadas;
4. Compreender a necessidade de especialis-
tas em valores e éticos se tornarem líderes estraté-
gicos que apoiem os líderes mundiais, promoven-
do um sistema educacional de classe mundial que
reconheça a necessidade de ensinar habilidades e
valores para o aprimoramento de todos em nossa
comunidade global compartilhada.
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DESTAQUES PRINCIPAIS

Nos últimos anos, houve um foco global sem pre-
cedentes e bem-vindo na ECE - Educação Infantil 
(UNESCO 2019; OMS 2018), mas como muita ECE 
carece de uma base de valores explícita, muitas ve-
zes não desempenha o papel que poderia na pro-
moção de sistemas educacionais mais inclusivos, 
equitativos e culturalmente responsivos.

Este capítulo explora como a incorporação de va-
lores fundamentais, como respeito, cuidado e res-
ponsabilidade social, na ECE pode criar ambientes 
onde todas as crianças, independentemente de seu 
histórico, possam prosperar. A ECE baseada em 
valores promove a coesão social e mitiga dispari-
dades desde cedo, estabelecendo uma base sólida 
para um desenvolvimento pessoal saudável.

DESAFIOS

MUDANÇAS SOCIAIS RÁPIDAS

No mundo globalizado de hoje, as crianças são ex-
postas a várias normas culturais, crenças e práticas 
desde cedo. Isso pode levar à confusão e ao con-
flito à medida que as crianças encontram sistemas 
de valores diferentes. A mídia e a tecnologia ampli-
ficam essas influências, apresentando uma mistura 
de mensagens positivas e negativas. Essas rápidas 
mudanças sociais podem criar ambientes onde as 
crianças têm dificuldade em formar um conjunto 
coerente de valores e diretrizes éticas, levando a 
problemas comportamentais e dificuldades nas in-
terações sociais (Shonkoff & Phillips, 2000).

DESIGUALDADES EDUCACIONAIS

As desigualdades educacionais impedem significa-
tivamente a eficácia da Educação Infantil. Muitas 
crianças, especialmente aquelas de comunida-
des marginalizadas, não têm acesso a uma edu-
cação infantil de alta qualidade. Isso resulta em 
oportunidades desiguais para desenvolver valores 
fundamentais que promovem a coesão social e o 
crescimento pessoal. As inequidades em recursos 
educacionais, qualidade dos professores e ambien-
tes de aprendizagem agravam esse problema, im-
pedindo que crianças em desvantagem recebam o 
mesmo nível de educação que seus colegas mais 

privilegiados (Heckman, 2008).

Necessidades de Desenvolvimento em Evolução
As necessidades de desenvolvimento das crianças 
pequenas estão evoluindo rapidamente, e o siste-
ma educacional muitas vezes luta para acompa-
nhar esse ritmo. Os currículos tradicionais de edu-
cação infantil podem não abordar adequadamente 
o desenvolvimento emocional, social e ético, que é
crucial nos primeiros anos. O reconhecimento cres-
cente da aprendizagem social e emocional destaca
a necessidade de que os sistemas educacionais
incorporem esses elementos juntamente com a
instrução acadêmica. A educação baseada em va-
lores pode atender a essa necessidade de forma
eficaz (Arthur et al., 2016), mas ainda não é ampla-
mente adotada, e muitos educadores carecem de
formação e recursos para integrar a aprendizagem
baseada em valores em suas práticas de ensino,
resultando em uma implementação e resultados in-
consistentes (Lovat et al., 2010).

Responsividade Cultural
Garantir a responsividade cultural na educação 
infantil é um desafio significativo. Em sociedades 
diversas, os sistemas educacionais muitas vezes 
lutam para respeitar diferentes contextos culturais. 
Estruturas tradicionais podem priorizar certas nor-
mas e valores culturais em detrimento de outros, le-
vando à falta de representação e inclusão para gru-
pos minoritários. Isso pode resultar em crianças de 
diferentes origens se sentindo alienadas ou desva-
lorizadas, impactando negativamente seu envolvi-
mento, autoestima e desempenho acadêmico geral 
(Banks, 2016). Além disso, os educadores podem 
carecer da formação e dos recursos necessários 
para integrar práticas culturalmente responsivas 
em seu ensino. Essa lacuna perpetua preconceitos 
sistêmicos e dificulta o desenvolvimento de um am-
biente de aprendizagem inclusivo.

Formação Insuficiente em Educação de Valores 
para Praticantes de Educação Infantil
Pesquisas indicam que professores de pré-escola 
e jardim de infância frequentemente enfrentam difi-
culdades para incluir a aprendizagem baseada em 
valores nas atividades cotidianas devido à falta de 
formação e ferramentas. Ao contrário de disciplinas 
como matemática ou artes, valores (e as áreas re-
lacionadas de ética ou desenvolvimento moral) são 
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menos enfatizados nos programas de formação de 
professores. Crianças em programas de educação 
pré-escolar raramente recebem cursos focados em 
valores, ética ou desenvolvimento moral, e quando 
o fazem, esses cursos muitas vezes não são obri-
gatórios. Essa lacuna na preparação dos professo-
res resulta em educadores se sentindo mal prepa-
rados para abordar de forma eficaz as dimensões
de valores, morais e éticas da educação infantil
(Marinko et al.).

SOLUÇÕES

A educação infantil baseada em valores oferece 
soluções abrangentes para enfrentar os inúmeros 
desafios enfrentados pelos sistemas educacionais 
tradicionais. Essas soluções se concentram em 
inclusividade, igualdade, responsividade cultural 
e desenvolvimento holístico, juntamente com uma 
formação aprimorada para os professores e o en-
volvimento da comunidade.

EDUCAÇÃO BASEADA EM VALORES E DE-
SENVOLVIMENTO HOLÍSTICO

A educação baseada em valores nutre a criança 
como um todo, integrando o aprendizado cognitivo, 
emocional, social e ético. Essa abordagem holística 
não apenas prepara as crianças academicamente, 
mas também aprimora suas competências emocio-
nais e sociais. Ela promove qualidades essenciais, 
como respeito, empatia e responsabilidade social, 
estabelecendo uma forte base moral e apoiando a 
saúde mental ao ensinar habilidades de vida cru-
ciais, como gerenciar emoções e construir relacio-
namentos positivos. Essas habilidades ajudam as 
crianças a se tornarem cidadãos empáticos, res-
ponsáveis e engajados, promovendo sociedades 
justas e harmoniosas (Lovat, 2010; Shonkoff & 
Phillips, 2000).

PROMOVENDO INCLUSIVIDADE E IGUAL-
DADE

Essa abordagem educacional cria ambientes in-
clusivos onde cada criança se sente valorizada e 
respeitada. Ao entrelaçar valores fundamentais no 
currículo, ela quebra barreiras sociais e promove o 
respeito mútuo e a cooperação. A educação basea-
da em valores desafia ativamente as desigualdades 
sistêmicas e as práticas tendenciosas, garantindo 

acesso equitativo a oportunidades e recursos para 
todas as crianças (Lovat et al., 2009; Adiba et al., 
2023).

APOIO À RESPONSIVIDADE CULTURAL

A educação baseada em valores é crucial para 
promover ambientes educacionais culturalmente 
responsivos. Ela promove o respeito por diferen-
tes origens culturais, ajudando crianças de várias 
culturas a se sentirem valorizadas e aumentando 
seu envolvimento e pertencimento. A integração de 
valores culturais locais e línguas torna a educação 
mais relevante e significativa, apoiando o sucesso 
acadêmico de crianças de origens diversas e pro-
movendo a coesão social (Lovat et al., 2009).

APRIMORAMENTO DA COMPETÊNCIA 
EMOCIONAL E SOCIAL

A educação baseada em valores desenvolve habili-
dades emocionais e sociais juntamente com as ha-
bilidades cognitivas. Programas que incorporam o 
aprendizado social e emocional demonstraram me-
lhorar significativamente a regulação emocional e 
as habilidades interpessoais das crianças, que são 
essenciais para construir relacionamentos positi-
vos, gerenciar o estresse e navegar com sucesso 
em desafios sociais. Essas competências são vitais 
para o bem-estar geral das crianças e seu sucesso 
futuro (Greenberg et al., 2003; Lovat, 2010).

FORMAÇÃO APRIMORADA DE PROFESSO-
RES

Uma educação baseada em valores eficaz requer 
educadores bem treinados, habilitados a integrar 
valores fundamentais em seu ensino. Programas 
de formação de professores aprimorados desenvol-
vem as capacidades dos educadores para promo-
ver ambientes de aprendizado inclusivos, respeito-
sos e culturalmente responsivos. Esses programas 
também enfatizam estratégias para promover o 
aprendizado social e emocional, garantindo que os 
professores estejam preparados para atender às 
diversas necessidades dos alunos e implementar 
currículos baseados em valores de forma eficaz 
(Nucci et al., 2014; Lovat et al., 2010).
O projeto Erasmus+ destaca a importância de 
preparar melhor os professores de pré-escola em 
ética e desenvolvimento moral. Integrar cursos 
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obrigatórios sobre valores e educação moral nos 
programas de formação de professores é essencial 
para capacitar os educadores a se sentirem con-
fiantes e competentes nessa área crítica (Marinko 
et al., 2020).

ENVOLVIMENTO DA COMUNIDADE E DOS 
PAIS

Além da sala de aula, a educação baseada em va-
lores envolve os pais e a comunidade mais ampla. 
Pais e membros da comunidade engajados ajudam 
a reforçar os valores ensinados na escola, oferecen-
do orientações consistentes sobre comportamentos 
importantes. Organizar oficinas, criar programas 
voltados para a família e incentivar atividades de 
serviço comunitário são maneiras de as escolas pro-
moverem esse envolvimento, nutrindo ainda mais 
o desenvolvimento das crianças (Noddings, 2005;
Nucci et al., 2014; Berkowitz & Bier, 2005).

RECOMENDAÇÕES

Para os formuladores de políticas nacionais em 
todo o mundo, priorizar a adoção e a promoção da 
educação infantil baseada em valores é essencial. 
Aqui estão recomendações simplificadas para faci-
litar esse processo:
1. Integrar a Educação Baseada em Valores
nos Currículos Nacionais: Tornar obrigatória a in-
clusão da educação baseada em valores nos cur-
rículos da infância em escolas e creches/jardins de
infância. Focar em valores centrais como respeito,
compaixão e responsabilidade social.
2. Oferecer Desenvolvimento Profissional
para Educadores: Investir em programas de for-
mação abrangentes para capacitar os educadores
com as habilidades e conhecimentos necessários
para a implementação eficaz da educação basea-
da em valores. Enfatizar a inclusão, a responsivi-
dade cultural e a aprendizagem socioemocional na
formação.
3. Promover Práticas Inclusivas e Cultural-
mente Responsivas: Incentivar as instituições edu-
cacionais a adotarem práticas que sejam inclusivas
e culturalmente responsivas, apoiando representa-
ções culturais diversas no currículo e nos ambien-
tes de aprendizagem.
4. Alocar Recursos de Forma Equitativa: Ga-
rantir a distribuição equitativa de recursos em todos

os ambientes educacionais, fornecendo financia-
mento adequado para escolas em comunidades 
marginalizadas e apoiando iniciativas que promo-
vam a igualdade e a inclusão.
5. Fomentar o Engajamento da Comunidade
e das Famílias: Desenvolver iniciativas que envol-
vam famílias e comunidades no processo educa-
cional, ampliando o impacto da educação basea-
da em valores e fortalecendo as conexões entre a
casa e a escola.
6. Monitorar e Avaliar o Progresso: Estabele-
cer mecanismos para monitorar e avaliar a eficácia
dos programas de educação baseada em valores,
utilizando avaliação contínua e feedback para re-
finar e melhorar essas iniciativas para todas as
crianças.
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FRASES DE ABERTURA

O setor educacional está sujeito a um escrutínio e 
discussão contínuos, com um consenso crescen-
te de que ele precisa evoluir. Uma das principais 
ideias é que o setor educacional deve começar a 
integrar Sistemas de Conhecimento Indígena (IKS) 
que contêm ensinamentos tradicionais baseados 
em valores e abordam desafios modernos, como 
sustentabilidade, inclusão e equidade social. Isso 
permitirá que alunos de todas as idades desenvol-
vam as habilidades necessárias para enfrentar os 
desafios globais do mundo atual. Para isso, os sis-
temas educacionais devem incluir componentes de 
IKS nos cursos obrigatórios e estabelecer Autorida-
des IKS dedicadas.

DESAFIO GLOBAL

Integrar Sistemas de Conhecimento Indígena (IKS) 
ao currículo educacional aborda vários problemas 
importantes. Atualmente, a maioria das políticas 
nacionais frequentemente negligencia as epistemo-
logias únicas do conhecimento indígena, o que leva 
à invisibilidade de grupos minoritários e limita as 
experiências de aprendizado dos estudantes. Isso 
desconecta o aprendizado do patrimônio cultural e 
resulta na perda de experiências sociais que pode-
riam oferecer alternativas a perspectivas dominan-
tes. Além disso, a falta de diálogo entre visões de 
mundo indígenas e não-indígenas impede a criação 
de um ambiente educacional inclusivo. O conheci-
mento tradicional é crucial para as comunidades 
locais em decisões sobre alimentação, segurança, 
educação, saúde e gestão de recursos naturais, 
servindo como um elemento vital do capital social, 
especialmente para comunidades economicamen-
te desfavorecidas. Para ser verdadeiramente liber-
tadora, a educação deve focar em contextos rele-
vantes e sistemas de conhecimento local, ajudando 
as comunidades a se adaptar e prosperar em uma 
economia mundial em rápida mudança.

No entanto, integrar os Sistemas de Conhecimento 
Indígena (IKS) apresenta múltiplos desafios, enrai-
zados em barreiras práticas e institucionais. O prin-
cipal problema é o processo demorado de desen-
volver um currículo que autenticamente represente 
os IKS, exigindo uma extensa consulta com comu-
nidades indígenas. Esse processo demanda tempo 

significativo e esforços para construir confiança. 
Além disso, é essencial um programa abrangente 
de capacitação de professores, pois eles precisam 
de habilidades para transmitir os ensinamentos de 
IKS de maneira eficaz. Esse treinamento exigirá 
também um investimento substancial de tempo e 
recursos, além de uma mudança no modelo educa-
cional atual para valorizar abordagens de aprendi-
zado holísticas e experienciais.

A resistência institucional complica ainda mais es-
ses esforços. Muitas instituições acadêmicas estão 
profundamente enraizadas em currículos de pers-
pectiva ocidental, criando barreiras para a aceita-
ção e integração dos Sistemas de Conhecimento 
Indígena (IKS). Superar essa resistência exige 
educar e persuadir as partes interessadas sobre 
os benefícios dos IKS. Manter a autenticidade do 
conhecimento tradicional, especialmente durante 
a tradução, representa outro desafio crítico. As nu-
ances e contextos culturais inseridos nas línguas 
indígenas são difíceis de transmitir com precisão, 
correndo o risco de interpretações errôneas. Trans-
mitir o conhecimento indígena em idiomas nativos é 
essencial para preservar a integridade cultural, mas 
isso requer educadores fluentes e recursos multilín-
gues, que muitas vezes são escassos.

Os métodos de avaliação atuais também são ina-
dequados para avaliar a educação baseada nos 
Sistemas de Conhecimento Indígena (IKS). Méto-
dos tradicionais, projetados para conhecimentos 
teóricos e padronizados, não se alinham com a na-
tureza experiencial dos IKS. Novas metodologias 
de avaliação precisam ser desenvolvidas em cola-
boração com educadores indígenas para garantir 
adequação cultural e eficácia.

SOLUÇÃO PROPOSTA

Para integrar eficazmente os Sistemas de Conheci-
mento Indígena (IKS) nos sistemas formais de edu-
cação, diversas medidas estratégicas podem ser 
implementadas. Uma abordagem central é a inclu-
são de componentes dos IKS em disciplinas obri-
gatórias e cursos com créditos em níveis de ensino 
superior, conforme defendido em uma recente dis-
cussão acadêmica organizada pelos Ministérios da 
Educação e de Desenvolvimento de Competências 
e Empreendedorismo da Índia. Iniciativas como 

VISÕES DE VALOR: A vantagem colaborativaCOMMUNIQUÉ VISÕES DE VALOR: A vantagem colaborativaCOMMUNIQUÉ 



28

essa garantem que estudantes de várias disciplinas 
interajam diretamente com perspectivas indígenas, 
promovendo uma compreensão mais profunda da 
diversidade cultural e da gestão ambiental. Além 
disso, a integração de referências multilaterais dos 
IKS nos currículos, provenientes de culturas com 
valores complementares, pode proporcionar uma 
experiência educacional mais holística. Por exem-
plo, a experiência brasileira demonstra como a edu-
cação escolar indígena em São Paulo e no Mato 
Grosso do Sul serve como espaços de contesta-
ção, onde a incorporação do conhecimento local 
enriquece o currículo e fortalece as comunidades 
indígenas.

Os governos desempenham um papel fundamen-
tal na institucionalização dessas mudanças, esta-
belecendo autoridades dedicadas aos IKS, como a 
Divisão de Sistemas de Conhecimento Indígena da 
Índia, responsável pela curadoria de repositórios de 
conhecimento indígena e pelo treinamento de pro-
fessores. Essas autoridades não apenas protegem 
o conhecimento tradicional, mas também garantem
sua comunicação eficaz nos sistemas educacio-
nais. Além disso, o desenvolvimento de programas
de aprendizagem baseados em habilidades e expe-
riências pode oferecer aos alunos uma exposição
prática aos IKS, diminuindo a distância entre teoria
e aplicação no mundo real. Tais iniciativas estão
alinhadas com reformas educacionais globais que
enfatizam a integração de habilidades práticas jun-
tamente com o conhecimento acadêmico.

A colaboração internacional também desempenha 
um papel significativo no avanço da integração dos 
IKS. Esforços colaborativos com instituições que 
oferecem bolsas de estudo, como as da Associa-
ção de Nações do Sudeste Asiático, facilitam trocas 
acadêmicas focadas em temas indígenas, enrique-
cendo paradigmas educacionais globais. Essas 
parcerias possibilitam a adaptação de práticas indí-
genas diversas aos desafios contemporâneos, ga-
rantindo relevância e aplicabilidade em diferentes 
contextos culturais. Além disso, lições do sistema 
educacional Maori na Nova Zelândia demonstram 
como a integração de perspectivas indígenas pro-
move orgulho cultural e sucesso acadêmico.
Uma abordagem de política centrada no ser huma-
no e nos valores fundamenta esses esforços, enfati-
zando o valor intrínseco do conhecimento indígena 

para moldar metas de desenvolvimento sustentável 
e promover resiliência cultural. Ao incorporar valo-
res como a responsabilidade ambiental e a solida-
riedade comunitária como orientadores do compor-
tamento humano, as políticas educacionais podem 
cultivar uma geração de cidadãos culturalmente 
competentes e ambientalmente conscientes. Isso é 
reforçado por opiniões acadêmicas sobre a Políti-
ca Nacional de Educação da Índia de 2020 (NEP 
2020), que sugerem que integrar tais valores aos 
currículos educacionais não apenas aprimora os 
resultados acadêmicos, mas também fomenta um 
senso de responsabilidade coletiva em relação aos 
desafios ambientais e sociais.

A inovação está no cerne dessas soluções propos-
tas. Ao se diferenciar das abordagens educacionais 
tradicionais, que muitas vezes subestimam as pers-
pectivas indígenas, essas iniciativas buscam criar 
ambientes de aprendizado inclusivos que celebrem 
a diversidade cultural. Contudo, é fundamental re-
conhecer as limitações. Desafios como a resistên-
cia dos modelos educacionais estabelecidos e a 
necessidade de financiamento e apoio institucional 
contínuos precisam ser enfrentados para garantir o 
sucesso a longo prazo dos esforços de integração 
dos IKS.

RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICA

Ao buscar o objetivo de integrar os Sistemas de Co-
nhecimento Indígena (IKS) na educação formal, o 
G20 deve considerar as seguintes ações:
1. Os Estados-membros devem implementar
componentes obrigatórios de IKS nos cursos de
educação superior em todas as disciplinas, com um
cronograma claro para a integração:

a. Lançar programas que ofereçam exposi-
ção prática a IKS, conectando teoria e aplicação no
mundo real. Essas iniciativas devem estar alinha-
das com os ODS 4, 11 e 13, especialmente:
i. Os sistemas educacionais devem consi-
derar a criação de instituições de ensino superior
especializadas que ofereçam cursos baseados em
IKS, os quais tenham como fundamento a aplicação
prática do conhecimento indígena na conservação
ambiental e na colaboração entre comunidades.
ii. Além disso, o modelo de Programas de
Ciências Integrativas, que reúnem princípios da
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ciência convencional e indígena durante os es-
forços de pesquisa (anteriormente implementado 
na Cape Breton University, no Canadá), deve ser 
considerado para adoção nos sistemas de ensino 
superior.
b. Propor políticas dentro das assembleias le-
gislativas locais que sejam representativas de IKS
e que destaquem a importância da gestão ambien-
tal, como:
i. Estabelecer um sistema de concessão que
forneça suporte financeiro às comunidades indí-
genas para projetos de gestão ambiental que apli-
quem conhecimentos tradicionais na conservação
da flora e fauna locais.
2. Os governos devem estabelecer órgãos
dedicados, como a Divisão de Sistemas de Co-
nhecimento Indígena, para curar repositórios de
conhecimento indígena e fornecer formação de
professores.
a. Esses órgãos devem facilitar intercâmbios
acadêmicos sobre temas indígenas por meio de
parcerias com instituições multilaterais/globais que
ofereçam bolsas de estudo.
Métricas-chave para medir o impacto incluem o
número de instituições que adotam cursos basea-
dos em IKS, o estabelecimento de autoridades de
IKS, o desenvolvimento de programas de apren-
dizagem experiencial e a formação de parcerias
internacionais.
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INTRODUÇÃO

Uma Comissão Especial para o Modelo de Desen-
volvimento do Marrocos (CSMD) foi criada sob as 
diretrizes de SM o Rei Mohamed VI, em dezembro 
de 2019, para co-criar as condições para o surgi-
mento de um processo societal; a co-criação de 
um novo modelo de desenvolvimento (NMD) pela 
própria sociedade, ancorada em sua identidade e 
história, visando uma sociedade de democracia, 
abertura, inclusão, equidade, diversidade, prospe-
ridade, florescimento humano e sustentabilidade, 
emanando do potencial liberado da sociedade e 
contribuindo para o progresso global. (Benjelloun 
& Pleming, 2023; Cardarelli & Koranchelian, 2023; 
CSMD - COMISSÃO ESPECIAL SOBRE O NOVO 
MODELO DE DESENVOLVIMENTO, 2021).

O NMD não é um plano mestre a ser implemen-
tado. Em vez disso, expressa uma intenção enrai-
zada na confiança em nosso potencial humano e 
na humanidade compartilhada, e uma direção para 
uma auto-realização societal multipath coesa, ex-
pressa por todos os seus sistemas sociais, incluin-
do a educação. Como tal, potencialmente facilita 
as condições contextuais para uma transformação 
orgânica, emergente, silenciosa e metamórfica que 
realiza uma sociedade humanizadora, manifestan-
do a co-florescimento humano e a harmonia social.

Os processos testemunhados de transformação do 
sistema educacional no Marrocos - desde a educa-
ção infantil até o ensino médio, passando pela edu-
cação profissional e superior até a aprendizagem 
ao longo da vida – emergem neste campo amplia-
do de possibilidades e novos possíveis co-imagi-
nados. Co-refletindo e co-facilitando os processos 
de transformação auto-facilitados com o ecossiste-
ma educacional no espelho do Tamkeen (Kadaoui 
et al., 2023; Klein, 2024; Klein et al., 2022; Klein & 
Kadaoui, 2021, 2023, 2024; Tamkeen, 2022), per-
cebemos que o NMD incorpora implicitamente as 
qualidades potenciais, processuais e essenciais do 
“como” da co-criação das condições de sua emer-
gência; a transformação metamórfica da educação 
e da sociedade co-cria condições para o seu de-
senvolvimento baseado em valores, interconectado 
e interdependente, para o futuro da humanidade.

DESAFIOS

1. A maneira como entendemos a educação

Por muito tempo, a empregabilidade foi o marco dos 
esforços educacionais, refletida em uma pedagogia 
que se concentra na instrução de conhecimento e 
habilidades para que a criança possa competir em 
um mercado de trabalho cada vez mais ameaçado, 
não apenas pela IA. As métricas correspondentes 
verificam o rendimento dos grupos educacionais e 
inspecionam sua qualidade. E quando as métricas 
não correspondem às metas, chamamos por refor-
mas no compartimento social que chamamos de 
sistema educacional.

No entanto, tudo isso se insere no contexto mais 
amplo das facetas da policrise. Com as mudanças 
climáticas e a perda da biodiversidade, guerras, de-
sumanização brutal e deterioração da saúde men-
tal, estamos vivenciando uma crise extraordinária 
da humanidade. Chegamos a uma bifurcação que 
pode levar à extinção da humanidade ou a uma 
abertura para a cura global.

A educação pode e deve representar a resposta 
para as perguntas de como aprender a reconhecer 
e realizar nossa humanidade compartilhada. Como, 
além de aprender, podemos expandir nossa com-
preensão humana? Como co-criar futuros regene-
rativos de co-florecimento para todos? Ela pode e 
deve se tornar uma educação expressa em toda a 
sua diversidade para o futuro da humanidade.

2. A maneira como pensamos sobre mudança

Principalmente, pensamos na mudança como li-
near e instrumental, em uma abordagem de ge-
renciamento de projetos, acompanhada por uma 
sensação de agência que deseja controlar a imple-
mentação de um determinado plano para alcançar 
um objetivo estabelecido. É necessário buscar o 
apoio e identificar a resistência; é preciso criar im-
pulso, alcançar uma massa crítica, escalar e ace-
lerar. Isso sugere um esforço rápido em direção a 
um fim. Esse paradigma de pensamento frequen-
temente está no centro das abordagens de geren-
ciamento de projetos, bem como nas abordagens 
sistêmicas que abordam pontos de alavancagem 
ou até mesmo mudanças de mentalidade. Além 
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disso, nosso viés de negatividade e nossa perspec-
tiva baseada em déficits sobre nossas realidades 
limitam nossa compreensão do nosso processo de 
transformação em desenvolvimento.

Esse conceito de mudança se insere em um mun-
do em constante transformação. A ubiquidade da 
transformação orgânica e silenciosa surge como 
uma perturbação em nossos planos de mudança. 
Ao buscar a mudança, lutamos contra a transfor-
mação, esgotamos nossos recursos e nos exauri-
mos. Nossas teorias de mudança inibem a nave-
gação por sua complexidade e a captação de seu 
impulso. A transformação não pode ser controlada, 
imposta ou prescrita.

3. A forma como realizamos valores

O que valorizamos é um reflexo de como nos valo-
rizamos. Nos valorizamos da maneira como enten-
demos que somos valorizados. Valorizamos aquilo 
que aprendemos a dar valor. Somos instruídos, de 
forma implícita ou explícita, a buscar valor fora de 
nós mesmos, em nossas conquistas e suas expres-
sões em comparação com os outros: as melhores 
notas, a maior riqueza, poder ou status. Nosso lo-
cus de valor, individual e coletivo, está deslocado.

O apelo por uma gestão e formulação de políticas 
baseadas em valores tenta fazer um contrabalanço. 
No entanto, muitas vezes pode parecer um comple-
mento mapeado e organizado em hierarquias. Aca-
bamos em lutas axiológicas entre o valor certo e o 
valor melhor.

Os valores não são para serem escolhidos, mas 
sim reconhecidos no que nossas vidas, nossas 
experiências vividas, expressam e manifestam. 
Eles devem ser reconhecidos no que nutre nosso 
bem-estar relacional e co-florir, em nossa relação 
com a natureza viva, conosco mesmos e uns com 
os outros. Ao reconhecer e co-refletir, começamos 
a perceber os valores que valorizamos, moldando 
nosso senso de eu.

SOLUÇÃO

1. Desenvolvendo uma compreensão 
compartilhada 
A compreensão compartilhada cresce a partir da 

experiência vivida co-refletida. Qual é a nossa com-
preensão compartilhada sobre educação, transfor-
mação e valores? Qual é a nossa compreensão 
sobre o crescimento de uma compreensão compar-
tilhada? A pergunta é um convite à sociedade para 
um processo de inquérito, aprendizado e enten-
dimento auto-reflexivo, co-refletindo experiências 
vividas. Nossa compreensão humana (como nos 
relacionamos uns com os outros) e nossa compre-
ensão incorporada (como apreendemos e sentimos 
o mundo) crescem juntas, ampliam-se mutuamente
e criam as condições umas das outras. Aprende-
mos a viver a pergunta em suas respostas, reali-
zando nossa humanidade compartilhada.

Fomentar uma compreensão compartilhada a par-
tir de experiências vividas co-refletidas reconhece 
nosso potencial imanente de aprender, aprender a 
aprender e aprender a cocriar as condições para 
desenvolver uma compreensão compartilhada. É 
um processo de construção de significado baseado 
na comunidade dentro e além do sistema educa-
cional, expressando nossa humanidade comparti-
lhada. Em comunidades, escolas e nos órgãos re-
guladores dos sistemas educacionais, estudantes, 
professores, administradores e pais co-refletirão 
suas experiências vividas para cultivar uma com-
preensão compartilhada. Eles mudam a maneira da 
conversa e vivenciam a manifestação da transfor-
mação que sua compreensão compartilhada con-
vida em uma transformação silenciosa, orgânica e 
metamórfica.

Nossa compreensão compartilhada em crescimen-
to informa e molda nossas práticas de educação, 
transformação, governança e formulação de polí-
ticas. Em retorno, nossa compreensão comparti-
lhada é informada e formada por nossas práticas 
co-refletidas de educação, transformação, gover-
nança e formulação de políticas.

2. Cocriar condições para a emergência

Um jardineiro está cocriando condições para a 
emergência, para que uma ecologia prospere e flo-
resça. Um jardineiro está cocriando as condições 
para um ecossistema junto com o próprio ecos-
sistema. Nos ecossistemas sociais, somos tanto 
o jardineiro quanto o jardim (Tamkeen, 2022). Ao
cultivar uma compreensão compartilhada a partir
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de experiências vividas co-refletidas, realizamos 
e reconhecemos o que é e o que poderia ser; co-
criamos as condições para o crescimento de uma 
compreensão compartilhada e para o impulso que 
dela resulta.

Na transformação do sistema educacional marro-
quino, que abrange da educação infantil ao ensino 
superior e à aprendizagem ao longo da vida, tes-
temunhamos como, ao cultivar uma compreensão 
compartilhada a partir de experiências vividas co-
-refletidas, novos modelos e práticas educacionais
estão emergindo. Novos modelos pedagógicos
estão surgindo, assim como novos mecanismos e
estruturas de governança. Novas ecologias escola-
res de florescimento emergem, bem como ecossis-
temas de aprendizagem e compreensão baseados
na comunidade (CBLUES) que transcendem as an-
tigas fronteiras entre a escola e as comunidades
nas quais estão inseridas. Novos modelos de ava-
liação surgem e completam a paisagem existente
de avaliação, ampliando o olhar sobre a experiência
vivida e facilitando a navegação na transformação.
Nesse contexto, o sistema educacional está facili-
tando suas próprias transformações, reconhecendo
a vocação que reside no sistema e tornando isso
uma condição explícita para o recrutamento futuro
de professores.

Uma das manifestações desse processo de trans-
formação é, além da consulta nacional que convida 
estudantes, professores e todos os envolvidos no 
sistema educacional a co-imaginar a escola dese-
jada (Kadaoui et al., 2023), mais de 600 escolas 
primárias que se voluntariaram em 2023 para se 
tornarem escolas pioneiras e co-criar as condições 
para a ampliação da infraestrutura, da pedagogia 
eficaz e da qualidade da vida escolar para mais de 
320.000 estudantes em um ambiente baseado em 
evidências. A crescente confiança subsequente e o 
senso sistêmico de autoeficácia encorajaram mais 
de 1.600 escolas (escolas primárias e de ensino 
médio) a se voluntariarem em 2024, alcançando 
um milhão de estudantes. O ritmo de difusão é 
constante e progressivo, com o objetivo de alcan-
çar 70% das escolas em todo o país até 2026-2027. 
Em certas pequenas províncias, a taxa de escolas 
pioneiras pode chegar a quase 100%.

3. Realizando a transformação metamórfica

Uma transformação metamórfica é uma transfor-
mação além da forma, além das métricas, modelos 
e planos. É uma transformação de nossa compre-
ensão compartilhada que informa e forma nossas 
práticas sociais. Podemos ainda reconhecer a 
transformação pela mudança nas métricas. No en-
tanto, a transformação metamórfica é um processo 
que realiza e transforma suas próprias condições. 
Ela se realiza como um processo autossustentável.

A transformação metamórfica realiza não apenas a 
interação entre compreensão e prática, mas tam-
bém realiza a propensão axiológica do próprio pro-
cesso, sua Niya (ou seja, a intenção do coração). 
A experiência de co-refletir sobre experiências vi-
vidas é não apenas baseada na experiência, mas 
também orientada para relacionamentos. Ela afir-
ma a humanidade. Convida a um aprofundamento 
das relações humanas, co-criando condições para 
a continuidade da conversa, realizando a humani-
dade que compartilhamos, reconhecendo e viven-
do no presente os futuros da educação para o futu-
ro da humanidade (relatório da UNESCO “Futuros 
da Educação – um novo contrato social”).

RECOMENDAÇÕES

Em um processo de transformação metamórfica, o 
sistema educacional se reconhece como um ecos-
sistema educacional humanizador para o futuro 
da humanidade. Reconhece-se como co-criador 
das condições para sua própria transformação em 
uma sociedade que aprende a aprender a co-criar 
as condições para sua própria transformação, rea-
lizando novos futuros possíveis. As condições po-
dem ser reconhecidas e caracterizadas da seguinte 
forma e se desdobram com auto-similaridade nos 
diferentes ecossistemas educacionais, do micro ao 
macro e ao global:
• Desenvolvendo uma compreensão compar-
tilhada a partir da co-reflexão sobre a experiência
vivida da educação para o futuro da humanidade.
• Confiando em nosso potencial humano
imanente e em nossa humanidade,
• Co-criando condições para a emergência
de pedagogias relacionais, modelos de governan-
ça, mecanismos e estruturas, ecologias escolares
de co-florir, currículos de formação de professores e
administradores meta-pedagógicos (aprendendo a
aprender a co-criar condições para a aprendizagem
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com os aprendizes) que fomentem o amor pelo 
ensino.
• Ampliando o panorama da avaliação, unin-
do avaliações de desempenho ao reconhecimento
e apreciação de processos, facilitando uma trans-
formação orgânica e emergente.
• Reconhecendo o futuro no presente: as
manifestações de um sistema educacional humani-
zador no presente.

Experimentar confiança, equidade e reciprocidade 
nas condições que co-criamos para uma transfor-
mação educacional para o futuro da humanidade 
permite que todos os envolvidos realizem e viven-
ciem o futuro no presente. Enquanto a transforma-
ção das manifestações institucionais leva seu tem-
po, viver confiança, equidade e reciprocidade no 
presente permite a experiência de co-florir e har-
monia social hoje.
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PRINCIPAIS DESTAQUES

Em um momento de grande confusão e sofrimento, 
causado por muitos problemas complexos ocorren-
do simultaneamente, criando um impacto negati-
vo, é conhecido como uma polícisis. Atualmente, o 
mundo está passando por uma polícisis sistêmica, 
que representa um verdadeiro perigo para a huma-
nidade e a biosfera. Este artigo propõe uma solução 
para a polícisis, criando um novo sistema educa-
cional para fomentar um novo cidadão global. Este 
novo sistema educacional é baseado na ideia de 
uma “Educação Evolutiva para a Cidadania Ética”.

DESAFIOS

Os desafios sistêmicos do século XXI, como as mu-
danças climáticas, a inteligência artificial, a falta de 
democracia em certas partes do mundo e seu en-
fraquecimento em outras, a pobreza e a destruição 
ecológica, exigem um novo tipo de sistema educa-
cional para olhar para o mundo e nutrir um novo 
tipo de ser humano-cidadão educado, não apenas 
no Brasil, mas para o mundo. Nossos antigos siste-
mas educacionais não estão funcionando adequa-
damente. Precisamos de algo novo para lidar com 
os desafios globais atuais. Esses desafios são:
1. Falta de investimento na educação de me-
ninas. Em seu livro Regeneration, Paul Hawken
(2021) descreve a necessidade da educação de
meninas e diz: “A educação universal de meninas
é o precursor essencial da plena equidade de gê-
nero e do empoderamento das mulheres. Por si só,
realizar o potencial das mulheres é o caminho mais
importante para a regeneração planetária”.
2. Investimento insuficiente na educação de
todas as crianças pobres que vivem no Sul Global.
A atenção a este ponto é importante para garantir o
direito universal ao conhecimento de todos.
3. A desigualdade no financiamento da edu-
cação para todos os cidadãos é uma prioridade má-
xima. Cristovam Buarque, ex-ministro da educação
do Brasil, propôs o financiamento federal da educa-
ção para aumentar a qualidade do ensino em todo
o país. Nos EUA, a educação pública é financiada
com base nos orçamentos locais, o que contribui
para a desigualdade entre os sistemas escolares
em todo o país.
4. Necessidade de melhores investimentos
em sociedades justas e sustentáveis. Entendemos

que isso pode ser alcançado ao incluir a dimensão 
do “aprender a ser” nos currículos de todos os ní-
veis educacionais, além do atual foco quase exclu-
sivo em “aprender a fazer”.

SOLUÇÕES

Propomos um novo sistema de educação, intitulado 
“Educação Evolutiva para a Cidadania Ética”, como 
uma base para construir uma sociedade justa, sus-
tentável e próspera para todos. Vemos a educação 
como a pedra angular de uma sociedade justa, sus-
tentável e próspera.

Recomendamos um novo currículo educacional ba-
seado em seis pilares de conhecimento para resol-
ver nossos problemas sociais e ambientais.

Esses seis pilares são:
Ciência-tecnologia;
Humanidades-pensamento crítico;
Sustentabilidade-ecologia;
Domínio profissional (trilha de carreira);
Cidadania-democracia; e
Ontologia da linguagem, que é como os seres hu-
manos constroem sua autoidentidade e realidades 
sociais por meio da linguagem e das conversas.

Apoiam esses seis pilares fundamentais de conhe-
cimento seis valores-chave, que são:
Liberdade;
Ética;
Aprendizado para a vida;
Sustentabilidade;
Solidariedade; e
Prosperidade.

Esse novo sistema educacional, que é composto 
por seis pilares de conhecimento e seis valores, 
atuaria como um DNA social, contribuindo para a 
evolução mental e social do Brasil e de outras so-
ciedades globais.

Esses seis pilares da educação e seis valores con-
tribuiriam para o surgimento de um novo cidadão, 
que estaria melhor preparado para projetar sua 

VISÕES DE VALOR: A vantagem colaborativaCOMMUNIQUÉ 



37

vida pessoal e se tornar mais competente em suas 
carreiras escolhidas. Ele ou ela se tornará mais ati-
vo na formação da democracia e do futuro de suas 
comunidades, além de querer contribuir para um 
mundo mais justo e sustentável.

Esse novo e evoluído sistema educacional dará ori-
gem a um indivíduo mais engajado, que será co-
nhecedor em três áreas-chave:

1. Desenvolvimento pessoal ao longo da vida;
2. Desenvolvimento profissional ao longo da
vida;
3. Desenvolvimento da cidadania – o surgi-
mento de um indivíduo educado que é um cidadão
ativo, desejando contribuir para o desenvolvimento
e a evolução de comunidades justas, sustentáveis
e prósperas, não apenas em seu próprio país, mas
em todo o mundo.

RECOMENDAÇÃO

Pedimos que o G20 considere a implementação 
deste novo sistema curricular baseado em valo-
res em todas as nações do G20, tanto na educa-
ção privada quanto na pública. Os líderes do setor 
empresarial, da sociedade civil e do governo pre-
cisam estar envolvidos, tornando-se um novo tipo 
de educador, conhecido como “Educacionista”, um 
termo sugerido pelo Professor Cristovam Buarque. 
O “Educacionista” seria fundamental para contribuir 
para uma sociedade mais justa, sustentável e prós-
pera para todos os cidadãos do mundo.
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PRINCIPAIS DESTAQUES

A mudança é constante e o mundo hoje está mu-
dando em um ritmo cada vez mais acelerado do 
que nunca. Com o aumento das complexidades no 
século XXI, é imperativo que, como comunidades 
globais, nos equipemos com valores e habilidades 
para a vida, a fim de gerenciar melhor a nós mes-
mos e nossos relacionamentos com nossas comu-
nidades. Uma das maneiras de fazer isso é come-
çar a evoluir os sistemas educacionais tradicionais, 
que são focados em modelos de aprendizagem 
ultrapassados, avaliações estruturadas e modelos 
de graduação. Há uma necessidade crítica de atua-
lizar essas práticas de aprendizagem.

Este artigo aprofunda a noção de sistemas educa-
cionais transformadores, para capacitar indivíduos 
desde cedo, com uma mentalidade baseada em 
valores. Isso inclui as habilidades e conhecimen-
tos necessários para se tornarem cidadãos éticos e 
responsáveis, capazes de se engajar positivamen-
te com suas respectivas comunidades.

DESAFIOS

Os sistemas educacionais globais precisam criar 
ambientes de aprendizagem melhores, inovadores, 
criativos e colaborativos. Isso ajudará a capacitar 
indivíduos com valores e habilidades para a vida, 
para que possam prosperar em suas respectivas 
comunidades. Isso, por sua vez, apoiará as co-
munidades a se tornarem muito mais inclusivas, 
socialmente equitativas e positivamente transfor-
madoras para o bem-estar individual e comunitário 
como um todo.

A evolução desses modelos educacionais deve mu-
dar do conceito de aquisição de informações para 
um foco na incorporação de valores essenciais vi-
tais que equiparão os estudantes com capacidades 
de tomada de decisão ética e responsável em suas 
vidas.
• Aceitação dos sistemas educacionais em
evolução por todas as partes interessadas:
o Em muitos países, certos sistemas edu-
cacionais antigos e rígidos ainda estão em vigor.
As políticas utilizadas para implementar tais mé-
todos precisam evoluir de acordo com os tempos
em mudança, e os sistemas educacionais também

precisam ser redesenhados para atender às exi-
gências das partes interessadas.
o Modelos educacionais transformadores
são diferentes em comparação aos métodos tradi-
cionais baseados em informações, e sua aceitação
por educadores, facilitadores, alunos e famílias é
crucial para o sucesso.

• Inclusão

o As maiores barreiras para ambientes de
aprendizagem inclusivos são a diversidade e a
singularidade cultural dos indivíduos e de suas
comunidades.
o Os diferentes estilos de aprendizagem e
necessidades dos indivíduos dificultam o desenvol-
vimento de um design único para a aprendizagem.
o Barreiras adicionais, como diferenças físi-
cas, mentais, sociais, culturais e econômicas, di-
ficultam o suporte a ambientes de aprendizagem
inclusivos.

• Avaliação:

o A avaliação tradicional baseada em proces-
sos quantitativos pode não ser capaz de medir o
crescimento dos valores e do caráter dos alunos.
o Portanto, novos modelos de avaliação que
se concentrem nas habilidades qualitativas do ca-
ráter de um aluno e na mentalidade baseada em
valores devem ser incorporados.

• Implementação bem-sucedida:

o Variáveis como disparidade socioeconômi-
ca e diversidade cultural e religiosa representam
um grande desafio na implementação e na dissemi-
nação de novos modelos.
o Além disso, garantir um processo de im-
plementação estruturado que se propague do nível
nacional ao estadual, até as menores comunida-
des, em países maiores, é um grande desafio para
avançar com sucesso em direção a novos sistemas
educacionais.

SOLUÇÕES

• Ambiente seguro e de confiança para acei-
tar mudanças:
o A resistência à mudança por parte dos
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líderes deve ser compreendida e desafiada quan-
do necessário, para ajudar a avançar em direção à 
nova abordagem educacional.
o Construir confiança e credibilidade na men-
te dos alunos, professores, pais e outros stakehol-
ders sobre a intenção positiva e os benefícios do
novo sistema é crucial para a aceitação bem-suce-
dida dos novos métodos.
o Incentivar métodos e ideias colaborativas
entre todos os stakeholders da comunidade ajuda-
rá as pessoas a abraçar os novos sistemas educa-
cionais de forma mais fácil.

• Educação inclusiva:

o Criar métodos e ferramentas de aprendi-
zagem universais, aplicáveis a todos os alunos, in-
dependentemente de sua diversidade em cultura,
contextos socioeconômicos, capacidades individu-
ais, etc., garantirá a máxima participação e colabo-
ração entre todos os alunos.
o Ambientes de aprendizagem seguros e
solidários para todos os indivíduos são imprescin-
díveis para fomentar o sucesso dessa mudança
positiva nas comunidades por meio de sistemas
educacionais transformadores.
o Todo o sistema escolar deve estar envolvi-
do na aceitação e implementação de uma metodo-
logia de educação baseada em valores.

• Equidade Social:

o A equidade social na educação foca em
oportunidades de financiamento igualitárias para
a aprendizagem, para cada indivíduo em todas as
comunidades.
o Aspira a um acesso igual às escolas, abran-
gendo desde a educação infantil, ensino fundamen-
tal, ensino médio e ensino médio, professores bem
qualificados e empoderados em todas as escolas,
infraestrutura equivalente e ferramentas educacio-
nais, e o mais recente currículo e materiais educa-
cionais para cada criança.

• Métodos educacionais transformadores:
o Redefinir modelos educacionais, de modo
que os alunos não apenas adquiram conhecimen-
to, mas também aprendam valores como bondade,
coragem, empatia, etc., e habilidades de vida como
pensamento crítico, comunicação, resolução de

problemas, etc., aplicando esse conhecimento em 
suas vidas diárias, relacionamentos, comunidades 
e no mundo como gostariam que fosse no futuro.
o Empoderar os alunos para se tornarem
aprendizes ao longo da vida e cidadãos globais,
que estejam positivamente envolvidos em suas
comunidades.
o A aprendizagem baseada em valores deve
ser introduzida nos primeiros anos da jornada edu-
cacional do aluno e continuar a partir daí.
o Educadores, facilitadores e alunos devem
ser lentamente treinados e preparados para essa
nova forma de aprendizagem, com novas perspec-
tivas de pensamento.
o Os novos métodos educacionais devem fo-
car nas habilidades de pensamento dos alunos, em
vez de conteúdo e memorização de fatos.
o Os currículos devem ser aprimorados, nos
quais valores e habilidades de vida estejam incor-
porados em todas as disciplinas - abrangendo Ma-
temática, Ciências, Serviços Sociais, Arte, Tecnolo-
gia e Línguas.
o Esses sistemas devem ter uma abordagem
centrada no aprendiz e baseada em investigação,
para permitir que os alunos adquiram conhecimen-
to, bem como habilidades de pensamento e tomada
de decisão.
o Programas focados em aprendizagem ba-
seada em projetos proporcionarão uma compreen-
são prática da aplicação de valores e habilidades
de vida para problemas do mundo real. Também
promoverá o trabalho em equipe e habilidades de
comunicação entre os alunos.
o Programas de aprendizagem baseada em
serviço devem ser introduzidos, incentivando os
alunos a se conectarem e colaborarem com suas
respectivas comunidades para ver o impacto positi-
vo dos valores em ação.
o Programas que permitam que os alunos
trabalhem em suas necessidades de aprendizagem
socioemocional (SEL) para uma melhor compreen-
são de si mesmos e dos relacionamentos precisam
ser integrados nos sistemas educacionais.

• Empoderamento dos Professores:

o Os professores devem se sentir confortá-
veis com a introdução de novos métodos educacio-
nais transformadores baseados em valores.
o Eles devem ser informados sobre o impacto
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positivo desses novos sistemas no bem-estar dos 
indivíduos e da sociedade.
o Devem receber as habilidades de treina-
mento necessárias, orientação e conhecimentos
para transmitir efetivamente esses métodos aos alu-
nos em um ambiente de aprendizagem colaborativa.
o Devem ser encorajados a se afastar dos
métodos tradicionais de aprendizagem e avaliação,
com as ferramentas e manuais necessários para
incorporar as novas abordagens colaborativas nas
salas de aula.

• Avaliações:

o Avaliações projetadas puramente para re-
sultados quantitativos dos alunos precisarão ser
alteradas para avaliações que possam medir quali-
tativamente o crescimento de um aluno na adoção
de valores, caráter e atitude.
o Novos modelos de avaliação que enfoquem
esses valores e habilidades de vida, como compai-
xão, empatia, pensamento crítico e habilidades de
resolução de problemas, tomada de decisões éti-
cas e uma atitude de responsabilidade social dos
alunos, devem ser introduzidos e implementados.

• Implementação Bem-Sucedida:

o Esforços colaborativos e engajamento de
todos os stakeholders, incluindo escolas, famílias,
comunidades e autoridades em diversos níveis
do sistema educacional, garantirão uma imple-
mentação eficaz e bem-sucedida do novo modelo
educacional.
o Identificar todas as barreiras e preconcei-
tos relacionados à cultura, diversidade, diferenças
socioeconômicas, necessidades, etc., ajudará a
enfrentá-los com maneiras eficientes e diferen-
tes de implementar esses sistemas em diversas
comunidades.

RECOMENDAÇÕES

• Sistemas educacionais transformadores
devem ser introduzidos nos primeiros anos da vida
de um aluno, desde a educação infantil / Montesso-
ri até o final de sua jornada escolar.
• Governos e educadores precisam traba-
lhar juntos para criar um sistema universal de de-
sign e instrução acessível a todos, que possa ser

modificado para atender à diversidade e aos estilos 
de aprendizagem únicos de todos os indivíduos e 
comunidades.
• Programas para empoderar professores
com ferramentas para estilos de aprendizagem co-
laborativa que incentivem o envolvimento positivo
dos alunos e melhores habilidades de pensamento
e capacidades de reflexão.
• Financiamento equitativo e subsídios edu-
cacionais para todas as escolas em comunidades
diversas, para melhor infraestrutura, tecnologia nas
salas de aula, currículo e ferramentas relevantes
que possam ser utilizadas por todos os indivíduos.
• Empoderar todos os stakeholders - profes-
sores, alunos e famílias - com aspectos da Apren-
dizagem Socioemocional (SEL) para o bem-estar
holístico dos indivíduos.
• O foco em programas de aprendizagem
baseada em projetos e aprendizagem baseada em
serviço será a chave para que os alunos entendam
o impacto positivo de agir de acordo com seus va-
lores e se conectar com suas comunidades.
• Ambientes colaborativos para envolver alu-
nos em comunidades de alto risco para sustentar
ambientes de aprendizagem saudáveis e alcançar
seus objetivos educacionais.
• Manter um diálogo e discussão positivos
entre alunos, professores, famílias e a comunidade
incentivará a aceitação e adaptação dos novos mé-
todos educacionais.

REFERÊNCIAS

1. Levin, B. (2010). The Century Foundation:
School Reform and the Challenge of Equity: Levin
examines successful school reform initiatives that
have implemented transformative educational prac-
tices to improve student outcomes, particularly in
underserved communities.
2. John Dewey. (1916). Democracy and Edu-
cation: Th is text highlights that children learn from
using their entire bodies in meaningful experiences.
Dewey emphasized the importance of experiential
learning, social efficiency, and the balance between
theory and practice.
3. Darling-Hammond, L., & Bransford, J. D.
(2005): Preparing Teachers for a Changing World.
This article highlights the need for teacher education
programs to equip educators with the skills to foster
critical thinking, problem-solving, and creativity in
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their students.
4. Newmann, F. M., & Wehlage, G. G. (1995).
Authentic Intellectual Work in Schools. This article
explores the concept of “authentic intellectual work”
and provides examples of schools that have suc-
cessfully implemented curricula that engage stu-
dents in meaningful and challenging tasks.
5. Fullan, M. (2001). Leading the New School:
Fullan explores strategies for implementing trans-
formative educational reforms, focusing on the im-
portance of leadership, professional development,
and school-wide chan
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9,8 MILHÕES DE JOVENS FORA 
DA ESCOLA: CAMINHOS PARA 
O RETORNO, RETENÇÃO E 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO.

Autores

Emilly Espildora, Brasil, Rede Conhecimento Social; 
Felipe Santos, Brasil, Fundação Roberto Marinho; 
Julia Hirschle, Brasil, Fundação Roberto Marinho; 
Juskelly Maderley Bastardo Marcano*, Brasil, Pesquisador Jovem na 
Rede Conhecimento Social;
Lohane Costa*, Brasil, Pesquisador Jovem na Rede Conhecimento 
Social;
Mariana Lima, Brasil, Rede Conhecimento Social; 
Marisa Villi, Brasil, Rede Conhecimento Social; 
Rosalina Soares, Brasil, Fundação Roberto Marinho; 
Talis Ranieri Barbosa de Souza*, Brasil, Pesquisador Jovem na Rede 
Conhecimento Social; 
Thais Rodrigues Felix Sousa*, Brasil, Pesquisador Jovem na Rede Co-
nhecimento Social.
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FRASES-CHAVE

É amplamente aceito que a educação está ligada 
ao desenvolvimento econômico e social de um país. 
Portanto, não podemos permitir que dois em cada 
10 jovens no Brasil estejam fora da escola sem 
concluir o ensino médio. Para manter esses jovens 
na educação, é necessária a colaboração interse-
torial para que eles possam pelo menos concluir 
a educação básica. Isso envolve o engajamento 
das autoridades públicas, com iniciativas privadas, 
o terceiro setor e as famílias. Essa colaboração é
essencial para criar as condições adequadas que
permitam aos jovens concluir o ensino médio.

DESAFIO GLOBAL

A educação relaciona-se diretamente com a diver-
sidade cultural, a distribuição territorial e as desi-
gualdades sociais. Em um país como o Brasil, os 
diferentes tipos de acesso à educação são eviden-
tes e podem ser um alto indicador de desigualdade 
social. Dados do estudo “Juventudes fora da escola 
sem concluir a educação básica” (2024) revelam 
que o direito à educação pode ser impactado por 
diferentes fatores, como condições financeiras, lo-
calização geográfica, racismo estrutural, papéis de 
gênero social e deficiências. Todas essas variáveis 
impactam o acesso às garantias previstas na Cons-
tituição Federal (1988) e no Estatuto da Juventude 
(2013).

Em 2022, o Brasil tinha 9,8 milhões de jovens 
com idades entre 15 e 29 anos que não estavam 
frequentando a escola e não haviam concluído a 
educação básica (IBGE, 2022). Desses, cerca de 
73% expressaram o desejo de voltar à escola, mas 
enfrentaram desafios como equilibrar trabalho e es-
tudo, além da vida familiar (especialmente jovens 
mães). Questões pedagógicas, como a descone-
xão entre o currículo, as demandas dos jovens e o 
mercado de trabalho, assim como a falta de opor-
tunidades e políticas enfraquecidas que apoiam a 
retenção, também foram destacadas.

O impacto econômico da evasão escolar afeta sig-
nificativamente um país, pois a falta de educação 
limita as oportunidades no mercado de trabalho. In-
divíduos que não concluíram o ensino médio geral-
mente têm acesso a posições menos qualificadas, 

com baixos salários e oportunidades limitadas de 
progressão na carreira, perpetuando o ciclo da 
pobreza e da desigualdade social. A situação se 
agrava ao examinar os perfis dos jovens que aban-
donam a escola. De acordo com o estudo “Juventu-
des fora da escola”, as taxas de evasão escolar são 
mais altas entre jovens negros e indígenas, jovens 
com deficiência e jovens rurais.

SOLUÇÃO PROPOSTA

A evasão escolar é um problema complexo com 
consequências severas não apenas para os indi-
víduos, mas também para as famílias, a economia 
e a sociedade. O estudo “Juventudes fora da esco-
la” revela que a decisão de deixar a escola não se 
deve a um único problema, mas é o resultado de 
um processo de exclusão que ocorre ao longo do 
tempo devido a desigualdades estruturais.

O estudo mostra que enfrentar esse desafio com-
plexo requer ação intersetorial, começando por ou-
vir os jovens que não concluíram seus estudos para 
entender os pontos cegos sociais que impactam o 
direito à educação. É essencial combinar e diversi-
ficar políticas e estratégias para permitir a conclu-
são da educação básica.

Os jovens fora da escola apontam a necessidade de 
investimento e fortalecimento da educação pública. 
Esses jovens enfatizam a necessidade de garantir 
condições adequadas para aqueles que retornam à 
escola. Essas disposições variam desde a garan-
tia de matrícula em locais e horários apropriados, 
a capacidade de se matricular em qualquer época 
do ano, apoio na obtenção dos documentos neces-
sários, aulas práticas com metodologias ativas, um 
currículo conectado ao mercado de trabalho e o fo-
mento a melhores relações interpessoais entre pro-
fessores, administradores e alunos. Notavelmente, 
52% dos jovens que responderam a este estudo 
acreditam que é essencial ter professores que os 
ajudem a superar desafios acadêmicos. Também é 
crucial refletir sobre o papel das escolas públicas 
em oferecer uma educação abrangente para supe-
rar as desigualdades. Oportunidades de participa-
ção em atividades culturais, artísticas e esportivas 
que desenvolvam habilidades técnicas e profissio-
nais são críticas. O ambiente escolar deve fornecer 
acesso à tecnologia e à internet, especialmente em 

VISÕES DE VALOR: A vantagem colaborativaCOMMUNIQUÉ VISÕES DE VALOR: A vantagem colaborativaCOMMUNIQUÉ 



45

áreas remotas, onde as escolas se tornam centros 
centrais de oportunidade para a comunidade.

O trabalho é a principal razão pela qual os jovens 
deixam a escola e também é o principal motivador 
para retornar, pois eles veem a escola como um 
caminho para o desenvolvimento profissional. Por-
tanto, educação e trabalho são dois direitos que 
precisam ser harmonizados, uma vez que a maio-
ria dos jovens reconhece o valor da educação, mas 
opta pelo trabalho devido à necessidade de ganhar 
uma renda, encontrando dificuldade em conciliar os 
dois. Para abordar esse dilema, recomenda-se que 
os investimentos nos setores de educação e traba-
lho sejam alinhados.
Por fim, as políticas devem prestar maior atenção 
a grupos específicos de jovens que deixaram a es-
cola, para criar soluções personalizadas e mais efi-
cazes. Algumas recomendações incluem fornecer 
apoio para jovens mães equilibrarem as responsa-
bilidades de estudo e cuidado, assim como reforçar 
políticas de inclusão e acessibilidade para garantir 
o retorno de jovens com deficiências.

Essas soluções são poderosas porque foram ela-
boradas por jovens fora da escola de diferentes fai-
xas etárias, com base em um estudo representativo 
nacional que diagnostica o problema e identifica 
soluções reais.

RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS

A não conclusão da educação básica está ligada 
a múltiplos desafios que devem ser abordados na 
formulação de políticas públicas. O diálogo entre 
educação e emprego é crucial, considerando que 
muitos jovens precisam de uma renda imediata. 
Nesse sentido, as políticas públicas que facilitam a 
transição da escola para o trabalho podem ser for-
talecidas, como a Lei do Aprendizagem Profissional 
(10.097/2000) e a Educação Profissional (2008).

Outra necessidade é a integração das escolas com 
tecnologias digitais, proporcionando acesso a equi-
pamentos e conectividade. Expandir práticas peda-
gógicas e oferecer formação especializada também 
são soluções práticas, junto com a possibilidade 
de educação remota para superar barreiras como 
questões de mobilidade, responsabilidades de cui-
dado e compatibilidade com o trabalho.

Para garantir o retorno e a retenção escolar inclu-
sivos, é essencial fortalecer as políticas de frequ-
ência escolar em diferentes faixas etárias, como 
programas de incentivos financeiros (Pé de Meia), 
monitoramento preventivo da evasão escolar, prio-
rização de vagas em creches e escolas em tempo 
integral para os filhos de jovens que abandonaram 
ou retornaram à escola, e oferta de aulas noturnas.

*Jovens pesquisadores que participaram do desen-
volvimento do estudo “Juventudes fora da escola”,
sendo eles próprios jovens que estão fora da esco-
la e não concluíram a educação básica. Seu enga-
jamento e participação na redação deste artigo fo-
ram cruciais para moldar soluções e políticas mais
eficazes para esse grupo específico, com base em
suas opiniões e experiências.
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FORÇA TAREFA:

LIDERANÇA INCLUSIVA 
– INTRODUÇÃO
A IMPORTÂNCIA DA 
LIDERANÇA INCLUSIVA PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
E O PAPEL DOS LÍDERES DO G20

Este Grupo de Trabalho se concentrou na Lideran-
ça Inclusiva e recebeu uma série de artigos que 
destacam a importância de investir em liderança 
inclusiva como um meio crítico para promover o de-
senvolvimento sustentável. Cada um desses arti-
gos submetidos fornece valiosas percepções sobre 
como a liderança inclusiva não apenas fortalece a 
justiça social, mas também contribui signifi cativa-
mente para a prosperidade econômica, o bem-es-
tar social e a sustentabilidade ambiental.

Antes de apresentar os artigos recebidos, é essen-
cial revisitar algumas contribuições teóricas e práti-
cas escolhidas que fornecem a base conceitual para 
entender o papel crucial da liderança inclusiva.

CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS:

1. Amartya Sen - ‘Desenvolvimento como
Liberdade’ (1999)

Economista e fi lósofo Amartya Sen destaca a im-
portância de garantir que todos os indivíduos te-
nham as capacidades necessárias para exercer 
suas liberdades e oportunidades. Sua abordagem 
enfatiza a necessidade de políticas que promovam 
o desenvolvimento humano abrangente, garantindo
acesso equitativo à educação, saúde e oportunida-
des econômicas. Ele sublinha que os líderes devem
garantir que as políticas não apenas promovam o

crescimento econômico, mas também a verdadeira 
inclusão e a redução das desigualdades.

Expectativas para as Ações da Cúpula do G20 sob 
a Perspectiva de Amartya Sen: Os líderes do G20 
devem implementar políticas públicas que assegu-
rem acesso igual às oportunidades, promovendo o 
desenvolvimento abrangente de suas populações. 
Isso inclui garantir que investimentos sejam feitos 
em educação e saúde de qualidade, com foco nas 
populações mais vulneráveis.

2. Jeffrey Sachs – “A Era do Desenvolvi-
mento Sustentável” (2015)

Sachs argumenta que o crescimento econômico 
deve estar alinhado com a justiça social e a pro-
teção ambiental, promovendo um desenvolvimen-
to inclusivo que benefi cie todos os segmentos da 
sociedade. Ele enfatiza que os investimentos em 
educação, saúde e infraestrutura sustentável são 
cruciais para garantir um futuro equilibrado e equi-
tativo, onde o crescimento econômico não exauria 
os recursos naturais nem exacerba as desigualda-
des sociais.

Expectativas para as Ações da Cúpula do 
G20 sob a Perspectiva de Jeffrey Sachs:

Os líderes do G20 devem integrar os objetivos eco-
nômicos com metas de redução da pobreza e pre-
servação ambiental, promovendo investimentos em 
infraestrutura sustentável e tecnologias verdes que 
benefi ciem todos os cidadãos.

3. Kate Raworth - Economia do Donut: Um
Espaço Seguro e Justo para a Humanidade
(2017)

Raworth propõe um modelo econômico que equilibra 
desenvolvimento com justiça social e sustentabilida-
de ambiental. Sua ‘Economia do Donut’ sugere que 
o crescimento deve ocorrer dentro de limites ecoló-
gicos e sociais, evitando a degradação ambiental e
as desigualdades. Raworth enfatiza a importância
de alcançar um equilíbrio onde o desenvolvimento
humano respeite os limites ecológicos.

Expectativas para as Ações da Cúpula do 
G20 sob a Perspectiva de Kate Raworth:

Os líderes do G20 devem promover políticas que 
respeitem os limites ecológicos e garantam que o 
crescimento econômico não ocorra às custas do 
meio ambiente. Eles também devem incentivar a 
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inovação em práticas sustentáveis e a transição 
para uma economia circular.
Essas perspectivas teóricas formam a base para 
uma liderança inclusiva que pode enfrentar desa-
fios globais de maneira equitativa e sustentável.

APRESENTAÇÃO DOS ARTIGOS 
RECEBIDOS:
Abaixo, apresentamos um resumo dos artigos rece-
bidos pelo Grupo de Trabalho sobre Liderança In-
clusiva do G20, que exploram como esses concei-
tos podem ser aplicados em contextos específicos. 
Encorajamos os líderes globais a lerem os artigos 
na íntegra.

1. O Papel dos Centros de Juventude
na Aumento da Produtividade e
Inovação para Alcançar os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável

Autores:

Al-Hanouf Saleh Al-Kabba: Mestre em Terapia 
Social - Pesquisadora e Inventora / Arábia Saudita

Arwa Abdulaziz Al-Ghofaily: Psicóloga, Psicote-
rapeuta / Arábia Saudita

Mai Mansour Al-Sadoun: Designer de Programas 
de Desenvolvimento e Facilitadora de Juventude / 
Arábia Saudita

Resumo:

Este artigo discute a importância do compromis-
so da liderança em relação à juventude, a fim de 
promover seu desenvolvimento emocional, social 
e produtivo. Enfatiza a necessidade de políticas 
que abordem os desafios enfrentados pelos jovens, 
como saúde mental, baixo desempenho educacio-
nal e falta de treinamento adequado para o empre-
go.

Expectativas para as Ações de Liderança do 
G20:

Incentivar a criação de políticas públicas – Centros 
de Juventude – que abordem de forma holística as 
necessidades dos jovens, promovendo educação, 
saúde mental e treinamento profissional, especial-
mente para jovens em situações vulneráveis.

2. Construindo um Caso Moral e Econômi-
co para a Diversidade em Organizações
nos Países do G20 e Além

Autores: 

Debrima Saha: Associada Sênior, tGELF / Índia

Devika Shekhawat: Diretora do tGELF, Fundadora 
da Dhara Shakti Foundation / Índia

Resumo:

Este artigo argumenta que promover Diversidade, 
Equidade e Inclusão (DEI) é crucial para o desen-
volvimento econômico sustentável. Sugere que 
criar um ambiente legal que apoie a implementação 
de políticas de DEI deve ser uma prioridade para os 
líderes do G20.

Expectativas para as Ações de Liderança do 
G20:

Implementar políticas nacionais e corporativas que 
promovam a diversidade, equidade e inclusão como 
partes integrantes das estratégias de desenvolvi-
mento sustentável. A inclusão promove a diversida-
de, o que proporciona um equilíbrio aos interesses 
de grupos específicos, fortalecendo a equidade.

3. O Valor da Dignidade Humana Está no
Coração da Integridade da Liderança e da
Inclusão Social

Autora:

Patricia Berba: Professora Adjunta Faculdade 
Nacional de Administração Pública e Governança, 
Universidade das Filipinas / Escola de Educação e 
Desenvolvimento Humano, Universidade da Ásia e 
do Pacífico / Filipinas

Resumo:

Este artigo explora como práticas de liderança ética 
podem criar um equilíbrio entre o investimento em 
recursos humanos, a proteção ambiental e a sus-
tentabilidade financeira. Destaca a importância da 
integridade dos líderes na promoção da inclusão 
social para o desenvolvimento sustentável.

Expectativas para as Ações de Liderança do 
G20:

Desenvolver políticas que incentivem a liderança 
ética e responsável, garantindo que integridade e 
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sustentabilidade sejam prioridades nas estratégias 
de longo prazo.

4. Reimaginando o Futuro das
Comunidades Culturais como Líderes
Inclusivos, Praticando Justiça Social por
Meio do Engajamento Autêntico com o
Governo e suas Agências

Autor:

Martin Itzkow: CEO, Coalizão de Comunidades 
Culturais de Manitoba para Famílias Inc. - CMCCF 
/ Canadá

Resumo:
Este artigo analisa o papel da liderança inclusiva na 
valorização das comunidades culturais e na forma-
ção de políticas justas e equitativas que promovam 
a mudança social com equilíbrio cultural e ambien-
tal. Destaca a importância da participação ativa e 
do apoio às comunidades culturais por parte dos 
líderes do G20.

Expectativas para as Ações de Liderança do 
G20:

Criar condições para uma governança inclusiva e 
promover políticas que garantam a participação ati-
va de todas as comunidades culturais no processo 
de tomada de decisões.

5. Liderança Responsável para Políticas de
Migração Inclusivas: Cultivando Carreiras
Sustentáveis para Cônjuges de Migrantes
Altamente Qualificados

Autores:

Lina Daouk-Öyry: BI Norwegian Business School 
– Oslo, Norway

Sahizer Samuk: BI Norwegian Business School – 
Oslo, Norway

Resumo:

Este artigo aborda a importância de políticas de mi-
gração que sejam inclusivas e sustentáveis, com 
foco na integração econômica e sociocultural dos 
cônjuges de migrantes altamente qualificados. Pro-
põe intervenções políticas direcionadas para ajudar 
os cônjuges imigrantes a construir carreiras sus-
tentáveis e maximizar suas contribuições para as 
economias anfitriãs.

Expectativas para as Ações de Liderança do 
G20:

Os líderes do G20 devem adotar uma abordagem 
holística para as políticas de migração de alta quali-
ficação que envolvam parcerias colaborativas entre 
governos, empregadores e organizações da socie-
dade civil, a fim de permitir a inclusão social e eco-
nômica dos imigrantes e seus cônjuges.

6. Liderança Inclusiva: Aumentando a di-
versidade e a inclusão para uma economia
sustentável

Autora: 

Houefa Gbaguidi: Diretora, KACHŌWA / França

Resumo:

Este artigo argumenta que a liderança inclusiva é 
essencial para enfrentar desafios globais, como de-
senvolvimento econômico, mudanças climáticas e 
desigualdades sociais. Promover a diversidade e a 
inclusão impulsiona a inovação, fortalece as econo-
mias locais, reduz as emissões de carbono e pro-
move a coesão social.

Expectativas para as Ações de Liderança do 
G20:

Os líderes do G20 devem adotar políticas que pro-
movam a liderança inclusiva, o emprego local e a 
colaboração intersetorial. É crucial incentivar a di-
versidade, reduzir a dependência de importações, 
fortalecer a economia local e implementar políticas 
de migração inclusivas para um crescimento sus-
tentável e equitativo.

CONCLUSÃO:
A integração dos princípios de liderança inclusiva, 
conforme ilustrado pelos autores e seus artigos 
apresentados, oferece um caminho para os líderes 
do G20 promoverem o desenvolvimento sustentá-
vel que equilibre o crescimento econômico, a justiça 
social e a proteção ambiental. Ao adotar essas abor-
dagens, os líderes globais podem garantir um futuro 
próspero e inclusivo para todos.
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Ações Recomendadas para Líderes Globais:

• Promover o diálogo e a colaboração internacional
para compartilhar as melhores práticas que ajudem
a fomentar a liderança inclusiva.

• Incentivar investimentos em políticas sociais e sus-
tentáveis que atendam às necessidades das popu-
lações mais vulneráveis e também à urgência am-
biental.

• Fomentar parcerias com o setor privado para pro-
mover práticas responsáveis e inclusivas nos ne-
gócios.

• Promover o engajamento global nas áreas de justiça
social, crescimento econômico, restauração e pro-
teção ambiental, que também são os pilares-chave
para criar uma sustentabilidade de longo prazo.
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O PAPEL DOS CENTROS DE 
JUVENTUDE NO AUMENTO DA 
PRODUTIVIDADE E INOVAÇÃO 
PARA ALCANÇAR OS OBJETIVOS 
DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

Autores

Al-Hanouf Saleh Al-Kabba: Mestre em Terapia Social - Pes-
quisadora e Inventora / Arábia Saudita

Arwa Abdulaziz Al-Ghofaily: Psicóloga, Psicoterapeuta / Ará-
bia Saudita

Mai Mansour Al-Sadoun: Designer de Programas de Desen-
volvimento e Facilitadora de Juventude / Arábia Saudita
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PRINCIPAIS DESTAQUES

Este artigo tem como objetivo responder a três 
questões de pesquisa:

1. Qual é o papel dos centros de juventude no
enfrentamento dos desafios psicológicos e so-
ciais enfrentados pelos jovens que afetam sua
produtividade?

2. Quais são as medidas propostas para promo-
ver a justiça social nos centros de juventude a
fim de alcançar os objetivos de desenvolvimento
sustentável?

3. Quais são as medidas propostas para melhorar
a eficiência nos centros de juventude para alcançar
os objetivos de desenvolvimento sustentável?

DESAFIOS

De acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), a depressão e a ansiedade resultam na per-
da de 12 bilhões de dias de trabalho anualmente, 
custando à economia global até um trilhão de dó-
lares por ano (Nações Unidas, 2022). A Pesquisa 
Nacional de Saúde Mental da Arábia Saudita indica 
que 40% dos jovens de 15 a 24 anos sofrem de dis-
túrbios mentais (King Salman Center for Disability 
Research, 2019), destacando a necessidade de os 
centros de juventude fornecerem um ambiente esti-
mulante com programas inovadores para promover 
a saúde mental preventiva.

É notável que alguns jovens recebem mais servi-
ços do que outros nesses centros, como aqueles 
interessados em liderança, orientação profissional 
e no desenvolvimento de habilidades de interação 
social, além de inovadores e empreendedores. Por 
outro lado, os grupos menos beneficiados incluem 
indivíduos com necessidades especiais, jovens 
de áreas rurais, jovens de famílias de baixa ren-
da e aqueles que enfrentam conflitos psicológicos 
e sociais devido às suas dificuldades e à falta de 
expertise e recursos para desenvolver programas 
adequados para eles.
Os centros de juventude também enfrentam desa-
fios para alcançar eficácia no desenvolvimento e 
na medição de indicadores de desempenho, bem 

como na atuação sob uma liderança estratégica 
inovadora para gerar um impacto social positivo e 
construir parcerias sustentáveis. Além disso, eles 
enfrentam dificuldades na distribuição e gestão efi-
caz dos recursos humanos, o que exige planeja-
mento cuidadoso e estratégias eficazes de recruta-
mento e treinamento.

SOLUÇÕES

Abordando os desafios psicológicos e so-
ciais enfrentados pelos jovens que afetam sua 
produtividade.

Focar na saúde mental preventiva reduz o isola-
mento social, o fracasso acadêmico, o suicídio, 
comportamentos aditivos e problemas legais, além 
de aprimorar o desenvolvimento pessoal, a produti-
vidade e a eficácia social. Intervenções adequadas 
devem considerar as diferenças culturais, sociais, 
ambientais, econômicas e políticas.

A instabilidade política, a poluição, a pobreza, o 
baixo nível educacional e as tradições culturais em 
meio à tecnologia moderna geram conflitos sociais 
que impactam a saúde mental. O desenvolvimento 
sustentável na promoção da saúde mental preven-
tiva requer estabilidade política, cooperação inter-
nacional e troca de expertise regional.

Iniciativas bem-sucedidas incluem o projeto 
“Friendship Bench” do Zimbábue (Global Men-
tal Health Center, s.d.), o “Programa Comunitário 
de Saúde Mental para Mulheres” de Bangladesh 
(Nahar, 2012) e a iniciativa de “Saúde Mental Esco-
lar” do Paquistão (OMS, s.d.).

Incorporar as teorias de inteligência emocional e 
social de Daniel Goleman pode aprimorar a auto-
consciência, a autogestão, a consciência social e 
as habilidades sociais (Goleman, 1995, 2006). O 
modelo proposto de “Unidade de Consciência Psi-
cológica” nos centros de juventude utiliza tecnolo-
gia, ambientes locais e culturas para oferecer ferra-
mentas interativas de autoexploração e expressão, 
com foco em emoções, sono e consciência física e 
psicológica. A unidade também organiza interações 
sociais para construir relacionamentos e aprimorar 
habilidades sociais, incluindo relações familiares, 
para aumentar a consciência social. Esse modelo 
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está alinhado com a cultura local e os avanços glo-
bais, sendo flexível para desenvolvimento de acor-
do com as necessidades e aspirações dos jovens.

Medidas propostas para aprimorar a justiça social 
em centros de juventude para alcançar os objetivos 
de desenvolvimento sustentável.

Os centros de juventude e iniciativas contribuem 
para alcançar valores de justiça social por meio de 
seu papel nacional no desenvolvimento sustentá-
vel. Eles também colaboram no desenvolvimen-
to de políticas, planejamento para oportunidades 
iguais, garantindo a implementação e responsabili-
zando as partes ativas, incluindo governos, institui-
ções estatais e o setor privado. Os jovens são uma 
parte importante dessa contribuição.

Dois modelos significativos na Arábia Saudita para 
promover os princípios de justiça social, como 
igualdade, empoderamento, responsabilidade so-
cial e desenvolvimento pessoal, são o Programa 
Salam para Comunicação Cultural e a Plataforma 
Hawi, parte do Programa de Qualidade de Vida da 
Visão Saudita 2030.

Medidas propostas para aprimorar a eficiência dos 
centros de juventude para alcançar os objetivos de 
desenvolvimento sustentável.

É importante observar a diferença na sustentabili-
dade financeira entre centros de juventude com fins 
lucrativos e sem fins lucrativos. Centros com fins lu-
crativos são afetados por financiamento limitado e 
mudanças no mercado, enquanto centros sem fins 
lucrativos possuem financiamento mais robusto por 
meio de subsídios, doações e responsabilidade so-
cial corporativa.

RECOMENDAÇÕES

Há três recomendações principais para o G20 
considerar:
▪ Incentivar organizações, especialmente do
setor privado, a apoiar prêmios para iniciativas ju-
venis inovadoras e sustentáveis em saúde mental
preventiva por meio de programas de responsabili-
dade social corporativa.
▪ Melhorar a eficiência das atividades e
serviços nos centros de juventude e vincular seu

financiamento ao alcance de justiça e eficiência. 
Isso aprimorará a distribuição equitativa de recur-
sos e focará no desenvolvimento pessoal, social, 
profissional e produtivo dos jovens.
▪ Desenvolver um sistema abrangente para
construir e medir os indicadores de desempenho
dos centros de juventude, utilizando tecnologias
modernas e considerando as diferenças culturais,
sociais, econômicas e políticas para alcançar um
impacto duradouro e efetivo na sociedade.
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PRINCIPAIS DESTAQUES

Estruturas políticas eficazes para promover diversi-
dade, equidade e inclusão (DEI) dentro das organi-
zações são essenciais para impulsionar a prospe-
ridade econômica e o desenvolvimento sustentável 
nos países do G20. Essas estruturas devem prio-
rizar a responsabilidade da liderança, estabelecer 
métricas claras para avaliar o progresso de DEI, 
implementar iniciativas de recrutamento direciona-
das, promover práticas de trabalho inclusivas e exi-
gir relatórios transparentes sobre os resultados de 
DEI. Ao integrar essas políticas nas estratégias or-
ganizacionais, os estados membros do G20 podem 
obter benefícios como maior engajamento dos fun-
cionários, melhor desempenho financeiro e maior 
inovação. Essa abordagem não apenas se alinha 
a imperativos morais, mas também apoia objetivos 
sociais mais amplos de fomentar oportunidades 
equitativas e crescimento inclusivo em nível global.

DESAFIOS GLOBAIS

A implementação de iniciativas de DEI nas organi-
zações enfrenta desafios significativos, apesar dos 
benefícios financeiros e sociais bem documenta-
dos. Estudos mostram que algumas das dificulda-
des potenciais na implementação de DEI incluem 
comprometimento insuficiente da liderança, finan-
ciamento inadequado para programas, resistência 
dos funcionários, comunicação deficiente, depen-
dência excessiva de funcionários diversos para li-
derar os esforços e o uso de métricas inadequadas. 
Além disso, a falha em gerenciar consequências 
imprevistas durante a fase de implementação pode 
prejudicar os esforços.

Um dos principais desafios para a implementação 
de DEI (Diversidade, Equidade e Inclusão) são os 
preconceitos enraizados e a falta de liderança in-
clusiva no topo. Líderes seniores muitas vezes fa-
lham em apoiar genuinamente essas iniciativas e 
em se responsabilizar por elas, o que envia uma 
mensagem contraditória e enfraquece os esforços 
para criar um ambiente de trabalho inclusivo. Es-
tratégias eficazes de DEI exigem que os líderes 
estabeleçam metas claras, meçam o progresso e 
enfrentem barreiras e desafios. Além disso, a cul-
tura e o clima organizacionais desempenham um 
papel crucial no sucesso dessas iniciativas, o que 

envolve promover comunicação aberta, fomentar 
um sentimento de pertencimento e combater vieses 
inconscientes.

O treinamento e o desenvolvimento dos funcioná-
rios são essenciais para aumentar a conscientiza-
ção sobre essas questões, desafiar estereótipos e 
promover comportamentos inclusivos. No entanto, a 
criação e implementação de programas que não se 
alinham com as necessidades de DEI da organiza-
ção podem resultar em frustração dos funcionários, 
redução da confiança e resistência. A resistência 
às iniciativas de DEI também pode surgir de fun-
cionários que se sentem ameaçados pela mudança 
ou temem oportunidades limitadas de crescimento. 
É fundamental que as organizações comuniquem 
claramente os benefícios da DEI e abordem as pre-
ocupações por meio de diálogo aberto e educação.
Outro desafio significativo é a falta de métricas 
robustas e estruturas de responsabilização para 
quantificar resultados e atribuí-los a ações específi-
cas. Essa lacuna pode desencorajar investimentos 
nesse tipo de política, especialmente em tempos de 
restrições orçamentárias ou prioridades concorren-
tes. Sem métricas eficazes, é difícil demonstrar o 
impacto das iniciativas de DEI no desempenho or-
ganizacional. Além disso, silos organizacionais que 
incentivam a exclusividade e dificultam a colabora-
ção complicam ainda mais esses esforços.

Essas políticas frequentemente enfrentam falta 
de recursos e financiamento adequados e exigem 
investimentos substanciais. No entanto, as orga-
nizações frequentemente lidam com restrições or-
çamentárias que limitam o alcance e a eficácia de 
suas iniciativas. A dependência excessiva de fun-
cionários diversos para liderar esforços e a comu-
nicação ineficaz também podem minar os objetivos 
de DEI.

SOLUÇÕES PROPOSTAS

Melhorar o desempenho organizacional por meio 
de iniciativas de diversidade e inclusão requer uma 
abordagem multifacetada que envolva o compro-
misso da liderança, treinamentos abrangentes, 
políticas robustas e uma cultura de inclusão. As 
organizações devem integrar DEI como um compo-
nente central de seus valores e objetivos, em vez 
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de tratá-la como uma iniciativa separada ou opcio-
nal. A McKinsey & Co. (2018) investigou e consta-
tou que a diversidade de gênero e étnica geram, 
respectivamente, 21% e 33% mais retornos acima 
da média esperada. De acordo com uma análise 
da Deloitte, diversidade e inclusão juntas são efi-
cazes em alcançar duas vezes mais metas finan-
ceiras, três vezes maior desempenho, seis vezes 
mais inovação e oito vezes melhores resultados 
organizacionais.

Programas de treinamento regulares e contínuos 
são essenciais para aumentar a conscientização, 
desafiar estereótipos e preconceitos, e promover 
comportamentos inclusivos. Esses programas de 
treinamento devem ser interativos, envolventes e 
adaptados às necessidades específicas da orga-
nização, garantindo que os funcionários em todos 
os níveis tenham o conhecimento e as habilidades 
necessárias para apoiar os esforços de DEI. Estra-
tégias eficazes de recrutamento e retenção de di-
versidade, como esforços de recrutamento direcio-
nados, práticas de contratação inclusivas e grupos 
de recursos para funcionários, também são funda-
mentais para atrair e reter uma força de trabalho 
diversa.

Dada a natureza global de muitas organizações, as 
iniciativas de DEI devem considerar as diferenças 
culturais e as nuances regionais. Estudos compa-
rativos entre países e regiões também fornecem 
insights valiosos sobre as melhores práticas para 
promover diversidade e inclusão em escala global. 
Um estudo de Richard (2000) sobre a indústria ban-
cária dos EUA constatou que, quando as empresas 
estão perseguindo uma estratégia de crescimento, 
a diversidade étnica aumenta a produtividade, e 
essa relação se intensifica à medida que o cresci-
mento estratégico aumenta.

O desenvolvimento de pessoas (horas de treina-
mento, alocação de treinamento/custos, satisfação 
dos funcionários) também é outro elemento com-
provado que reduz o risco financeiro e melhora a 
rentabilidade da empresa. Por exemplo, a aborda-
gem do Google para diversidade e inclusão é evi-
dente na demografia de sua força de trabalho e nas 
iniciativas abrangentes da empresa (Ayeni et al., 
2024; Onyebuchi et al., 2024). A empresa adotou 
diversos programas de DEI, incluindo treinamento 

sobre preconceitos inconscientes, práticas de con-
tratação diversas e a criação de grupos de recur-
sos para funcionários. Essas medidas resultaram 
em uma força de trabalho mais diversa e promove-
ram uma cultura de inclusão, reforçando seu status 
como um empregador preferido.

A Microsoft também se destaca por sua abordagem 
proativa na promoção da diversidade e inclusão no 
ambiente de trabalho. A empresa introduziu uma 
série de iniciativas voltadas para atrair e reter ta-
lentos diversos, incluindo treinamentos sobre diver-
sidade, arranjos de trabalho flexíveis e práticas de 
liderança inclusiva (Ayeni et al., 2024; Onyebuchi 
et al., 2023), impulsionando assim a inovação e o 
sucesso nos negócios.

A implementação de sistemas robustos para cole-
ta e avaliação de dados é necessária para garan-
tir que metas e métricas sejam incorporadas nas 
avaliações de desempenho, responsabilizando os 
funcionários pela promoção da diversidade e inclu-
são. A medição pode incluir o acompanhamento de 
métricas de diversidade, pesquisas de engajamen-
to dos funcionários e indicadores de desempenho 
relacionados a diversidade e inclusão (D&I).

Um fator chave para o sucesso das iniciativas de 
D&I é o compromisso da liderança. Líderes inclu-
sivos precisam possuir agilidade cultural e capaci-
dade de adaptação para servir de modelo, inspirar, 
orientar e guiar indivíduos de diversas origens. Eles 
devem buscar continuamente feedback para enten-
der seus próprios preconceitos, atitudes e compor-
tamentos, reconhecendo o impacto que esses têm 
nos outros. Esse processo contínuo de autodesen-
volvimento em conhecimento, autoconsciência, ha-
bilidades e comportamentos é crucial para apoiar 
eficazmente seus colegas e organizações. Líderes 
inclusivos desempenham um papel de defesa, exi-
gindo coragem para identificar e enfatizar caracte-
rísticas compartilhadas entre as pessoas, enquanto 
também celebram suas diferenças, assim, criando 
pontes e promovendo a unidade.

É essencial estabelecer uma direção unificada para 
as estratégias de DEI, permitindo a adaptação às 
diferentes unidades de negócios, contextos geo-
gráficos e socioculturais. Essa abordagem envol-
ve personalizar metas e prioridades para levar em 
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conta os variados ambientes regulatórios, pontos 
de partida e níveis de engajamento dos stakehol-
ders locais e colaboração entre setores.

RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICA

Para avançar e abordar DEI nos países do G20, 
quatro políticas chave poderiam ser implementadas.
1. Integração de Objetivos DEI na Gover-
nança Corporativa: As organizações devem ser
obrigadas a integrar os objetivos de DEI em suas
estruturas de governança corporativa, vinculando
diretamente essas metas às avaliações de conse-
lho e à remuneração executiva. Isso garantirá que
os esforços sejam priorizados nos mais altos níveis,
responsabilizando os líderes pelo progresso e tor-
nando-os mais intrinsecamente inclusivos.
2. Apoio a Iniciativas Locais de DEI: Devem
ser alocados subsídios direcionados a organiza-
ções locais nos países do G20 e estados membros,
que abordem desafios específicos da comunidade.
Esse financiamento permitirá o desenvolvimento de
iniciativas de diversidade sob medida para atender
às necessidades e barreiras locais.
3. Redes Regionais de Implementação de
DEI: Devem ser criadas Redes Regionais de Imple-
mentação de DEI nos países do G20 para oferecer
suporte e recursos localizados. Essas redes forne-
cerão orientações e melhores práticas para orga-
nizações, bem como grupos regionais de recursos
para empregados, adaptados aos contextos cultu-
rais e econômicos únicos de diferentes regiões, au-
mentando a relevância e a eficácia das iniciativas.
4. Auditoria Abrangente de DEI: Os países do
G20 devem obrigar a realização de uma auditoria
abrangente de DEI para avaliar sistematicamente
os dados existentes sobre o ambiente de trabalho,
políticas, cultura organizacional e práticas, identifi-
cando lacunas e questões sistêmicas que dificultam
a diversidade, equidade e inclusão. Os resultados
podem ser utilizados para desenvolver um plano de
ação direcionado que aborde os desafios identifica-
dos, estabeleça metas claras e crie métricas para
acompanhar e medir o sucesso.
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A liderança inclusiva é essencial para enfrentar 
os desafios globais atuais, como o desenvolvi-
mento econômico, as mudanças climáticas e 
as desigualdades sociais, enquanto promove 
o desenvolvimento local equitativo. Ao fomen-
tar um ambiente onde cada indivíduo se sinta
respeitado, valorizado e incluído, os países do
G20 podem construir comunidades resilientes e
harmoniosas. Políticas inclusivas e a promoção
da diversidade não apenas estimulam a inova-
ção e a criatividade, mas também fortalecem a
economia local ao criar empregos e reduzir a
dependência de importações, diminuindo assim
a pegada de carbono. Esse modelo de liderança
contribui para a estabilidade social e econômi-
ca, oferecendo um futuro mais próspero e sus-
tentável para todos.

DESAFIOS

1. Estabilidade e crescimento econômico
Os líderes do G20 enfrentam desafios globais com-
plexos, como o desenvolvimento econômico, as
mudanças climáticas e as desigualdades sociais.
Equilibrar as expectativas dos cidadãos com as
pressões internacionais por políticas sustentáveis
e inclusivas é essencial, mas muitas vezes com-
plexo. As disparidades econômicas entre e dentro
dos países do G20 exigem estratégias específicas
para promover a inclusão econômica e reduzir as
desigualdades, respeitando as diversas realidades
de cada país. As disparidades econômicas são
agravadas pelas diferenças em produtividade, de-
senvolvimento tecnológico e acesso ao mercado.
Os líderes do G20 precisam adotar com urgência
políticas de crescimento sustentável e redistribui-
ção para garantir uma distribuição equitativa dos
benefícios econômicos. As desigualdades de renda
e riqueza podem levar a tensões políticas e sociais,
ameaçando a estabilidade nacional e internacional.

2. Questões sociais e desigualdades
De acordo com o Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento, em 2023, 1,1 bilhão de
pessoas vivem atualmente em extrema pobreza
multidimensional em 110 países. Muitos desses in-
divíduos são trabalhadores pobres que não conse-
guem escapar da pobreza, apesar de estarem em-
pregados. Combater a pobreza e as desigualdades,
que é uma das prioridades do G20, requer políticas

robustas para melhorar o acesso à educação de 
qualidade e criar oportunidades de emprego, espe-
cialmente para os jovens e grupos marginalizados. 
Com um mercado de trabalho cada vez mais exi-
gente, iniciativas direcionadas são essenciais para 
apoiar os jovens, populações vulneráveis e grupos 
sub-representados.

3. Mudanças climáticas e sustentabilidade
O relatório de 2018 do Painel Intergovernamental
sobre Mudanças Climáticas da ONU indicou que
as emissões de CO2 precisariam ser reduzidas
em 45% até 2030, em comparação com os níveis
de 2010. Essas questões climáticas exigem ação
coordenada para reduzir as emissões de gases de
efeito estufa e proteger o meio ambiente. A tran-
sição para energias sustentáveis, a promoção de
tecnologias verdes e a implementação de políticas
de conservação são fundamentais. Os impactos
das mudanças climáticas, como desastres naturais
e perda de biodiversidade, afetam diretamente a
segurança alimentar e a saúde pública.

4. Migração e refugiados
As crises globais estão forçando milhões a buscar
refúgio. De acordo com o Alto Comissariado das
Nações Unidas para Refugiados, 117,3 milhões de
pessoas foram deslocadas à força em todo o mundo
em 2023. Portanto, é essencial que as políticas de
migração sejam humanas e inclusivas, oferecendo
soluções de longo prazo para integrar migrantes e
refugiados em seus novos países anfitriões.

Os líderes do G20 precisarão enfrentar todos es-
ses desafios globais enquanto fortalecem os laços 
comunitários e promovem os valores humanos. Ao 
fazer isso, poderão ajudar a construir um legado de 
paz, prosperidade e enriquecimento cultural para 
as gerações futuras.

SOLUÇÕES

Liderança inclusiva
A liderança inclusiva é um fator chave para en-
frentar os desafios atuais e promover o desenvol-
vimento econômico local equitativo. Ao criar um 
ambiente onde cada indivíduo, independentemen-
te de origem, gênero, orientação sexual ou qual-
quer outra característica pessoal, se sinta respei-
tado, valorizado e capaz de contribuir plenamente, 
esse tipo de liderança garante a coesão social e 
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o progresso coletivo. Valores como mente aberta,
respeito, equidade e colaboração permitem que os
países do G20 construam comunidades resilientes
e harmoniosas. Esse modelo de liderança não só
promove o bem-estar individual, mas também o de-
senvolvimento econômico sustentável e próspero
para todos. De acordo com um estudo da Deloitte
(2018), a inclusão aumenta significativamente o de-
sempenho nas organizações. Equipes com líderes
inclusivos têm 17% mais chance de serem de alto
desempenho, 20% mais chance de tomar decisões
de alta qualidade e 29% mais chance de apresentar
comportamentos colaborativos.

Importância da diversidade e inclusão
Vários estudos mostraram que a diversidade e in-
clusão estimulam a inovação, a criatividade, a to-
mada de decisões mais eficazes, a coesão social e 
o enriquecimento cultural. Por exemplo, um estudo
da McKinsey & Company (2015) revela que empre-
sas com alta diversidade étnica e cultural têm 35%
mais chance de superar seus concorrentes em ter-
mos de lucratividade. Além disso, de acordo com
a pesquisa do Boston Consulting Group (2018),
empresas com equipes de liderança diversas re-
portam um aumento de 19% na receita relacionada
à inovação.

A Suécia serve como exemplo da implementação 
bem-sucedida de políticas de diversidade e inclu-
são. A Lei de Discriminação Sueca (Diskriminerin-
gslagen) impacta positivamente a economia, onde, 
em 2021, a taxa de emprego para estrangeiros nas-
cidos fora da Suécia foi de 83,7% (em comparação 
com 88,1% para suecos nativos). Além disso, a Su-
écia foi classificada como o 5º país mais igualitário 
em termos de gênero no mundo e obteve 86 de 100 
pontos no Índice de Políticas de Integração de Mi-
grantes em 2019.

Promovendo o crescimento econômico 
local
É importante que os líderes do G20 incentivem a 
colaboração entre os atores econômicos-públicos, 
privados e sociais-para criar indústrias locais dinâ-
micas. Essas indústrias locais devem ser direcio-
nadas a contratar talentos locais, incluindo grupos 
sub-representados, o que ajudará a combater o de-
semprego. Essa abordagem também diversificaria 
a economia local, tornando as comunidades menos 

dependentes de setores específicos e mais resi-
lientes a choques econômicos.

Desenvolvimento do emprego local

A criação de indústrias locais beneficia tanto a 
economia quanto a sociedade, criando empregos 
para os residentes, incluindo populações sub-re-
presentadas e refugiados, reduzindo assim o de-
semprego. O estabelecimento de indústrias locais 
desempenha um papel fundamental no estímulo 
à economia regional. Ao contratar talentos locais, 
essas indústrias facilitam a circulação de riquezas 
dentro das comunidades, fortalecendo, assim, a re-
siliência econômica local. A renda gerada por esses 
empregos tende a ser gasta localmente, apoiando 
negócios locais e estimulando a demanda por bens 
e serviços, criando um ciclo virtuoso de crescimen-
to econômico. Um exemplo desse modelo é a Mon-
dragon Corporation, na Espanha, que, baseada em 
princípios de participação democrática e inclusão 
social, emprega mais de 70.000 pessoas em 92 co-
operativas e gerou mais de €11 bilhões em vendas 
em 2023.

Redução das emissões de gases e importa-
ções
Ao desenvolver indústrias locais, os países do G20 
podem reduzir sua dependência de importações, 
diminuindo assim a pegada de carbono associada 
ao transporte de mercadorias globalmente. Essa 
estratégia promove uma economia mais autônoma 
e resiliente, além de contribuir significativamen-
te para o combate às mudanças climáticas. Por 
exemplo, a Alemanha implementou uma política 
ambiciosa de transição energética por meio de seu 
programa Energiewende. Em 2021, a participação 
de energia renovável em sua matriz energética foi 
de 18% do consumo total de energia primária, e as 
emissões de dióxido de carbono foram reduzidas 
em 38% em comparação com os níveis de 1990.

Fortalecimento das comunidades locais
Criar empregos locais e apoiar a economia local for-
talece os laços comunitários. Os indivíduos se sen-
tem mais conectados ao seu ambiente e investem 
mais em sua comunidade, promovendo maior coe-
são social e um fortalecimento do senso de perten-
cimento. Ao direcionar especificamente populações 
sub-representadas para o emprego e treinamento, 
como mulheres, minorias étnicas, pessoas com 
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deficiência, etc., algumas desigualdades sociais e 
econômicas podem ser corrigidas. Integrar esses 
grupos no mercado de trabalho local não apenas 
promove a diversidade, mas também estimula a 
inovação e a criatividade dentro das empresas. Por 
exemplo, as robustas políticas de multiculturalismo 
e inclusão do Canadá, como a Lei de Multicultura-
lismo e a Lei de Equidade no Emprego, permitiram 
que os imigrantes estabelecidos representassem 
26% da força de trabalho em 2017, ajudando a su-
prir a escassez de habilidades e impulsionando a 
inovação.

Todas essas iniciativas permitem que os residen-
tes se reconectem local e globalmente em torno de 
valores compartilhados de respeito, justiça e cola-
boração, deixando um legado duradouro para as 
gerações futuras.

RECOMENDAÇÕES

Incentivar a colaboração multissetorial e 
parcerias público-privadas
Os líderes do G20 devem promover a colaboração 
multissetorial para desenvolver indústrias locais di-
nâmicas. Promover parcerias entre os setores pú-
blico, privado e social é essencial para maximizar 
os recursos e talentos disponíveis, fomentando as-
sim uma economia local diversificada e resiliente. 
Os investimentos públicos podem ser direcionados 
a essas iniciativas para promover a inovação.

Promover o emprego local e a inclusão
A implementação de políticas para contratar ta-
lentos locais, incluindo mulheres, minorias étni-
cas e pessoas com deficiência, ajudará a reduzir 
o desemprego e abordará desigualdades sociais e
econômicas. Essas políticas proporcionarão opor-
tunidades para aqueles que mais precisam delas.
Os líderes do G20 podem implementar cotas de re-
crutamento ou financiamento público para apoiar o
emprego desses grupos específicos da população.

Reduzir a dependência de importações
Incentivar a produção local reduz a dependência de 
importações e as emissões de gases de efeito es-
tufa associadas ao transporte internacional. Essa 
abordagem apoia a sustentabilidade ambiental e a 
autonomia econômica das comunidades locais. O 
G20 poderia propor uma redução de impostos para 
as empresas que aderirem a essa estratégia.

Estimular a economia local por meio do consumo 
local
Promover uma economia circular onde a renda ge-
rada localmente seja reinvestida na comunidade. 
Incentivar o gasto local apoia os negócios locais 
e estimula a demanda por bens e serviços, crian-
do um ciclo virtuoso de crescimento econômico. 
Os países do G20 poderiam implementar políticas 
nacionais para incentivar o consumo local, criando 
esquemas de certificação ou rotulagem local ou 
oferecendo isenções fiscais e redução das taxas de 
IVA, por exemplo.

Fortalecer a coesão social
Criar empregos locais e apoiar a economia local 
fortalece os laços comunitários e o senso de per-
tencimento. Indivíduos mais investidos em suas co-
munidades ajudam a promover maior coesão social 
e melhor qualidade de vida, o que contribui para 
um ambiente social e econômico mais estável e 
harmonioso.

Investir no desenvolvimento econômico local cria 
dinâmicas positivas que impactam a comunidade 
internacional, contribuindo para um mundo mais 
estável, sustentável e próspero.
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RESUMO

Atrair migrantes altamente qualificados (MAQ) tor-
nou-se um fator importante para muitos países do 
hemisfério norte, como forma de enfrentar os desa-
fios de uma população envelhecida e a diminuição 
das taxas de natalidade, que geram desafios eco-
nômicos, sociais e políticos significativos. Vários 
países adotaram estratégias especificamente vol-
tadas para atrair esses trabalhadores, no entanto, 
reter os MAQs tem se mostrado um desafio, espe-
cialmente devido à ausência de inclusão sociocul-
tural e econômica dos cônjuges dos MAQs no país 
anfitrião. Os cônjuges muitas vezes também são al-
tamente qualificados e têm o potencial de contribuir 
de maneira significativa para a economia do país 
anfitrião. No entanto, enfrentam uma série de de-
safios durante o processo de realocação, incluindo 
o reconhecimento de suas habilidades, desqualifi-
cação (ou seja, migrantes trabalhando em empre-
gos que exigem habilidades de nível inferior às que
realmente possuem), trabalhos precários, além de
isolamento social, dificuldades de adaptação a uma
nova sociedade sem estruturas de apoio estabe-
lecidas. Além disso, frequentemente lidam com a
difícil tarefa de criar filhos em ambientes desconhe-
cidos, sem suas redes de apoio tradicionais.

O desenvolvimento sustentável depende de um 
fornecimento robusto de trabalhadores saudáveis 
e produtivos. Este informe de políticas aborda a 
questão muitas vezes negligenciada da integração 
econômica e sociocultural dos MAQs e seus côn-
juges nos países anfitriões e propõe intervenções 
políticas direcionadas para ajudar os cônjuges de 
MAQs a construírem carreiras sustentáveis, melho-
rar seu bem-estar e maximizar suas potenciais con-
tribuições para as economias anfitriãs. O informe 
também defende uma abordagem holística para as 
políticas de MAQ que ative parcerias colaborativas 
entre governos, empregadores e organizações da 
sociedade civil. O objetivo é garantir que os cônju-
ges de MAQs sejam reconhecidos como valiosos 
contribuintes para as economias anfitriãs, priorizan-
do sua empregabilidade e suas ambições profissio-
nais de longo prazo. Os estados receptores podem 
investir em programas de inclusão econômica, so-
cial e cultural para esse grupo, visando sua che-
gada, assentamento e contribuição futura susten-
tável para a sociedade anfitriã, além de monitorar e 

aprimorar continuamente a eficácia dos programas 
de integração para os casais qualificados. Exerci-
tar essa responsabilidade coletiva está no cerne da 
liderança responsável, onde as esferas financeira, 
sociopolítica, ecológica e moral se intersectam. 
Isso aprimorará o bem-estar, o senso de pertenci-
mento e as chances de trabalho decente e carreiras 
sustentáveis para os cônjuges de MAQs.

PRINCIPAIS DESTAQUES

A composição demográfica global está mudando ra-
pidamente, marcada pelo aumento da expectativa 
de vida e pela queda da taxa de natalidade, o que 
pode levar a desafios sociais e econômicos multifa-
cetados em alguns países. Em 2020, o grupo etário 
de crescimento mais rápido foi o dos “idosos”, com 
65 anos ou mais (Nações Unidas, 2024), o que au-
menta a pressão sobre os sistemas de saúde. Isso 
é agravado pela diminuição da população em idade 
ativa (Ahmed, Cruz, Quillin, & Schellenkens, 2016), 
o que causa escassez de mão de obra e afeta
profundamente os sistemas de pensões, com me-
nos contribuintes para apoiar os aposentados. Na
Europa, projeta-se que, a partir de 2026, a queda
populacional não será compensada pela migração
interna (Eurostat, 2024).

DESAFIOS

Atrair migrantes altamente qualificados (HSM) tor-
nou-se um fator essencial para muitos países do 
norte global enfrentarem esses desafios (Comissão 
Europeia, 2023). Especificamente, esse grupo pode 
ajudar a mitigar essas deficiências demográficas, 
preenchendo lacunas no mercado de trabalho em 
diversos setores, reduzindo a carga sobre os siste-
mas de saúde ao preencher papéis vitais e oferecer 
serviços essenciais às populações envelhecidas, 
além de reforçar os fundos de pensões com suas 
contribuições. No entanto, são necessárias políti-
cas para atrair e reter esse grupo, apoiando suas 
necessidades de integração como uma comunida-
de migrante, o que inclui suas famílias.

Em 2017, estimou-se que cerca de 3,5% da popula-
ção global, aproximadamente 258 milhões de indi-
víduos, eram migrantes internacionais vivendo fora 
de seus países de origem (ONU, 2017). De ma-
neira geral, as pessoas decidem migrar para reas-
sentamento permanente, trabalho ou para buscar 
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refúgio. Alguns podem se deslocar como resultado da 
“migração atrelada”, que é a migração feita para o 
bem-estar coletivo do casal ou da família (Banerjee 
& Phan, 2015).

Não é fácil para as famílias migrantes se reunirem 
em um prazo razoável devido às rígidas políticas 
migratórias. Muitos migrantes altamente qualifica-
dos estarão acompanhados de membros da família, 
ou seja, cônjuges e filhos. No entanto, os cônjuges 
acompanhantes enfrentam desafios no país de aco-
lhimento devido a diferentes fatores, particularmente 
na integração ao mercado de trabalho. Muitas vezes, 
assume-se que esses migrantes qualificados e seus 
cônjuges se integram bem ao mercado de trabalho, 
mas muitos cônjuges, que frequentemente também 
são altamente qualificados, não conseguem construir 
uma carreira no país de acolhimento (Weiner et al., 
2020). A falta de reconhecimento de qualificações, 
exigências elevadas de idiomas, discriminação e a 
ausência de redes de apoio estão entre os desafios 
que atuam como barreiras para a entrada no merca-
do de trabalho.

Alguns argumentam que as políticas de integração 
são projetadas com uma abordagem “tamanho úni-
co”, o que reflete a falta de conscientização sobre as 
conquistas educacionais dos migrantes familiares, 
incluindo os cônjuges qualificados (Purkayastha & 
Bircan, 2023). As políticas de integração não acomo-
dam qualificações obtidas no exterior, resultando em 
grandes obstáculos sociais, econômicos e de carrei-
ra para os HSM. Em muitos casos, os cônjuges não 
conseguem entrar no mercado de trabalho, o que não 
lhes proporciona independência econômica. Outro 
cenário enfrentado por esses cônjuges é a desquali-
ficação, onde eles acabam aceitando empregos que 
exigem habilidades de nível inferior às que possuem, 
sendo esses empregos muitas vezes precários e 
desmoralizantes para quem investiu em educação, 
treinamento e trabalho durante muitos anos. O Migra-
tion Policy Institute estimou o valor das perdas sala-
riais causadas pelo subemprego entre migrantes nos 
EUA em US$ 40 bilhões por ano (Ro, 2022). Sob a 
perspectiva de carreira, os cônjuges que aceitam em-
pregos abaixo de seu nível de habilidades enfrentam 
dificuldades para construir carreiras sustentáveis, 
que podem não se alinhar com suas experiências 
passadas ou aspirações futuras. Isso também os co-
loca em posições que limitam os fundos que podem 

enviar de volta para casa. A incapacidade dos côn-
juges de construir carreiras sustentáveis no país de 
acolhimento pode ser uma das razões pelas quais os 
estados anfitriões não conseguem reter talentos alta-
mente qualificados a longo prazo.

SOLUÇÕES

Promover a integração dos cônjuges e das famílias 
dos migrantes altamente qualificados (HSM) pode 
ajudar a enfrentar os desafios demográficos e apoiar 
o crescimento econômico sustentável, alinhando-se
com os objetivos do G20. Isso também é fundamen-
tal para abordar vários dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) das Nações Unidas, parti-
cularmente o ODS 10.7, que pede aos países que:
“facilitem a migração e mobilidade ordenada, segu-
ra, regular e responsável das pessoas” por meio da
elaboração e implementação de políticas migratórias
abrangentes. Políticas migratórias que incluem os
cônjuges são mais responsáveis pela promoção e
gestão da igualdade e diversidade.

Intervenções políticas direcionadas podem ajudar os 
cônjuges a construir carreiras sustentáveis, melhorar 
seu bem-estar e maximizar suas contribuições poten-
ciais para as economias anfitriãs. Existem exemplos 
de práticas que funcionaram bem e podem ser ado-
tadas e aprimoradas para promover a plena integra-
ção desses membros da família. Por exemplo, o pro-
grama de trabalhadores de apoio médico no Reino 
Unido criou oportunidades para médicos estrangeiros 
qualificados, sem registro no General Medical Cou-
ncil, trabalharem em alguma capacidade no Serviço 
Nacional de Saúde do país. Outro exemplo vem do 
Canadá, que leva em consideração as responsabi-
lidades de criação de filhos ao avaliar a experiência 
de trabalho. Na Austrália, o visto de parceiro com 
direitos de trabalho permite que cônjuges de traba-
lhadores qualificados solicitem vistos, como o visto 
de escassez temporária de habilidades ou o visto de 
trabalho independente qualificado, que permite ao 
cônjuge trabalhar sem a necessidade de um visto de 
trabalho separado. Da mesma forma, na UE, a direti-
va do Cartão Azul permite que os cônjuges dos titula-
res do Cartão Azul trabalhem e estudem nos estados 
membros da UE.

No entanto, todas essas políticas de integração pre-
cisam reconhecer as qualificações estrangeiras para 
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permitir que os cônjuges ingressem no mercado de 
trabalho. Exercitar essa responsabilidade coletiva 
para com os HSM e seus cônjuges está no cerne da 
liderança responsável, onde as esferas financeira, 
sociopolítica, ecológica e moral se interseccionam.

RECOMENDAÇÕES

Os líderes do G20 devem considerar uma aborda-
gem holística para as políticas de migração de traba-
lhadores altamente qualificados, que ative parcerias 
colaborativas entre governos, empregadores e orga-
nizações da sociedade civil, por meio de:
1) Reconhecer os cônjuges de HSM como contribuin-
tes valiosos para as economias anfitriãs e priorizar
sua empregabilidade e ambições de carreira a longo
prazo através de:
- Adotar uma abordagem holística para as po-
líticas de migração de trabalhadores altamente qua-
lificados, que leve em consideração as habilidades
dos cônjuges e suas contribuições potenciais no país
anfitrião.
- Criar acordos bilaterais intergovernamentais
entre os países para o reconhecimento dos diplomas
dos cônjuges altamente qualificados.
- Desenvolver um programa de parceria entre
governo e setor privado para informar os empregado-
res sobre as habilidades disponíveis e o que esses
migrantes podem trazer para a economia. Isso aju-
dará não apenas a melhorar a diversidade e inclusão
nas organizações, mas também a reduzir os custos
econômicos do subemprego.
2) Investir em programas de inclusão econômica,
social e cultural para os cônjuges de HSM, que co-
mecem desde a sua chegada ao país anfitrião: Criar
serviços de colocação de emprego, reconhecer cre-
denciais, oferecer aulas de idioma e atividades de
construção de comunidade. Também é importante
continuar a defender práticas inclusivas nas organi-
zações, abrangendo recrutamento e seleção, para
aumentar a equidade e reduzir a discriminação.
- Estabelecer redes de apoio para esses côn-
juges, a fim de facilitar sua integração econômica e
social, ao mesmo tempo que expande as oportunida-
des de encontrar um emprego significativo.
- Oferecer programas de mentoria para ajudar
a aumentar a conscientização sobre as oportunida-
des no mercado de trabalho e as culturas de trabalho.
3) Monitorar a eficácia dos programas de integração
para casais qualificados e melhorar os programas

conforme necessário para garantir sua eficácia em 
atender às necessidades dos HSS.
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Reimaginando o futuro das Comunidades Cul-
turais como Líderes Inclusivos, praticando Jus-
tiça Social por meio de Engajamento Autêntico 
com o Governo e suas Agências

1. PONTOS-CHAVE

A Liderança Inclusiva é o tema central onde as ‘co-
munidades culturais’ desempenham um papel vital 
para engajar autenticamente, defender e cocriar 
soluções com diversos formuladores de políticas, 
ajudando a reconstruir a confiança e fomentar a 
mudança social. Isso é demonstrado por quatro 
pontos principais:

1. Participação Inclusiva: O primeiro princípio
da CMCCF defende a liderança inclusiva para ga-
rantir que todas as vozes sejam ouvidas e respei-
tadas durante o desenvolvimento e implementação
de políticas. Isso envolve a criação de estruturas
legais, estruturas de governança diversas e ava-
liações regulares de impacto para criar políticas
equitativas.
2. Engajamento das Comunidades Culturais:
Para garantir que a liderança inclusiva seja refleti-
da, é essencial fomentar a participação ativa de to-
das as comunidades culturais. Ao se envolver com
essas comunidades, líderes culturais e políticos po-
dem construir confiança, aprimorar a competência
cultural e garantir que as políticas atendam às ne-
cessidades específicas. Isso ajuda a promover uma
sociedade mais inclusiva e justa.
3. Equilíbrio de Abordagens: A liderança in-
clusiva eficaz envolve equilibrar integração e aco-
modação como uma estrutura na formulação de
políticas. Os líderes devem navegar por essas
abordagens para promover a unidade, a multicul-
turalidade e o respeito pelas diferenças culturais,
criando uma sociedade coesa e diversificada.
4. Engajamento Autêntico: Demonstrar lide-
rança inclusiva por meio de um engajamento au-
têntico significa abraçar a participação genuína
e significativa, caracterizada pelo compromisso,
transparência e benefício mútuo. Essa abordagem
garante que as interações sejam sinceras, promo-
vam a confiança e resultem em políticas mais efica-
zes e inclusivas.

2. DESAFIOS

Desafio 1: Abraçando a Diversidade e a 
Evolução

• Pressupostos: As comunidades culturais
no Canadá são inerentemente diversas, em cons-
tante evolução e refletem um mosaico de direitos
coletivos e individuais.
• Desafios: Como aqueles que estão no po-
der podem adaptar políticas e iniciativas para aco-
modar as mudanças demográficas e os valores
dentro dessas comunidades, garantindo uma abor-
dagem flexível e responsiva à governança?

Desafio 2: Garantindo Inclusividade em 
Todas as Idades e Diversidades

• Pressupostos: As comunidades culturais
consistem em indivíduos de todas as idades e di-
versidades, cada um contribuindo com perspecti-
vas e valores únicos.
• Desafios: Como os formuladores de polí-
ticas podem garantir que as aspirações de todos
os membros da comunidade sejam atendidas, pro-
porcionando representação e voz para diversas
origens no processo de construção do futuro do
Canadá?

Desafio 3: Respeitando a Autodetermina-
ção e a Voz da Comunidade

• Pressupostos: Existe uma forte busca por
autodeterminação dentro das comunidades cultu-
rais, onde as vozes dos membros da comunidade
são respeitadas e sua visão de um futuro positivo é
primordial.
• Desafios: Como aqueles que estão no po-
der podem priorizar e respeitar a autonomia das
comunidades culturais, garantindo que suas vozes
sejam ouvidas e seus caminhos autodetermina-
dos sejam apoiados nos processos de tomada de
decisão?

Desafio 4: Comprometendo-se com Iniciativas 
de Paz Positiva

• Pressupostos: As comunidades culturais
estão comprometidas em liderar iniciativas de paz
positiva voltadas para a redução do racismo, ódio e
discriminação.
• Desafios: Como os formuladores de po-
líticas e influenciadores podem apoiar e destacar
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iniciativas que promovem a paz, compreensão e 
colaboração, combatendo ativamente a discrimina-
ção e promovendo um Canadá mais inclusivo?

ENTENDENDO OS DESAFIOS PARA O FU-
TURO DO CANADÁ

Pressupostos da Visão:

• Diversidade Cultural: Reconhecer que as
comunidades culturais no Canadá são diversas e
evolutivas.
• Inclusividade: Garantir a inclusividade
em todas as idades e diversidades dentro dessas
comunidades.
• Autodeterminação: Respeitar a busca pela
autodeterminação e pela voz da comunidade.
• Paz Positiva: Comprometer-se com inicia-
tivas que promovem a paz positiva e combatem a
discriminação.

Construindo a Visão: Formuladores de políticas, 
políticos e influenciadores de poder devem:

1. Adaptar-se à Diversidade: Desenvolver po-
líticas que sejam flexíveis e responsivas às mudan-
ças demográficas e aos valores das comunidades
culturais.
2. Garantir Representação: Criar processos
inclusivos que dêem voz a indivíduos de origens e
idades diversas.
3. Respeitar a Autonomia: Apoiar os cami-
nhos autodeterminados das comunidades culturais,
respeitando sua autonomia na tomada de decisões.
4. Promover a Paz: Apoiar ativamente e des-
tacar iniciativas voltadas para a redução do racis-
mo, ódio e discriminação, promovendo uma socie-
dade colaborativa e inclusiva.

3. SOLUÇÕES:

Solução #1. Campo de Jogo Nivelado

Criar um campo de jogo nivelado em uma socie-
dade dominada por normas da maioria exige uma 
estratégia abrangente para garantir que os direi-
tos das minorias sejam respeitados e valorizados. 
Criar um campo de jogo nivelado assegura equida-
de, reduz discriminação, fomenta a coesão social, 
impulsiona o crescimento econômico e defende os 

princípios democráticos.

Principais estratégias para um campo de 
jogo nivelado podem incluir:

1. Estruturas Legais e Políticas
o Estabelecer e fazer cumprir leis que pro-
tejam os direitos das minorias e promovam a
igualdade.
o Implementar leis e políticas robustas contra
a discriminação e que promovam o multiculturalis-
mo e a diversidade.

2. Governança Inclusiva
o Garantir que os corpos de tomada de deci-
são e as estruturas de governança representem as
comunidades minoritárias.
o Utilizar cotas, conselhos consultivos e prá-
ticas de contratação inclusivas para integrar dife-
rentes perspectivas.

3. Competência Cultural
o Exigir treinamento de competência cultural
e sensibilidade em todos os setores, incluindo go-
verno, educação, saúde e segurança pública.

4. Conscientização Pública e Educação
o Implementar campanhas de conscientiza-
ção pública e integrar a educação sobre diversi-
dade nos currículos escolares para mudar normas
sociais e reduzir preconceitos.

5. Engajamento Comunitário
o Envolver as comunidades minoritárias por
meio de consultas regulares, pesquisas participati-
vas e apoio a iniciativas lideradas pela comunidade.

6. Empoderamento Econômico
o Desenvolver programas para apoiar o em-
poderamento econômico das comunidades minori-
tárias, oferecendo acesso a financiamentos, apoio
ao desenvolvimento de negócios e oportunidades
de emprego.

7. Representação na Mídia
o Defender uma representação diversificada
na mídia para normalizar a diversidade, combater es-
tereótipos e promover a aceitação social mais ampla.
8. Distribuição Equitativa de Recursos
o Garantir que os recursos sejam distribuídos
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de forma justa, considerando as necessidades es-
pecíficas das comunidades minoritárias em áre-
as como educação, saúde, habitação e serviços 
sociais.

9. Redes de Apoio
o Estabelecer e fortalecer redes e alianças
entre comunidades minoritárias e entre grupos mi-
noritários e maioritários.

10. Avaliação do Impacto das Políticas
o valiar regularmente o impacto das po-
líticas nas comunidades minoritárias e fazer os
ajustes necessários para evitar efeitos negativos
desproporcionais.

Ao implementar essas estratégias de campo de 
jogo nivelado, as sociedades podem trabalhar para 
criar um ambiente mais inclusivo e equitativo, ali-
nhado aos objetivos de promover justiça social, 
equidade e diversidade.

Solução #2. Engajamento Autêntico

O engajamento autêntico envolve uma participação 
genuína, sincera e significativa, onde todas as par-
tes estão comprometidas, transparentes e alinha-
das com suas verdadeiras intenções. Os principais 
elementos incluem:

1. Genuinidade: Interações sinceras e
transparentes, com ações alinhadas aos valores
verdadeiros.
2. Comprometimento: Dedicação total e in-
vestimento emocional no processo.
3. Benefício Mútuo: Esforços colaborativos fo-
cados em objetivos compartilhados que beneficiam
todas as partes.
4. Confiança e Respeito: Construção de con-
fiança por meio de ações consistentes e respeito
pelas perspectivas diversas.
5. Interação Significativa: Conversas profun-
das e escuta ativa, valorizando a contribuição de
cada um.
6. Transparência: Comunicação aberta e
compartilhamento de informações e feedback.

No engajamento entre o governo e as comunida-
des culturais, o engajamento autêntico garante 

interações significativas e colaboração eficaz. En-
volve escuta ativa, cocriação de políticas, resposta 
às necessidades da comunidade e diálogo contí-
nuo. Essa abordagem fortalece relacionamentos e 
leva a políticas mais inclusivas e eficazes.

Estabelecendo e Sustentando uma Estru-
tura de Engajamento de Liderança Inclusi-
va

1. Representação e Voz
o Objetivo: Garantir que as comunidades cul-
turais tenham uma plataforma para expressar suas
perspectivas e influenciar a tomada de decisões
governamentais.
o Ação: Cocriação de fóruns regulares e estru-
turas consultivas com representantes de diversas co-
munidades culturais, intergeracionais e interculturais.

2. Abordando Necessidades Específicas
o Objetivo: Adaptar políticas e programas go-
vernamentais para atender às necessidades únicas
das comunidades culturais.
o Ação: Cocriação de avaliações de ne-
cessidades e engajamentos comunitários para
reunir contribuições sobre desafios e prioridades
específicas.

3. Construindo Confiança e Relacionamentos
o Objetivo: Fomentar confiança e relaciona-
mentos fortes entre o governo e as comunidades
culturais.
o Ação: Cocriação de comunicação consis-
tente e transparente e cumprimento dos compro-
missos assumidos durante os engajamentos.

4. Garantindo Equidade e Inclusão
o Objetivo: Advogar por tratamento equitativo
e inclusão das comunidades culturais nas estrutu-
ras sociais.
o Ação: Revisar e revisar políticas em dis-
cussão com as comunidades culturais para elimi-
nar barreiras sistêmicas e promover a inclusão nos
serviços governamentais.

5. Aprimorando a Competência Cultural
o Objetivo: Melhorar a compreensão e
respeito do governo pelas práticas culturais e
perspectivas.
o Ação: Fornecer treinamento de competência 
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cultural e outras habilidades para aprimorar a es-
cuta e compreensão dos funcionários e represen-
tantes do governo, com base nas contribuições da 
comunidade.

6. Criando Oportunidades
o Objetivo: Aumentar o acesso a recursos e
oportunidades governamentais para as comunida-
des culturais.
o Ação: Cocriação de programas e iniciativas
direcionadas para apoiar o desenvolvimento comu-
nitário e a participação.

7. Fortalecendo a Coesão Social
o Objetivo: Promover a unidade e harmonia
dentro da sociedade mais ampla por meio de um
engajamento construtivo.
o Ação: Cocriação de atividades comunitá-
rias e diálogos interculturais que incentivem a com-
preensão mútua e o respeito.

8. Aprendizagem Mútua
o Objetivo: Fomentar múltiplos intercâmbios
bidirecionais de conhecimento, melhores práticas e
sabedoria tradicional comunitária.
o Ação: Organizar workshops, encontros co-
munitários, eventos culturais, seminários e confe-
rências com as comunidades culturais, onde tanto
membros do governo quanto membros da comuni-
dade possam compartilhar ideias e aprender uns
com os outros.

4. RECOMENDAÇÕES

Para alcançar um engajamento autêntico, os gover-
nos devem aplicar uma lente de liderança inclusiva 
por meio de educação, apoio institucional, recur-
sos, responsabilidade e mudanças culturais. Isso 
promove a confiança com as comunidades cultu-
rais, levando a melhores políticas e maior coesão 
social.

Considerações:
1. Avaliar se as práticas de engajamento es-
tão tendenciosas para certos padrões culturais.
2. Refletir sobre a forma de ver os novos cida-
dãos, seja por meio de assimilação, integração ou
acomodação.
3. Priorizar a acomodação, respeitando e in-
corporando os diversos contextos culturais.

AÇÕES PROPOSTAS

1. Compreendendo e Desafiando os Precon-
ceitos: Avaliar preconceitos no engajamento, ques-
tionar assimilação vs. integração, garantir um enga-
jamento imparcial.
2. Abraçando Caminhos Diversos: Refletir
sobre modelos de acomodação, promover a pre-
servação da identidade cultural, garantir políticas
inclusivas.
3. Priorizar a Acomodação: Projetar políti-
cas integradoras e acomodativas, garantir práticas
flexíveis, permitir que novas populações moldem
políticas.
4. Compreendendo o Engajamento Autêntico:
Realizar treinamentos, apresentar estudos de caso,
envolver especialistas, construir confiança, melho-
rar políticas, aumentar a participação.
5. Apoio Institucional e Comprometimento:
Desenvolver políticas de engajamento autêntico,
oferecer incentivos, apoiar o engajamento.
6. Infraestrutura e Recursos: Nomear respon-
sáveis pelo engajamento, alocar recursos, investir
em ferramentas de apoio.
7. Métricas e Responsabilidade: Desenvolver
métricas de engajamento, implementar mecanis-
mos de relatórios e feedback.
8. Mudança Cultural: Fomentar uma cultura
de engajamento, construir relacionamentos comu-
nitários de longo prazo, incorporar transparência e
respeito na ética.question assimilation vs. integra-
tion, ensure unbiased engagement.

DO LOCAL AO GLOBAL:

O Modelo de Conexão do Local ao Global é um 
modelo poderoso para amplificar as vozes locais 
e promover um impacto global. Ao unir práticas 
orientadas pela comunidade com iniciativas inter-
nacionais, ele capacita as comunidades culturais a 
enfrentarem desafios compartilhados como justiça 
social, inclusão e equidade. Fundamentado nos 
valores de participação e liderança, esse modelo 
transforma experiências locais em catalisadores de 
mudanças globais, incentivando a colaboração in-
tercultural e o aprendizado. Ele promove uma visão 
coletiva em que diversas perspectivas informam 
políticas e soluções inclusivas. À medida que as 
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comunidades se conectam globalmente, elas con-
tribuem para a construção de um mundo mais justo, 
equitativo e coeso, fundamentado no respeito mú-
tuo e em objetivos compartilhados.

RESUMO

A liderança inclusiva enfatiza o papel vital das co-
munidades culturais na formação de políticas equi-
tativas e no fomento da mudança social. Existem 
muitos defensores das comunidades culturais para 
uma participação inclusiva, engajamento comunitá-
rio, equilíbrio entre assimilação e multiculturalismo 
e engajamento autêntico. Os principais desafios 
incluem adaptar as políticas aos valores em evolu-
ção das comunidades, garantir representação em 
todas as idades e diversidades, respeitar a autode-
terminação e apoiar iniciativas de paz positiva. As 
soluções envolvem a criação de um campo de jogo 
nivelado por meio de estruturas legais, governan-
ça inclusiva, competência cultural e engajamento 
autêntico.

As recomendações enfatizam a compreensão de 
preconceitos, a priorização da acomodação e o 
investimento em recursos e métricas para garantir 
um engajamento comunitário significativo, transpa-
rente e com melhores resultados políticos.
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DESTAQUES PRINCIPAIS

Temos uma humanidade compartilhada em meio à 
diversidade enraizada em nossa unicidade. Dota-
dos de mentes e vontades para pensar e agir livre-
mente, somos capazes de transcendência pessoal 
para o desenvolvimento individual e podemos todos 
contribuir para o progresso mundial. Independente-
mente de desenvolvermos ou não nosso pleno po-
tencial, essa natureza humana e potencial é nossa 
fonte comum de dignidade e igualdade humana. 

Em todos os níveis de governança, respeitar a dig-
nidade humana inviolável de todos é essencial para 
formular leis, políticas e programas para o desen-
volvimento integral de todos.

DESAFIOS

Em diferentes áreas da vida, as pessoas enfrentam 
desafios como a inacessibilidade a serviços de saú-
de e educação de qualidade, mudanças climáticas, 
desigualdades econômicas, injustiças ambientais e 
legais, violência e discriminação. Além desses de-
safios, as pessoas também lidam com a corrupção 
ou a falta de integridade de algumas pessoas no 
poder, o que pode resultar na exclusão social de 
setores específicos. Quando as pessoas são priva-
das de direitos humanos fundamentais, os proble-
mas podem se agravar e levar a agitações sociais, 
o que, por outro lado, também pode ser um catali-
sador para mudanças positivas ou um chamado à
ação. Embora protestos pacíficos possam ser um
canal necessário para que as reais preocupações
dos cidadãos sejam ouvidas (Radaelli e Baldoli,
2021), alguns podem se aproveitar desses pro-
testos para explorar pessoas inocentes ou grupos
militantes podem abusar desses eventos para pro-
mover suas agendas. Em alguns casos extremos,
partes agressivas podem pressionar ilicitamente
legisladores a reverter leis baseadas em princípios
para obter vantagens políticas.

Na raiz de tudo isso está uma compreensão in-
suficiente da dignidade humana. A importância de 
entender a dignidade humana não pode ser exage-
rada. Essa compreensão pode gerar empatia e res-
peito por todos os indivíduos, independentemen-
te de suas circunstâncias. Infelizmente, algumas 
pessoas com agendas políticas podem até desviar 

fundos públicos para ganhos pessoais em vez de 
investir no bem comum. Isso revela uma necessida-
de real de entender a essência da autoridade como 
um serviço público e sua responsabilidade final de 
cuidar de todos, sem exceção.

O mesmo se aplica globalmente quando nações 
poderosas minam a dignidade de outros países 
por meio de agressões para obter controle sobre 
as pessoas e seus recursos. Isso destaca a neces-
sidade urgente de priorizar os direitos humanos e 
o bem-estar, pois, atualmente, há uma profunda
falta de humanidade, onde ganhos materiais e os
recursos do planeta são mais valorizados do que o
bem-estar das comunidades. Embora a causa dos
problemas nem sempre seja a corrupção ou a má
intenção, há culpabilidade de líderes que carecem
de competência profissional e integridade. Os ci-
dadãos sofrem devido a políticas mal elaboradas e
implementadas e a decisões equivocadas. O papel
dos líderes é fundamental, e cabe a eles garantir
que as decisões políticas promovam justiça social
e direitos humanos.

SOLUÇÕES

As evidências mostram que líderes com integridade 
promovem a dignidade humana, o que lhes permite 
impulsionar resultados de desempenho de forma 
sustentável. Um exemplo é a liderança que condu-
ziu a transformação corporativa da antiga empresa 
estatal de águas das Filipinas, a Metropolitan Wa-
terworks and Sewerage System (MWSS), duran-
te sua privatização e subsequente aquisição pela 
Ayala, por meio da Manila Water Company (MWC), 
responsável pelo fornecimento de água na Zona 
Leste do país.

Em 1997, o presidente Fidel Ramos promulgou a 
Lei de Crise Nacional da Água nas Filipinas, abrin-
do caminho para a privatização da MWSS. A agên-
cia tinha a reputação de ser mal gerida, e seus fun-
cionários eram considerados ineficientes. O acesso 
dos clientes ao serviço de água 24 horas era de 
apenas 26%, enquanto a água não faturada (NRW, 
uma das principais métricas de desempenho de 
sistemas de água) representava 63% de sua produ-
ção total. Na época da privatização, o novo CEO e 
a equipe de gestão da Manila Water adotaram uma 
abordagem centrada nas pessoas para conduzir a 
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transformação corporativa de forma eficaz, levan-
do a empresa a atingir um recorde sustentado em 
desempenho. A companhia foi reconhecida glo-
balmente como um modelo de privatização e foi 
elogiada por organizações internacionais como a 
Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento, além de ser registrada como um 
estudo de caso de sucesso pela Harvard Business 
School.

Enquanto otimizavam processos e investiam em 
tecnologias para melhorar as operações, a equipe 
de gestão priorizou mudanças que impactassem 
diretamente sua força de trabalho, demonstrando 
compromisso com a inclusão e o serviço público. 
Isso incluiu intervenções de desenvolvimento or-
ganizacional para mudar mentalidades, fomentar o 
entendimento cultural entre trabalhadores locais e 
expatriados e capacitar todos os funcionários.

Embora a maioria dos funcionários da MWSS tenha 
escolhido permanecer na MWC, a empresa teve 
que reduzir o quadro de funcionários, considerando 
o tamanho da força de trabalho antes da privatiza-
ção. A gestão introduziu um programa de aposen-
tadoria antecipada, oferecendo oportunidades de
desenvolvimento de habilidades e treinamentos
para geração de renda. Os funcionários aposenta-
dos continuaram a ter oportunidades de trabalhar
na empresa em projetos temporários.

A empresa também melhorou significativamente as 
condições de trabalho dos funcionários, implemen-
tando imediatamente o programa de Qualidade e 
Organização 5S, juntamente com reparos físicos e 
renovações nas instalações de trabalho. 

O CEO, acompanhado por um membro da equipe 
de gestão, frequentemente se reunia com grupos 
de funcionários durante o almoço para conhecê-los 
pessoalmente e entender suas experiências de tra-
balho no dia a dia.

Foi introduzido um prêmio de “empregado modelo” 
para reconhecer o bom desempenho dos funcioná-
rios em todos os níveis e funções. Muitos premia-
dos pela empresa chegaram a receber prêmios na-
cionais, o que inspirou outros a seguirem o mesmo 
padrão de disciplina no trabalho.

Além disso, a gestão estabeleceu contato com líde-
res do sindicato trabalhista, que eram militantes e 
resistentes à privatização no início. A autenticidade 
da gestão conquistou a confiança dos líderes sin-
dicais, pois as preocupações dos membros foram 
abordadas, o que mudou suas atitudes e mentali-
dades, tornando-os fortes apoiadores dos progra-
mas da empresa.

Para garantir que todos se beneficiassem do cres-
cente desempenho da empresa, 6% das ações da 
empresa foram alocadas e distribuídas para todos 
os funcionários a ₱1 por ação. Quando a MWC foi 
listada na Bolsa de Valores das Filipinas pouco de-
pois de sua fundação, no mesmo ano, os funcio-
nários obtiveram lucro, com a oferta pública inicial 
sendo de ₱6,5 por ação.

Sua abordagem centrada nas pessoas provou ser 
eficaz, pois a empresa continua a apresentar um 
ótimo desempenho até hoje. Em 2023, por exem-
plo, registrou lucros consolidados de ₱5,6 bilhões, 
seu preço de ações ultrapassou ₱25, refletindo for-
te confiança do mercado, e sua Água Não Fatura-
da (NRW) é de 13,5%, comparável aos melhores 
níveis da região. Em novembro de 2023, a Manila 
Water possui uma base de 7,6 milhões de clientes 
que recebem água limpa e potável 24 horas por dia, 
sete dias por semana. A empresa continua a rece-
ber diversos prêmios em áreas de gestão e ope-
rações, incluindo o prêmio de Exemplar Regional 
do Empregador do Ano de 2023 da National Capital 
Region pela Associação de Gestão de Pessoas das 
Filipinas.

A Harvard Business Publishing e a Singapore Ma-
nagement University continuam acompanhando o 
sucesso desta história de caso, publicando artigos 
sobre a Manila Water.

RECOMENDAÇÕES

Líderes devem se esforçar para desenvolver e pro-
teger o bem-estar de todas as pessoas a quem ser-
vem em sua busca pelo bem comum. Isso é essen-
cial para apoiar o papel do G20 na promoção do 
desenvolvimento sustentável em três dimensões 
— econômica, social e ambiental — ao reformar a 
governança internacional. As estratégias a seguir 
contribuem para o desenvolvimento da integridade 

VISÕES DE VALOR: A vantagem colaborativaCOMMUNIQUÉ 



77

na liderança em prol de uma sociedade inclusiva:
• Programas de Educação em Valores
e Desenvolvimento de Liderança Baseada em
Integridade

Líderes éticos são formados e desenvolvidos des-
de a infância, no seio da família e na escola. O 
sistema educacional deve estar preparado para 
ajudar a moldar e inculcar valores éticos em toda 
a experiência de aprendizagem, desde a infância 
até a educação adulta. Isso deve incluir a educa-
ção de pais e de uma ampla gama de profissionais 
relevantes, onde o treinamento em liderança é 
oferecido. Organizações internacionais confiáveis, 
com competência no desenvolvimento de módulos 
sobre educação em valores familiares, como a Fe-
deração Internacional para o Desenvolvimento da 
Família, que possui Status Consultivo Geral com o 
Conselho Econômico e Social da ONU, organizam 
regularmente congressos internacionais sobre a fa-
mília. Esses recursos podem ser aproveitados para 
parcerias colaborativas nesse esforço.

• Órgãos e processos de tomada de decisão:

a) Histórias de casos de sucesso de gover-
nança baseada em integridade e transformações
organizacionais devem ser celebradas como exem-
plos de melhores práticas, onde lições relevantes
possam ser aplicadas a organizações similares
ou de outros tipos, especialmente aquelas do se-
tor público que afetam uma base mais ampla de
stakeholders.
b) Líderes e membros de órgãos de decisão
em qualquer nível devem ser cuidadosamente se-
lecionados entre pessoas íntegras e competentes,
de forma a representar justamente todos os setores
da comunidade.
c) Os critérios de tomada de decisão devem
ser o bem comum para todos, garantindo a inclusão
de todos.
d) Processos de formulação de políticas e to-
mada de decisões devem ser centrados nas pesso-
as, promovendo uma abordagem de pensamento
sistêmico, diversa e multidisciplinar, fundamentada
nos princípios universais de verdade, justiça, liber-
dade, solidariedade e bem comum.
Compreender a natureza e a dignidade humanas é
essencial para desenvolver uma sociedade inclu-
siva onde todos possam prosperar. Focar no valor

da dignidade humana e no desenvolvimento holísti-
co pode promover líderes éticos, responsáveis por 
criar políticas equitativas que promovam liberdade, 
justiça e amor. Essas iniciativas são cruciais para 
construir um mundo justo e um planeta sustentável.
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FORÇA TAREFA:

IA E ÉTICA DIGITAL – 
INTRODUÇÃO

RESUMO EXECUTIVO:
1. Valores Humanos na Inteligência Artifi cial (IA):

Incorporar valores humanos nas políticas de IA
é essencial para garantir que os avanços em IA
atendam às necessidades da sociedade e refl i-
tam o que signifi ca ser humano.

2. Framework Ação e Baseado em Evidências:
Existe uma necessidade de frameworks simples,
estruturados e baseados em evidências para a
governança da IA, oferecendo orientações claras
para os formuladores de políticas.

3. Ética e Equilíbrio Técnico: Os líderes de políti-
cas devem navegar entre considerações éticas e
garantias técnicas para evitar que a IA ofusque as
necessidades humanas.

4. Desenvolvimento Global Equitativo da IA: Um
framework conceitual é proposto para guiar a
adoção multilateral de políticas de IA, abordando
os riscos de acesso desigual às inovações impul-
sionadas pela IA.

5. Equilibrando Natural e IA: A introdução de “inteli-
gência natural” na política de IA enfatiza a incorpo-
ração das necessidades planetárias e ambientais
juntamente com os avanços tecnológicos.

6. Recomendações Práticas de Política: Quatro
recomendações acionáveis e três direções de po-
lítica são delineadas, fornecendo medidas espe-
cífi cas para os governos adotarem.

7. Destinado a Formuladores de Políticas: O con-
teúdo é direcionado a formuladores de políticas e
conselheiros de IA, antecipando que as nações
compartilham a necessidade de aplicar a IA em
saúde, defesa e energia.

8. Inovador e Voltado para o Futuro: Ao adotar es-
ses frameworks, os líderes podem garantir que o
desenvolvimento da IA seja tanto inovador quanto
sustentável, com benefícios de longo prazo para
a humanidade e o planeta.

A questão dos valores humanos no desenvolvimen-
to de políticas de IA, ou a integração do que signi-
fi ca ser humano no clima tecnológico em constante 
avanço, está presente em cada discussão sobre 
como uma nação ou uma organização pode progre-
dir com a IA. Alguns líderes recorrem à linguagem 
da ética e da governança, enquanto outros se con-
centram nos detalhes técnicos para garantir que as 
necessidades humanas não sejam superadas.

De modo geral, parece claro que são necessários 
pontos de partida simples e originais para a IA, que 
sejam acionáveis e baseados em evidências. Os 
líderes reconhecem que algum tipo de framework 
é necessário para que as decisões sejam funda-
mentadas nas melhores práticas, juntamente com 
conceitos que ofereçam garantias e orientações. 
Os documentos apresentados por Mashael Alzaid 
et al. e André Ribeiro Coutinho et al. fornecem, res-
pectivamente, aos líderes de políticas e suas equi-
pes um framework inicial estruturado, relacionável 
e escalável para a governança, além de um pen-
samento original para fomentar conversas sobre a 
representação da “inteligência natural” equilibrada 
com a IA.

A contribuição de Alzaid et al. estabelece um fra-
mework para o desenvolvimento equitativo global, 
focando nos riscos de acesso desigual à inovação 
impulsionada por IA e posicionando valores como 
uma âncora confi ável e precisa para benefícios 
multilateralmente vantajosos – as quatro recomen-
dações serão opções sensatas para os países ado-
tarem.

O artigo de Ribeiro Coutinho et al. apresenta o 
caso para equilibrar “inteligência natural” com IA. 
Esta submissão representa o papel e as necessida-
des do planeta nessas discussões, como se a Mãe 
Natureza fosse uma participante – qual seria sua 
contribuição e como modifi caríamos nossas abor-
dagens de acordo?

O artigo de Ribeiro Coutinho et al. é uma introdu-
ção extraordinária a tal abordagem, coescrito por 
uma comunidade de especialistas multidisciplina-
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res para oferecer uma perspectiva sobre a IA que 
será refrescante e altamente original para aqueles 
que leem amplamente sobre o tema. Três direções 
de políticas são oferecidas, juntamente com exem-
plos de alavancas de transformação acessíveis, re-
comendações de alto nível e uma gama de opções 
para consideração e adoção. No futuro, líderes que 
adotarem essas considerações vitais em suas polí-
ticas de IA se perguntarão como conseguimos pro-
gredir tecnologicamente sem a inteligência natural.

O conteúdo oferecido por este grupo de trabalho 
não inclui comentários editoriais generalistas, mas 
é especificamente voltado para formuladores de 
políticas e suas equipes especializadas. Este gru-
po de trabalho e seus colaboradores continuarão 
o desenvolvimento deste tópico por meio de pos-
tagens em blogs, que esperamos que ajudem na
continuidade durante a presidência do G20 da Áfri-
ca do Sul.

Como você poderia esperar de um grupo de traba-
lho focado em IA, pedimos a um GPT que comen-
tasse sobre nosso trabalho. O resumo executivo 
acima, com uma pequena edição do sétimo ponto, 
mostra os resultados. Um comando simples pedin-
do um resumo em tópicos de cada artigo gerou os 
resultados compartilhados na próxima página e de-
monstra a extraordinária eficácia da IA.

Capítulo 1: Framework Conceitual para IA

1. IA e Desigualdades Globais: O avanço rápido da
IA está remodelando dinâmicas globais, mas as
disparidades nas capacidades de IA estão crian-
do desigualdades significativas, limitando a com-
petitividade econômica e o acesso à inovação.

2. Falta de Cooperação Global em IA: As nações
estão competindo para desenvolver tecnologias
de IA para ganhos econômicos, com cooperação
global insuficiente. Isso reflete corridas arma-
mentistas do passado, levantando preocupações
sobre o potencial da tecnologia em áreas como
armas autônomas e cibersegurança.

3. Desigualdade em IA: A ascensão da “desigual-
dade em IA” espelha disparidades econômicas,
onde nações sem essas capacidades lutam para
alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável, como melhorias na saúde e ação climá-
tica.

4. Inovação Global em Lenta: O desenvolvimento
desigual de tecnologias, sistemas de IA que con-

somem muita energia e políticas protetoras de 
nações avançadas estão fragmentando a inova-
ção global e impedindo o progresso colaborativo.

5. Framework Equitativo para IA: O documento de-
fende um framework conceitual global baseado
em valores para garantir acesso equitativo à IA,
promovendo cooperação multilateral para preve-
nir abusos e fragmentação na implementação.

6. Valores como Âncoras para IA: Valores globais
compartilhados, como inclusão, sustentabilidade
e colaboração, devem ancorar discussões sobre
o desenvolvimento de IA para evitar ações unila-
terais que priorizem interesses nacionais em de-
trimento da equidade global.

7. Cidadania em IA e Pontes de IA: Uma aborda-
gem sem fronteiras para a IA, promovendo “ci-
dadania em IA” e colaborações transfronteiriças,
pode fomentar a distribuição justa de benefícios
e abordar desafios globais por meio da inovação
inclusiva.

8. Parcerias Tecnológicas Diplomáticas: Nações
em desenvolvimento podem se beneficiar de par-
cerias tecnológicas equitativas com nações avan-
çadas em IA, aproveitando seus recursos para o
desenvolvimento compartilhado, enquanto garan-
tem práticas éticas e comércio justo.

9. Framework de Não Proliferação em IA: Seme-
lhante aos tratados de controle de armas da era
da Guerra Fria, recomenda-se uma convenção
global de IA para prevenir implementações uni-
laterais arriscadas de IA e estabelecer padrões
éticos para a governança global.

10. Recomendações para o G20: As propostas in-
cluem integrar a equidade em IA na agenda do
G20, criar métricas para desigualdade em IA, es-
tabelecer frameworks legais para parcerias justas
e fomentar a cooperação internacional em aplica-
ções militares, energéticas e de saúde digital.

Capítulo 2: Inteligência Natural e IA 

1. Co-criação colaborativa: Uma comunidade lide-
rada por voluntários focada em discussões pro-
fundas e conscientes sobre dilemas sociais. Em
2024, colaborou com a Força-Tarefa V20 4 para
explorar IA, “Tecnocética” e Natureza, produzindo
três direções políticas principais.

2. Direção Política 1: Sensoriamento Natural para
a ‘Próxima Natureza’: Promove a fusão da natu-
reza e da IA para proteger a natureza, redesignar
taxonomias culturais e possibilitar soluções ino-
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vadoras, como a personificação legal da natureza 
e tecnologia inspirada na biomimética.

3. Princípios-chave para a Política 1: A fusão da IA
com a natureza deve respeitar a complexidade da
natureza, aumentar a biodiversidade, promover o
uso ético de dados e se inspirar na biomimética
para inovações sustentáveis.

4. Alavancas de Transformação do Sistema para a
Política 1: Tecnologias como IoT para sensoria-
mento natural, frameworks legais que reconhe-
cem os direitos da natureza e educação sobre
monitoramento da natureza podem impulsionar a
transformação sistêmica em direção a uma “pró-
xima natureza”.

5. Direção Política 2: Modelos Naturais de Grande
Escala (MNG): Defende a modelagem de natu-
reza em larga escala impulsionada por IA como
um bem público global e descentralizado. MNGs
podem democratizar o acesso a dados naturais,
melhorar a compreensão dos ecossistemas e
apoiar a governança que protege a privacidade.

6. Princípios Orientadores para a Política 2: Ex-
pandir o conhecimento coletivo natural, garantir
soberania digital e de dados e promover ecossis-
temas descentralizados para o desenvolvimento
tecnológico. MNGs devem equilibrar o acesso a
dados abertos com a proteção da privacidade.

7. Transformação do Sistema para a Política 2: Fer-
ramentas como dados abertos, commons de da-
dos e plataformas colaborativas podem avançar
na integração de MNGs. Tecnologias como Pixel
e Synspective usam dados de satélite para ges-
tão ambiental e de desastres.

8. Direção Política 3: Deterritorialização e Reter-
ritorialização podem encorajar a redefinição de
territórios com base em fenômenos naturais, pro-
movendo a harmonia entre tecnologia e natureza.
O conhecimento Indígena, dados espaciais e uso
sustentável da terra devem orientar essa mudan-
ça.

9. Alavancas do Sistema para a Política 3: Iniciati-
vas como a Política de Um Mapa da Indonésia,
blockchain para transparência e portais de da-
dos geoespaciais podem fomentar participação,
transparência e equidade no uso da terra, espe-
cialmente para comunidades Indígenas.

10. Impactos Esperados das Políticas: Essas di-
reções políticas visam alcançar preservação da
biodiversidade, distribuição equitativa de terras,
soberania digital, inclusão cultural, diálogos ge-

rativos entre humanos e natureza e redução das 
emissões de carbono nos ecossistemas nacio-
nais de IA e tecnologia.
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1. PRINCIPAIS DESTAQUES DO ARTIGO

O rápido avanço da tecnologia de IA está trans-
formando dinâmicas globais, mas as disparidades 
nas capacidades de IA estão gerando desigualda-
des signifi cativas e prejudicando a competitividade 
econômica. Para enfrentar esses desafi os, este 
artigo destaca o acesso à tecnologia de IA como 
uma questão global e defende uma estratégia co-
laborativa para impulsionar a competitividade eco-
nômica, promover a inovação global e fomentar a 
inclusão. O artigo enfatiza a importância de orientar 
as discussões sobre IA em torno de valores fun-
damentais: Conexão, Inclusão, Cidadania Global, 
Colaboração e Igualdade.

2. DESAFIOS

2.1 Falta de Cooperação Global na corrida 
da IA
O rápido avanço da tecnologia de IA apresenta de-
safi os globais signifi cativos. Os fortes incentivos 
econômicos para automação estão impulsionando 
o desenvolvimento de IAs Agentes, que se espera
que superem as IAs Ferramentas em inteligência
(Gwern, 2016).

Os países do G20 têm priorizado o crescimen-
to econômico como o principal objetivo dos ODS 
(Objetivos de Desenvolvimento Sustentável) ao 
longo dos anos, conforme mostrado na análise da 
AxiaOrigin.

Figura 1: Número cumulativo de ocorrências de termos relacio-

nados aos ODS em declarações do G20 (Values20 Communi-

que, 2022)

Participar da corrida pela IA pode aumentar signi-
fi cativamente a competitividade econômica de um 
país, posicionando a IA como um fator chave para o 

crescimento, a transformação digital e a reputação 
global da nação. 
Embora esses avanços pareçam ser claramente 
benéfi cos em nível nacional, de uma perspectiva 
global mais ampla, eles podem também trazer pros-
peridade compartilhada entre setores conectados 
internacionalmente. No entanto, esses avanços 
também introduzem grandes riscos, comparáveis 
aos riscos da corrida armamentista nuclear durante 
a Guerra Fria, principalmente devido ao potencial 
da IA para transformar áreas estratégicas, como 
sistemas de armas autônomas, cibersegurança, 
comando e controle nuclear e coleta de inteligên-
cia (Meacham, 2023). A presença de mecanismos 
governados e deliberados para cooperação global 
na corrida pela IA ajudará a enfrentar esses riscos.

2.2 O surgimento de uma nova ‘desigual-
dade de IA’
Disparidades signifi cativas nas capacidades de 
IA entre nações podem agravar as desigualdades 
existentes, mensuráveis por índices como o coe-
fi ciente de Gini — comumente usado para medir 
desigualdade de renda, mas aplicável a qualquer 
distribuição, como expectativa de vida (Hasell & Ro-
ser, 2023). Medidas como essas podem evidenciar 
distribuições desiguais que difi cultam o alcance dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
das Nações Unidas, afetando o progresso em áre-
as como educação, saúde e sustentabilidade am-
biental, em escalas locais e globais. Por exemplo: 
a IA tem o potencial de revolucionar a saúde, me-
lhorando métodos já estabelecidos (como diagnós-
ticos mais efi cazes ou tratamentos personalizados) 
e introduzindo formas completamente novas de tra-
balhar para aumentar a efi ciência e o acesso aos 
serviços de saúde (como consultas virtuais e moni-
toramento remoto). Sem IA, alguns países podem 
enfrentar desafi os para alcançar o ODS 3 (Saúde 
e Bem-Estar) (Goirand & Austin, 2021). O impacto 
pode se estender a nível global em todos os tópi-
cos, onde países sem capacidades de IA podem 
ter difi culdades para implementar políticas e tecno-
logias efi cazes, limitando os esforços colaborativos 
globais, como no combate às mudanças climáticas 
(ODS 13 - Ação Climática) (Nordgren, 2022).

2.3 Redução do ritmo da inovação global
A IA exige sistemas de computação com grandes 
áreas de silício para sustentar o desempenho e a 
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competitividade. Centros de dados são equipados 
com clusters de computadores poderosos e GPUs 
para atender à crescente complexidade dos siste-
mas de IA (Mishty & Sadi, 3034), e à medida que 
a IA se torna cada vez mais integrada às nossas 
vidas diárias, isso signifi ca aumento de custos em 
termos de energia e emissões. Um estudo indica 
que modelos de IA generativa de múltiplos propósi-
tos, como o ChatGPT, são signifi cativamente mais 
intensivos em energia do que sistemas específi cos 
para tarefas (Luccioni et al., 2024).

Figura 2: As tarefas examinadas no estudo e a quantidade mé-
dia de emissões de carbono que elas produziram (em g de CO-
2eq) para 1.000 consultas, organizadas da menor para a maior 

média de emissões. (Luccioni et al., 2024)

Consequentemente, os países que desenvolvem IA 
avançada também precisam obter tecnologias que 
possam suportar esse custo computacional e ener-
gético, considerados até hoje mercados controla-
dos por um grupo muito restrito de países. 
Países com indústrias líderes em IA (como o de-
senvolvimento de GPUs) podem implementar po-
líticas protetivas para salvaguardar sua vantagem 
tecnológica, como restrições a investimentos es-
trangeiros. Isso pode levar a disputas comerciais e 
reduzir o fl uxo de tecnologia e conhecimento entre 
fronteiras e, embora tradicionalmente os países 
resolvam seus desafi os locais, a natureza sem 
fronteiras da IA agrava essa fragmentação tecno-
lógica. Diferentes países desenvolverão padrões 
e sistemas de IA incompatíveis, limitando a intero-
perabilidade global e a inovação em casos de uso 
compartilhados e realistas, como monitoramento 
remoto ou consultas virtuais na área da saúde. 
Isso pode escalar para tarifas, cotas, tensionan-
do relações econômicas globalmente e piorando a 
qualidade de vida localmente (Zahoor et al., 2023).

3. SOLUÇÃO

Este artigo busca desenvolver uma estrutura con-
ceitual que assegure acesso equitativo à tecnologia 

Figura 2: As tarefas examinadas no estudo e a quantidade mé-
dia de emissões de carbono que elas produziram (em g de CO-

de IA e integre perspectivas diversas e considera-
ções éticas nas normas e regulamentações glo-
bais de IA, prevenindo abusos, seja em países já 
avançados, em rápido avanço com IA, ou em novos 
entrantes.

3.1 Valores como o eixo das discussões 
sobre IA
Sem uma estrutura conceitual acordada para o 
desenvolvimento equitativo global da IA, as na-
ções que avançam em sua agenda de IA podem 
favorecer acordos bilaterais que priorizam seus 
próprios interesses em detrimento da cooperação 
multilateral. Isso pode enfraquecer instituições in-
ternacionais e as estruturas essenciais que existem 
hoje para abordar desafi os globais coletivamente. 
Portanto, um risco potencial específi co é que as na-
ções líderes em IA busquem estabelecer padrões 
e normas globais para o uso da IA, o que pode ser 
interpretado como imposição de seus valores e in-
teresses sobre outros países.

Tanto os países desenvolvidos quanto os em de-
senvolvimento compartilham valores de inovação, 
sustentabilidade e responsabilidade social. A cola-
boração em IA pode reforçar esses valores comuns 
e contribuir para os esforços globais de acesso 
equitativo à tecnologia e alinhamento de valores 
nas ambições e planos de transformação digital 
compartilhada. Abordar explicitamente os valores 
como um tema para o desenvolvimento equitativo 
global da IA ajudará a garantir a prevenção de ris-
cos de ações unilaterais e bilaterais.

Isso é especialmente relevante devido aos desa-
fi os únicos que a IA apresenta à humanidade, es-
pecialmente quando é considerada um “agente de 
socialização” (Agents of Socialization, 2024), onde 
o mundo é moldado signifi cativamente pelas esco-
lhas que esses agentes fazem. Mais comumente,
agentes de socialização são os muitos indivíduos,
grupos e forças que impactam o crescimento e a
compreensão do mundo de um indivíduo. A IA está
claramente emergindo como um novo tipo de agen-
te que desempenha um papel em nossa sociedade,
exemplifi cado pela observação de que um com-
putador com habilidades de aprendizado em nível
humano geralmente superaria a inteligência hu-
mana devido a vantagens tecnológicas adicionais
(Yoshuabengio, 2023).
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À medida que a IA desafia o que significa ser exclu-
sivamente humano, nossos valores como espécie 
precisarão estar presentes em nossas discussões. 
Como Yuval Hariri afirma, o que fez dos humanos 
os dominantes no planeta não foi a habilidade in-
dividual, mas sim nossa capacidade coletiva, in-
cluindo a habilidade de cooperar com flexibilidade 
em grande escala. Grandes redes de cooperação 
podem ser vistas no G20 através da disseminação 
de ideias e histórias, e da rede de comércio global 
(Farnam Street, 2020) - são expressões de nossos 
valores que precisamos ancorar nas discussões 
sobre os efeitos da IA.

3.2 ‘Cidadania IA’ sem fronteiras e Pontes 
de IA
Quando um país está aberto ao comércio, ele pode 
crescer economicamente ao acessar tecnologia 
estrangeira, conhecimento e recursos (como ma-
térias-primas) dentro de um contexto de normas 
internacionais para comércio e investimento. Tipi-
camente, nesse contexto, adotando melhores tec-
nologias e focando no que fazem de melhor, os paí-
ses podem produzir mais com a mesma quantidade 
de recursos (Madsen, 2009) e impulsionar o cres-
cimento contínuo, organizado dentro de fronteiras 
nacionais e regido por leis correspondentes. Essas 
convenções podem ser insuficientes para a IA, pois 
a IA tem o potencial de promover crescimento inclu-
sivo para muitas nações, abordando diretamente 
diversos desafios sociais e econômicos.

Como as nações podem chegar a um tipo de “con-
trato social” para influenciar uma estrutura con-
ceitual para o desenvolvimento global equitativo 
da IA? Para resolver um problema como esse, o 
filósofo John Rawls sugeriu um experimento men-
tal poderoso, chamado Véu da Ignorância (Veil of 
Ignorance, 2023). Em um mundo dinâmico onde 
ninguém sabe onde o próximo avanço da IA ocor-
rerá, os stakeholders podem se engajar hoje em 
discussões e decisões sob o véu da ignorância, ou 
seja, sem saber o status futuro de seu país na “lo-
teria” da IA. Isso incentiva considerações justas e 
imparciais, promovendo estratégias que distribuam 
os benefícios da IA de forma equitativa.

Tal abordagem de desenvolvimento colaborativo 
serve como garantia de que

a) os benefícios sejam compartilhados igualmente
mais tarde e, assim,
b) os incentivos de cada estado serão grandes o
suficiente para se comprometer e contribuir para o
ecossistema global de IA.
Isso levanta a questão: A IA pode fazer a ponte
entre interesses unilaterais e o multilateralismo
generoso? Para corresponder à escala de oportu-
nidades oferecida pela IA, a estrutura conceitual
para seu desenvolvimento equitativo global precisa
incentivar uma “Cidadania IA” sem fronteiras para
seus pioneiros e representantes e criar Pontes de
IA, que conectem a demanda por IA com expertise
e serviços, de modo que possam atravessar fron-
teiras ou conectar-se a temas específicos, como
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da
ONU, que não se limitam a fronteiras nacionais.

3.3 Situações de ganho mútuo
Construir laços diplomáticos por meio de parcerias 
tecnológicas (ou tecnopolítica) (A abordagem da 
techplomacy) pode fortalecer a posição de uma na-
ção nas discussões de governança global relacio-
nadas à ética, padrões e regulamentações da IA.

Essas parcerias oferecem benefícios mútuos eco-
nômicos e de governança para os participantes. 
Enquanto os países em desenvolvimento podem 
se beneficiar de avanços tecnológicos e oportuni-
dades de trabalho, os países desenvolvidos podem 
obter acesso antecipado a mercados emergentes e 
recursos vitais, como no desenvolvimento de semi-
condutores, que são a base das GPUs e o principal 
facilitador dos avanços da IA. Especificamente, di-
versos países em desenvolvimento possuem ma-
térias-primas essenciais, como cobalto, neodímio, 
cobre e tântalo; todas essas contribuições podem 
melhorar a participação dessas nações na cadeia 
de suprimentos global de semicondutores e no de-
senvolvimento equitativo global da IA.

Também é essencial garantir que essas colabora-
ções sejam abordadas com consideração cuidado-
sa às práticas éticas e ao contexto histórico, e que 
sejam equitativas e sustentáveis. Isso exige que a 
estrutura conceitual para o desenvolvimento equi-
tativo global da IA inclua uma convenção interna-
cional para desencorajar países de implantar rapi-
damente a IA em áreas de maior risco para obter 
mais poder; de forma semelhante às convenções 
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internacionais sobre a não proliferação de bombas 
e mísseis nucleares e à proibição multilateral de 
armas biológicas, que agora são vistas como su-
cessos da Guerra Fria que desativaram corridas 
armamentistas.

4. RECOMENDAÇÕES

1. Incorporar o desenvolvimento global de
uma estratégia para acesso equitativo à IA nas
Agendas do Grupo de Trabalho de Economia Digi-
tal e, potencialmente, como um resultado da presi-
dência do G20 da África do Sul. Entender o alinha-
mento e o desalinhamento de valores é um passo
vital para desenvolver a estratégia, que pode incluir
a transferência desse tópico crucial do Brasil para a
África do Sul.
2. Incluir valores e desigualdades de IA como
parte de um novo conjunto de métricas para índices
globais de desigualdade para medir disparidades
nas capacidades e no acesso à IA. Essas novas
métricas devem incluir avaliações de infraestrutu-
ra de IA, acesso a dados, dinâmica da cadeia de
suprimentos e expertise técnica entre as nações,
proporcionando uma visão abrangente da desigual-
dade digital mapeada para os valores. Deve haver
um mecanismo de supervisão para essa avaliação,
para garantir precisão, consistência e justiça.

3. Ao estabelecer parcerias tecnológicas,
abordar explorações passadas e implementar es-
truturas legais para parcerias responsáveis e jus-
tas, promovendo transparência, práticas comerciais
justas e compartilhamento equitativo de benefícios,
assegurando compensação justa, contratos trans-
parentes e igualdade de poder de negociação para
os países em desenvolvimento.

4. Estimular a cooperação global sobre o uso
da IA com foco em tópicos que todos os países do
G20 precisam colaborar, começando com aplicações 
militares e energéticas e a transformação digital da
saúde, para garantir a implementação das melhores
práticas dos acordos internacionais, padrões éticos
rigorosos e alinhamento com valores compartilha-
dos, além de processos robustos de verificação.
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INTRODUÇÃO

Este artigo é o resultado de esforços colaborativos 
e co-criativos de uma comunidade de voluntários 
que promove diálogos profundos e conscientes so-
bre dilemas sociais contemporâneos. O artigo foca 
no tema “Entre o Natural e o Artifi cial”, abordando 
a relação entre Inteligência Artifi cial (IA), tecnoética 
e natureza. Apresenta três direções políticas como 
conceitos; princípios orientadores; alavancas de 
transformação sistêmica; e os resultados espera-
dos dessas iniciativas.

Direção Política 1: Sensibilização e interpretação 
natural para uma “próxima natureza”
A Inteligência Natural e Artifi cial interagem de ma-
neira simbiótica e sinestésica, expandindo a cons-
ciência e despertando conhecimentos naturais e 
ancestrais. O alinhamento e a fusão da inteligência 
natural e artifi cial antecipa riscos para o ambiente 
natural, promove e orienta inovações para proteger 
o planeta e outras espécies não humanas, reforça
a aplicação das leis ambientais e possibilita o re-
desenho de posições e taxonomias, criando uma
“próxima natureza”.

Princípios orientadores para o alinhamento e fusão 
da inteligência natural e da IA

• Adaptabilidade e simbiose da tecnologia
com a natureza: entender a natureza em sua es-
sência, respeitando sua complexidade e latência,

pode auxiliar no design da tecnologia e nas consi-
derações éticas.
• Reconectar cultura e natureza para expan-
dir a diversidade: a fusão entre o natural e o artifi cial
deve reduzir divisões culturais, reviver a sabedoria
ancestral, aumentar a biodiversidade e fomentar a
diversidade no desenvolvimento da tecnologia.
• Uso ético dos dados naturais na transfor-
mação digital para o bem comum: promover mé-
todos alternativos e avançados que transformem
dados naturais em percepções e evidências para o
bem público, priorizando o bem-estar e a prosperi-
dade orientada por propósito.
• Biomimética como motor de inovação
através da natureza: buscar inspiração na nature-
za para criar soluções tecnológicas inovadoras e
sustentáveis.
Alavancas de transformação sistêmica para ajudar
a criar uma “Próxima Natureza”
• Sensibilização para permitir a Internet da
Natureza: adoção de tecnologias que possibilitem
aprendizado, interação e inovação com o mundo
natural. Exemplos incluem o Greenbug, que aplica
a Internet das Coisas (IoT) para detectar e classifi -
car sons em áreas remotas, como o barulho de mo-
tosserras. Outro exemplo é o OneSoil, que utiliza
algoritmos e dados para ajudar na produção agríco-
la e reduzir os custos com sementes e fertilizantes,
combinando sensores de solo para monitorar umi-
dade e temperatura.
• Diálogo com a natureza para aprendizado
profundo: exemplos como o Plantiverse da Eco-
bubble dão às plantas uma voz, poder de voto e 
capital.
• Novo vocabulário e linguagem: criar um
vocabulário que refl ita a complexidade entre os hu-
manos e a natureza por meio de novas narrativas,
mitos e histórias, para reformular a biodiversidade
e a ancestralidade.
• Pessoa jurídica da natureza: reconhecer
a natureza como uma entidade legal com direitos,
promovendo sua proteção e regeneração. A sensi-
bilização da natureza possibilita o estabelecimen-
to e a aplicação deste framework regulatório. Em
2017, o rio Whanganui, na Nova Zelândia, recebeu
a personalidade jurídica, permitindo que fosse tra-
tado como uma pessoa em tribunal. Em 2018, o
Equador se tornou o primeiro país a consagrar os
Direitos da Natureza em sua Constituição.
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RECOMENDAÇÕES

Tome medidas iniciais o quanto antes para ali-
nhar e integrar a inteligência natural e artificial na 
transformação digital, com os seguintes passos 
fundamentais:
• Reconhecer os direitos da natureza: conce-
der direitos legais e representação aos ecossiste-
mas naturais e espécies não humanas, reforçados
por aplicações tecnológicas.
• Educação e solidariedade intergeracional
pela natureza: promover a conscientização e edu-
car as gerações atuais e futuras para compreender,
respeitar e regenerar o meio ambiente natural.
• Implementar rastreamento natural e gême-
os digitais naturais: coletar dados para monitorar
a saúde, por exemplo, de árvores urbanas e vida
selvagem, bem como os impactos ambientais e so-
ciais, utilizando imagens de satélite, sensores IoT e
processos de coleta de dados participativos.

Diretriz de Política 2: Modelo Natural de Grande Es-
cala (LNM) como Bem Comum
A modelagem da natureza em grande escala re-
presenta uma abordagem inovadora na interseção 
de IA, inteligência natural, arte e ciência ambien-
tal. Projetados para transformar a maneira como 
as pessoas percebem e interagem com os ecossis-
temas por meio de insights impulsionados pela IA, 
esses modelos devem ser regulamentados como 
bens comuns públicos, abertos e descentralizados, 
promovendo a cooperação global e o compartilha-
mento de protocolos.
Princípios orientadores para um modelo natural de 
grande escala (LNM)
• Expansão coletiva do conhecimento natu-
ral e ancestral: integrar dados biológicos, ecológi-
cos, científicos e ancestrais de biomas abrirá novas
fronteiras de conhecimento e aplicações em saúde,
nutrição e bem-estar, ampliando o uso de dados
para benefício público.
• Soberania digital e de dados: fornecer um
mecanismo de proteção e governança dos bens
comuns, permitindo que a sociedade decida como
os dados naturais são criados, armazenados, pro-
cessados, reutilizados e analisados dentro de um
modelo natural de grande escala, e para quais fins
primários e secundários específicos.
• Descentralização do ecossistema digital:
países e regiões desenvolvem e aprimoram sua

cadeia de valor de modelos naturais de grande es-
cala, incluindo software, hardware e conectividade 
de rede, para beneficiar suas populações de manei-
ra distribuída, reduzindo a dependência de alguns 
poucos participantes tecnológicos no uso pioneiro 
de modelos naturais de grande escala.
Alavancas de Transformação Sistêmica para um 
modelo natural de grande escala
• Modelo Local de Natureza de Grande Es-
cala: desenvolvido pelo Refik Anadol Studio, o Lo-
cal LNM é o primeiro modelo de IA generativa de-
dicado exclusivamente à natureza, catalogando o
mundo natural e estimulando os sentidos humanos.
LNMs, assim como o Projeto Genoma Humano e
o banco de sementes, devem ser regulamentados
localmente para um uso ético e sustentável.
• LNMs e dados naturais como bem comum
e representação do patrimônio mundial: LNMs de-
vem ser vistos como uma forma de democratizar o
acesso aos dados naturais. Disponíveis de forma
aberta, ajudarão a reduzir as desigualdades digitais
e garantir o acesso equitativo. Considerações es-
pecíficas incluem:
○ Priorizar a privacidade em detrimento da
exploração comercial.
○ Redefinir o conceito de “biopirataria” para
permitir o uso ético e responsável dos dados
naturais.
○ Adotar práticas inovadoras de governança
de dados, como políticas de soberania digital em
cidades como Barcelona e a Coalizão de Cidades
para os Direitos Digitais, para regular o uso de da-
dos para benefício social; “Data Commons” para
gerenciar e compartilhar dados em nuvem para o
bem comum; Dados Abertos para permitir o uso e a
redistribuição governada de dados sob uma licença
aberta; e o uso de inovações de mapas e visualiza-
ções como o MapWithAI do OpenStreetMap, que
cria mapas em áreas com poucos dados devido a
desafios socioambientais; a Pixxel, que opera uma
constelação de satélites de imagem hiperespectral
de alta resolução para criar um “monitor de saú-
de” planetário que aborda fenômenos globais; e a
Synspective, especializada em satélites de radar de
abertura sintética para monitoramento de desastres
e gestão de riscos em infraestrutura.
• Geojurisdição de dados sensíveis na natu-
reza: políticas devem estar alinhadas com estraté-
gias nacionais e regionais, como a localização estri-
ta, onde dados sensíveis devem ser armazenados
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em servidores domésticos (ex.: China e Rússia); 
localização condicional, onde apenas dados sensí-
veis são armazenados localmente e outros dados 
são transferidos sob condições específicas (ex.: Ín-
dia); e localização setorial em setores críticos (ex.: 
Alemanha). Leis de localização de dados, como 
na Escócia, já exigem que dados sejam coletados, 
processados e armazenados domesticamente an-
tes de serem transferidos para o exterior.
Recomendação
Comprometa-se com a integração de um modelo 
inaugural nacional de natureza de grande escala 
nas prioridades de políticas nacionais de IA, com 
os seguintes passos fundamentais:
• Implementar diretrizes para regular dados
naturais para uso em um LNM: análogo ao Pro-
jeto Genoma Humano, regulando dados naturais
em relação à proteção da privacidade, uso ético
e responsável, sustentabilidade, conservação, go-
vernança e supervisão. Políticas e legislações que
reconheçam dados espaciais naturais como infra-
estrutura crítica e promovam sua integração no pla-
nejamento público com usos primários e secundá-
rios claramente estabelecidos.
• Engajar-se na governança global colabo-
rativa e coordenada para o desenvolvimento de
LNMs: a adoção de padrões internacionais, como
os do Consórcio Geoespacial Aberto, será essen-
cial para a gestão e o compartilhamento eficaz de
dados, como no caso da mineração de dados na
Tailândia19.
• Estabelecer uma política de Data Com-
mons para biomas específicos, organizando da-
dos fragmentados em um formato padronizado e
acessível, disponibilizando os dados gratuitamente
por meio de ferramentas de pesquisa, APIs e fer-
ramentas de visualização de conjuntos de dados
e criando um commons para que pesquisadores,
formuladores de políticas e outros tenham acesso e
possam analisar os dados naturais.
○ Essa política enfatizará a governança cole-
tiva e sustentável dos dados da natureza pelas co-
munidades, equilibrará o acesso aberto com prote-
ções adequadas para dados sensíveis, apoiará um
ecossistema de aplicações (não apenas um siste-
ma único) e atenderá aos requisitos de segurança
e conformidade.

Direção de Política 3: Desterritorialização e 
Reterritorialização

Para que tecnologia e natureza coexistam harmo-
niosamente e promovam um futuro próspero para 
todas as espécies, o território pode precisar ser 
redefinido com base em fenômenos naturais. Isso 
permitirá repensar os arranjos ambientais, políticos, 
sociais e culturais concomitantes. Essa perspectiva 
transforma espaços e biomas, redefine fronteiras e 
reduz conflitos tradicionais, sobreposições e divi-
sões, ao mesmo tempo que reconecta o cultural ao 
natural e valoriza o conhecimento local, especial-
mente o dos povos indígenas.
Princípios Orientadores para Desterritorialização e 
Reterritorialização para equilibrar a inteligência na-
tural e artificial
• Território como demarcação adaptativa e
regenerativa: definido através de uma relação cul-
tural e ancestral, preservando a memória ao mes-
mo tempo que promove novas possibilidades e
emergências.
• Participação e justiça socio-territorial: en-
volvimento público em mapeamentos participativos
que reconheçam e incorporem as reivindicações
territoriais das comunidades e dos povos indíge-
nas, garantindo representação equitativa e mapas
que reflitam as realidades locais.
• Transparência, responsabilidade e publici-
dade do mapeamento: garantir transparência nas
práticas de mapeamento entre instituições, tornan-
do os dados publicamente disponíveis para permi-
tir melhor monitoramento e responsabilização no
licenciamento de uso da terra.
• Soberania de dados dos povos indígenas:
reconhecimento de que os dados dos povos indí-
genas devem estar sob governança e aspirações
dessas comunidades.
• Transição de cadeias sustentáveis para flu-
xos sustentáveis: focar em práticas de baixo carbo-
no e regeneração urbana.

Alavancas de Transformação Sistêmica para Des-
territorialização e Reterritorialização para equilibrar 
a inteligência natural e artificial

• Reconfiguração do planejamento espacial
através da Política de Mapa Único: exemplificado
pela Política de Mapa Único da Indonésia, que visa
resolver conflitos de terra e melhorar a gestão terri-
torial com um mapa geoespacial unificado e aces-
sível. Ele integra sete camadas temáticas — cober-
tura do solo, hidrografia, hipsografia, edificações,
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transporte, serviços públicos, fronteiras administra-
tivas e nomes de lugares — em uma única referên-
cia para eliminar discrepâncias e confl itos de uso 
da terra.
• Soberania de dados das Primeiras Nações:
exemplifi cado pelo Te Manga Raraunga22 na Nova
Zelândia, que promove a governança dos dados
Maori de acordo com valores culturais e interesses
da comunidade, abordando as licenças sociais e
culturais para operação e o impacto da integração
e compartilhamento de dados entre o governo e ci-
dadãos Maori.
• Geoportal Público: mapas acessíveis e
disponíveis para o público como uma ferramenta
transformadora para garantir transparência e incen-
tivar o engajamento público. Exemplos de referên-
cia incluem o Terrastories na Indonésia, um aplicati-
vo gratuito e de código aberto projetado para povos
indígenas mapearem e compartilharem histórias
culturais de lugares signifi cativos, permitindo que
as comunidades controlem suas narrativas, mesmo
offl  ine.
• Informação Geoespacial: otimizar a ges-
tão de dados geográfi cos através de mapas base
comuns, evitando duplicação e desperdício de re-
cursos, geridos por uma Agência de Informação
Geoespacial.

RECOMENDAÇÃO

Crie um conjunto de mapas para evidenciar e des-
tacar características territoriais que revelem a natu-
reza de uma forma que celebre o patrimônio natural 
e a relação de uma nação com a natureza, com os 
seguintes passos fundamentais:
• Adotar uma política de dados das Primeiras
Nações: instruir o departamento ou ministério do
Governo mais focado em transparência de dados e
dados abertos a implementar uma política de dados
das Primeiras Nações que incorpore os Princípios
CARE (Benefício Coletivo, Autoridade para Contro-
lar, Responsabilidade, Ética) para Governança de
Dados Indígenas. Essa política deve buscar:
○ Garantir que as Primeiras Nações tenham
autoridade sobre os dados sobre suas terras, re-
cursos e pessoas, estabelecendo iniciativas de ma-
peamento cultural que permitam que comunidades
documentem e compartilhem histórias de lugares
signifi cativos em seus próprios termos, tanto online
quanto offl  ine.

○ Viabilizar a criação de acordos de compar-
tilhamento de dados entre governos e Primeiras
Nações que respeitem protocolos indígenas, pro-
tejam informações sensíveis e ofereçam benefícios
tangíveis para as comunidades.
• Estabelecer um desafi o de Inovação Aber-
ta para o setor de utilidades: introduzir um desa-
fi o para empresas de utilidades e seus parceiros
criarem um mapa geoespacial unifi cado e acessível
com camadas temáticas para contar a história da
natureza e do patrimônio natural de uma comuni-
dade de forma a desafi ar a visão convencional do
nível nacional de um ODS específi co da ONU.

IMPACTO ESPERADO DAS DIREÇÕES DE 
POLÍTICA 1, 2 E 3

Para o avanço dessa nova interpretação dos desa-
fi os éticos e de governança da IA enfrentados pelas 
nações, é necessário um quadro de avaliação que 
forneça evidências robustas sobre a natureza, para 
serem colocadas ao lado de medidas convencio-
nais de acesso à IA e desenvolvimento equitativo. 
Serão necessários KPIs (Indicadores-Chave de 
Desempenho) e OKRs (Objetivos e Resultados-
-Chave) para:
• Preservação e conservação ambiental e da
biodiversidade
• Regeneração/circularidade nos territórios
• Redução da pegada de carbono
• Diálogo generativo entre humanos e
natureza
• Ampliação do conhecimento natural com
benefícios distribuídos de forma justa e equitativa
• Soberania de dados e digital
• Conhecimento ancestral incorporado nas
culturas das pessoas
• Solidariedade entre povos, culturas e
gerações
• Equidade na distribuição de terras
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• Conscientização e responsabilidade efetiva
de governos e sociedade em relação à proteção e
regeneração da natureza
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FORÇA TAREFA:
TRANSIÇÃO 
ECOLÓGICA E 
SABEDORIA DA 
NATUREZA – 
INTRODUÇÃO

CONSTRUÇÃO DO FUTURO

A discussão internacional sobre a dinâmica da fra-
tura progressiva da relação entre humanos e natu-
reza não é nova e passou por uma série de transfor-
mações. A Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo 
em 1972, é considerada por muitos especialistas 
como o primeiro passo na busca por desenvolvi-
mento sustentável, consciência ecológica e direitos 
ambientais.

No entanto, desde então, o que testemunhamos é a 
intensifi cação da crise com a natureza e o planeta, 
cunhando o termo Era do Antropoceno. Esta é uma 
Era em que o grau de intervenção humana na natu-
reza está causando instabilidade em todo o sistema 
da Terra, ameaçando a estabilidade climática.

Hoje, a comunidade científi ca global reconhece que 
a mudança climática, a biodiversidade e a estabili-
dade socioeconômica são interdependentes, alte-
rando-se continuamente e sendo alteradas umas 
pelas outras. Além disso, como a economia global 
é extremamente conectada, qualquer retrocesso 
na biodiversidade pode afetar todos os mercados, 
mesmo aqueles situados a longas distâncias. Por-
tanto, a emergência climática é um desafi o planetá-
rio (embora não igual para todos os países) e exige 
uma conexão urgente entre o global e o local.

A Força Tarefa – Transição Ecológica e Sabedoria 
da Natureza – focou na avaliação dos fatores que 
contribuiriam para ajudar a enfrentar essa emer-

gência climática, com recomendações que abor-
dam a justiça e a inclusão no desenho de políticas 
públicas.

Vivemos em uma sociedade que converte recursos 
naturais em bens e serviços para melhorar nosso 
padrão de vida, mas a um ritmo que reduz o “capital 
natural global”, ou seja, não é sustentável. Nossa 
satisfação com o consumismo de curto prazo é al-
cançada sem considerar os efeitos a longo prazo. 
Essa contradição de lidar com escolhas de curto 
prazo e seus impactos futuros é ainda mais injusta, 
dado que o esgotamento desse capital natural be-
nefi cia apenas uma pequena parte da população 
global. Os 10% mais ricos do planeta detêm 52% 
da renda global, enquanto metade da população 
global detém apenas 8% da renda (Laboratório 
Mundial de Desigualdade).

Assim, nossa primeira recomendação é a promo-
ção da igualdade global.

A promoção de uma sociedade mais justa e hones-
ta, com respeito às diferenças, inclusão e igualdade 
de direitos e oportunidades, alinha-se às três priori-
dades estabelecidas pela Presidência Brasileira do 
G20, que são: (i) combater a fome, a pobreza e a 
desigualdade; (ii) desenvolvimento sustentável; e 
(iii) reforma da governança global. Entre países e
dentro de cada país, a luta contra a desigualdade
aborda a fome e a pobreza e cria elementos para o
desenvolvimento sustentável e o progresso em di-
reção aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel da ONU. Também enfatiza que a representação
desigual na estrutura de governança internacional
difi culta as reformas necessárias para construir um
mundo mais justo e um planeta mais sustentável.

Dada a complexidade do momento atual, o segun-
do valor que precisamos reforçar é a transparên-
cia, especialmente a transparência fi nanceira. A 
adoção da transparência fi nanceira deve ser um 
princípio fundamental no processo de tomada de 
decisão internacional dos membros do G20, foca-
do nos fl uxos de capital e na alocação de recursos 
para projetos sustentáveis, fortalecendo a respon-
sabilização e permitindo uma maior cooperação 
internacional na abordagem dos desafi os necessá-
rios para promover um desenvolvimento social e 
econômico equitativo em todas as partes do pla-
neta.
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Este tema é explorado em profundidade na con-
tribuição “Transição Energética Baseada em Va-
lores: Garantindo a Transparência Financeira” 
[Shekhawat, D; Saha, D].

Redesenhar o sistema internacional para enfrentar 
os desafios do século XXI requer considerar dife-
rentes formas de viver e coexistir, equilibrando a 
ciência tradicional com a sabedoria tradicional das 
comunidades Indígenas. Precisamos mudar nossa 
mentalidade para parar de ver a humanidade, a na-
tureza e o clima como entidades separadas.

O verdadeiro desafio de uma visão de mundo In-
dígena para uma visão de mundo Ocidental é que 
tudo é um organismo vivo, onde todos os seres 
vivos incluem humanos, flora, fauna, solo, rochas, 
vento e o planeta. Adiciona-se a isso que “Todas as 
formas de vida são sencientes” (Gráfico de Visão 
de Mundo de Wahinkåe Topa (Four Arrows), tam-
bém conhecido como Don Trent Jacobs, Ph.D).

Como expressado pela Dra. Jennifer Grenz, “a vi-
são de mundo Indígena é uma visão de mundo re-
lacional, com uma teia de conexões onde você vê 
que não está fora do ambiente natural, mas é parte 
dele. Você está em relação com os seres em nos-
sa Mãe Terra.” (Medicine Wheel for the Planet – A  
Journey toward Personal and ecological Healing).

No entanto, tentar estabelecer uma conexão entre 
uma visão científica Ocidental e a sabedoria Indíge-
na nem sempre teve sucesso. De acordo com Va-
nessa Machado de Oliveira, devemos estar cientes 
de que tentativas anteriores de incluir a sabedoria 
Indígena levaram a desilusões, pois a inclusão foi 
feita sob a suposição de que continuaríamos a re-
alizar “negócios como sempre”, onde a pessoa In-
dígena foi contratada para descolonizar ou indige-
nizar. (Hospicing Modernity, Vanessa Machado de 
Oliveira). Essa visão é ainda mais endossada pela 
Dra. Jennifer Grentz, que afirma: “A tendência de 
incorporar nossos conhecimentos tradicionais na 
ecologia, muitas vezes limita nossas contribuições, 
tratando-nos como historiadores e colonizando 
nossos conhecimentos por meio de desequilíbrios 
de poder e/ou tentativas de simplesmente adicioná-
-los às formas coloniais de conhecimento.” (Roda
de Medicina para o Planeta – Uma Jornada em Di-
reção à Cura Pessoal e Ecológica).

Portanto, com esse pensamento em mente, nossa 
terceira recomendação é estabelecer centros de 
conhecimento onde a sabedoria Indígena e a ciên-
cia Ocidental se encontrem em pé de igualdade.

A quarta recomendação é o valor da natureza pelo 
que podemos aprender com ela, em vez de vê-la 
como algo que pode ser extraído, domesticado e 
cultivado. A biomimética, ou os princípios da vida, 
permite a decodificação e a compreensão da na-
tureza como um sistema que opera de forma inter-
dependente em uma rede interconectada e com-
plementar. Integrar esses princípios na formulação 
de políticas públicas, pode fornecer soluções sus-
tentáveis e equilibradas para os desafios contem-
porâneos. Isso ajudará a transformar a abordagem 
governamental, promovendo uma gestão mais sus-
tentável e resiliente dos recursos naturais, sociais 
e econômicos. A sobrevivência e a prosperidade 
de inúmeras espécies ao longo de bilhões de anos 
destacam a robustez e a adaptabilidade desses 
princípios.

O tema é apresentado em profundidade pela au-
tora [Araújo, A] no capítulo, “Princípios de Vida 
como Princípios Orientadores para Políticas Públi-
cas.” Neste artigo, a autora defende que entender 
esses princípios e incorporá-los em políticas públi-
cas pode: (i) garantir a sustentabilidade por meio 
do uso responsável e renovável de recursos, o que 
ajudará a prevenir a degradação ambiental e ga-
rantir a disponibilidade de recursos para as futuras 
gerações; (ii) promover a resiliência, ajudando co-
munidades e economias a se recuperarem rapida-
mente de crises, sejam elas naturais, econômicas 
ou sociais; (iii) fomentar a cooperação internacional 
e a colaboração entre diferentes grupos e setores, 
criando uma sociedade mais coesa e harmoniosa, 
onde os benefícios são compartilhados e os esfor-
ços são coordenados para enfrentar desafios co-
muns; (iv) inovar com base em soluções orientadas 
pela natureza que são mais eficientes, sustentáveis 
e harmoniosas com o meio ambiente, abordando 
as crises interligadas do clima e da biodiversidade.

Um elemento central na construção do futuro é 
entender e melhorar as condições atuais que im-
pedem ou dificultam o avanço da equidade e da 
cooperação. Um desses elementos é a mobilidade 
em grandes centros urbanos nos países em desen-
volvimento.
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O crescimento da população urbana em todo o 
mundo, especialmente em países em desenvol-
vimento, tem sido contínuo, e nessas grandes ci-
dades, a mobilidade urbana é um fator crucial que 
impacta a qualidade de vida dos residentes e o fun-
cionamento da democracia local. A infraestrutura 
de transporte inadequada leva à segregação espa-
cial, com bairros mais pobres isolados dos centros 
de emprego e serviços. A melhoria da mobilidade 
urbana quebra essas barreiras, facilitando o acesso 
a oportunidades econômicas e serviços essenciais 
e, importante, reforça a democracia ao promover 
a participação ativa dos cidadãos, especialmente 
para aqueles que vivem em áreas de periferia.

Dada a crônica falta de recursos para mudanças 
estruturais de curto prazo, é importante incorporar 
ao planejamento urbano as melhores práticas que 
melhoram a mobilidade e reduzem a congestão e a 
poluição. Isso ajudará a criar um ambiente urbano 
mais saudável e acessível para todos. Entre essas 
práticas está o uso crescente de tecnologia da infor-
mação e a vasta quantidade de dados disponíveis.

A quinta recomendação é o reconhecimento das 
tecnologias de informação e comunicação no pro-
cesso de engajamento da população na tomada de 
decisões. O artigo “Mobilidade Inteligente no Brasil: 
Dados e a Importância da Participação Cidadã na 
Tecnologia” [Hiroki, S] apresenta como a colabora-
ção entre empresas de tecnologia, governo e popu-
lação pode contribuir para soluções de mobilidade 
urbana e como esse processo pode ser ampliado 
com um maior engajamento dos cidadãos.

O processo de maior engajamento é um passo fun-
damental para fortalecer a democracia e melhorar a 
vida dos cidadãos. Ao garantir que todos, indepen-
dentemente de sua localização geográfica, tenham 
acesso igual a oportunidades e serviços, as cida-
des podem construir comunidades mais inclusivas, 
participativas e resilientes, promovendo um desen-
volvimento urbano mais justo e sustentável.

Acreditamos que os princípios orientadores neste 
capítulo ajudarão a promover uma nova e alternati-
va maneira de pensar e abordar a melhoria das prá-
ticas atuais de governança ambiental e gestão de 
recursos naturais, no contexto do aumento da inter-
conexão e da pluralidade cultural da globalização.
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FRASE INICIAL

Decodificar a sabedoria da natureza é possível 
através da compreensão e aplicação dos Princípios 
da Vida. Esses princípios formam uma estrutura 
que age de maneira interdependente em uma rede 
interconectada e complementar para demonstrar 
como a vida conseguiu sobreviver e prosperar por 
3,8 bilhões de anos. Integrar esses princípios nas 
políticas públicas pode fornecer soluções sustentá-
veis e equilibradas para os desafios contemporâne-
os. Isso pode ajudar a transformar as abordagens 
governamentais, promovendo uma gestão mais 
sustentável e resiliente dos recursos naturais, so-
ciais e econômicos. A sobrevivência e prosperida-
de de inúmeras espécies ao longo de bilhões de 
anos destacam a robustez e adaptabilidade desses 
princípios.

SOLUÇÕES PROPOSTAS

A justificativa para adotar os Princípios da Vida nas 
políticas públicas reside em sua eficácia comprova-
da ao longo da história da vida na Terra. Políticas 
públicas inspiradas nesses princípios poderiam:

Garantir Sustentabilidade: Assim como a natureza 
usa os recursos de maneira eficiente e sustentá-
vel, as políticas baseadas nesses princípios podem 
ajudar a promover o uso responsável e renovável 
dos recursos, prevenindo a degradação ambiental 
e garantindo a disponibilidade dos recursos para as 
futuras gerações.

Promover Resiliência: Os Princípios da Vida pos-
suem mecanismos para resistir e se adaptar às 
mudanças e adversidades. Políticas públicas que 
incorporam essa resiliência podem ajudar comuni-
dades e economias a se recuperar rapidamente de 
crises, sejam elas naturais, econômicas ou sociais.
Fomentar Cooperação: A interdependência é fun-
damental na natureza. Políticas que incentivam a 
colaboração e os esforços conjuntos entre diferen-
tes grupos e setores podem ajudar a fomentar uma 
sociedade mais coesa e harmoniosa, onde os be-
nefícios são compartilhados e os esforços são co-
ordenados para enfrentar desafios comuns.

Inovar com Base na Natureza: A biomimética, ou 
imitação de modelos, sistemas e elementos da 

natureza, pode ser usada para resolver problemas 
humanos. A natureza pode ser uma rica fonte de 
inovação para as políticas públicas, onde soluções 
baseadas na natureza podem ser mais eficientes, 
sustentáveis e harmônicas com o meio ambiente.
Através dos Princípios da Vida na formulação de 
políticas públicas, é possível criar um sistema de 
governança que não só aborda de maneira eficaz 
os desafios atuais, mas também se prepara para as 
incertezas futuras, garantindo prosperidade e sus-
tentabilidade a longo prazo.

RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS

1. Integrar Crescimento com Desen-
volvimento
Estratégias que promovam o crescimento com 
desenvolvimento, entendendo que o crescimento 
ocorre de “baixo para cima” em dimensões unitárias 
que podem ser agregadas conforme o desenvolvi-
mento avança.
• Redes de Pesquisa e Desenvolvimento:
Criar redes internacionais de pesquisa e desenvol-
vimento para acelerar a inovação em tecnologias 
de energia renovável e eficiência energética.
• Plataformas de Colaboração: Estabelecer
plataformas digitais e fóruns internacionais para
facilitar a colaboração e o intercâmbio de informa-
ções entre governos, empresas, ONGs e cientistas.
• Aliança de Financiamento Sustentável:
Formar uma aliança global de financiamento sus-
tentável para coordenar e aumentar os investimen-
tos no capital natural.
• Transparência e Responsabilidade: Garan-
tir transparência e responsabilidade por meio de re-
latórios regulares e auditorias independentes, pro-
movendo confiança e colaboração entre as nações.

2. Adaptar-se às Condições em Mu-
dança
Estratégias para responder adequadamente a 
contextos dinâmicos por meio da diversidade e 
resiliência.
• Certificados de Investimento Verde: Desen-
volver certificados de investimento verde que incen-
tivem empresas e indivíduos a investir em projetos
de conservação e restauração ambiental.
• Regulamentações Ambientais Rigoro-
sas: Estabelecer e harmonizar regulamentações
ambientais rigorosas para limitar as emissões de
poluentes, promover a gestão sustentável dos
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recursos hídricos e proteger a biodiversidade em 
regiões ecológicas e ecossistemas de alto valor.
• Pagamentos por Serviços Ambientais
(PSA): Implementar sistemas PSA que recompen-
sem proprietários de terras e comunidades locais
por conservarem e restaurarem ecossistemas.
• Fundo Internacional para o Clima: Estabe-
lecer um fundo internacional para financiar iniciati-
vas de mitigação e adaptação às mudanças climáti-
cas, incluindo a transição para energias renováveis
e o fortalecimento da resiliência das comunidades
vulneráveis.

3. Reconhecer os Ativos Locais para
Melhor Capacidade de Resposta
Estratégias de integração com contextos locais, re-
conhecendo recursos locais e regionais para apri-
morar a capacidade de resposta e buscar os me-
lhores padrões socioambientais.
• Incentivos para Práticas Sustentáveis: Ofe-
recer incentivos financeiros e técnicos para a ado-
ção de práticas de produção sustentáveis, como a
agricultura orgânica, pesca sustentável e manejo
responsável das florestas.
• Impostos sobre Degradação Ambiental: In-
troduzir impostos sobre atividades que causam de-
gradação ambiental, direcionando os recursos arre-
cadados para projetos de recuperação ambiental.
• Programas Globais de Saúde e Educa-
ção: Desenvolver programas globais que ofereçam
apoio financeiro e técnico para melhorar os siste-
mas de saúde e educação em países de baixa e
média renda.
• Fundo Global para Equidade: Criar um fun-
do global para financiar iniciativas que promovam
justiça social e sustentabilidade ambiental, garan-
tindo que todos os países tenham os recursos ne-
cessários para alcançar os objetivos estabelecidos.

4. Utilizar Responsavelmente os Re-
cursos Materiais e Energéticos
Estratégias para identificar e otimizar recursos e 
materiais facilmente disponíveis e abundantes.
• Normas Internacionais de Reciclagem:
Desenvolver e implementar normas internacionais
para reciclagem e gestão de resíduos, facilitando a
cooperação e o intercâmbio de melhores práticas
entre os países.
• Governo Internacional: Estabelecer e ga-
rantir uma estrutura de governança internacional
para supervisionar a implementação das políticas,

assegurando que todos os países cumpram seus 
compromissos.
• Indicadores de Desempenho: Desenvolver
indicadores de desempenho para medir o progres-
so em relação às metas locais e regionais de sus-
tentabilidade, permitindo ajustes contínuos nas es-
tratégias e ações e acordos entre as nações sobre
transferências de conhecimento.

5. Evoluir Compartilhando Processos
de Aprendizagem com Sucessos e Falhas
Estratégias para incorporar e incluir informa-
ções continuamente, garantindo um desempenho 
sustentável.
• Acordos de Energia Renovável: Estabele-
cer acordos internacionais que incentivem investi-
mentos e o intercâmbio de tecnologias em energias
renováveis.
• Plataformas de Monitoramento: Desenvol-
ver plataformas internacionais de monitoramento
para acompanhar o progresso dos projetos usando
tecnologias como satélites e drones para coletar
dados ambientais em tempo real.
• Conselho de Sustentabilidade: Formar um
conselho de sustentabilidade composto por repre-
sentantes de governos, ONGs, setor privado e co-
munidades locais para orientar e avaliar políticas e
investimentos.
• Parcerias Público-Privadas: Promover par-
cerias público-privadas para potencializar recursos
e expertise, aumentando a eficácia dos projetos de
conservação e restauração.

6. Buscar e Aproveitar a Química Verde
Estratégias de produção visando o máximo rea-
proveitamento de matérias-primas e a redução de
desperdício.
• Educação e Conscientização: Lançar cam-
panhas globais de educação e conscientização
para promover a importância da reciclagem e do
reaproveitamento, incentivando comportamentos
sustentáveis entre os cidadãos.
• Tecnologias Verdes: Promover o desen-
volvimento e a adoção de tecnologias verdes que
reduzam o impacto ambiental das atividades huma-
nas, estimulando inovações sustentáveis.
• Infraestrutura Circular: Identificar, colabo-
rar e compartilhar conhecimentos sobre economia
circular e infraestrutura para processos industriais,
com o objetivo de reduzir a geração de resíduos e a
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demanda por matérias-primas.
• Parceria entre Indústria e Academia: De-
senvolver pesquisas sobre métodos de produção
estudando o ciclo de vida dos materiais, facilitando
e possibilitando o reaproveitamento de partes e a
reciclagem.
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FRASES PRINCIPAIS

Integrar a transparência financeira como um prin-
cípio central no setor de energia pode desbloque-
ar uma vitória tripla para as nações do G20: maior 
responsabilidade, aumento da cooperação interna-
cional em financiamento climático e uma transição 
justa que promove a inclusão social e econômica.

Para alcançar isso, os líderes dos países do G20 
e seus membros devem priorizar a adoção de re-
latórios financeiros obrigatórios e padronizados em 
todo o setor de energia, garantindo visibilidade cla-
ra das fontes de financiamento, alocação de pro-
jetos e riscos potenciais – um passo crucial para 
construir confiança, atrair investimentos, prevenir o 
uso indevido de recursos e garantir que todas as 
comunidades se beneficiem da transição para uma 
economia de baixo carbono.

DESAFIOS GLOBAIS

A transição para sistemas de energia de baixo car-
bono e confiáveis envolve custos substanciais, le-
vantando questões significativas sobre responsabi-
lidade, transparência nos processos financeiros e 
descarbonização equitativa. A Agência Internacio-
nal de Energia Renovável (IRENA) prevê que os 
investimentos globais anuais devem pelo menos 
dobrar para viabilizar a transição energética. So-
mente em 2023, mais de US$ 500 bilhões foram 
investidos em iniciativas de transição energética 
(Relatório S&P Global, 2024). Apesar de muitos 
países possuírem recursos abundantes de energia 
solar e eólica, o Sul Global, que representa 85% 
da população mundial, recebeu apenas 20% dos 
investimentos em energia renovável em 2022.

Dado o grande número de atores envolvidos em 
projetos de transição energética e o volume cres-
cente de financiamento climático, a transparência 
e a eficiência na alocação e no uso dos recursos 
financeiros climáticos é um ponto-chave.

Os fluxos de capital são distribuídos de maneira 
desigual entre as economias e regiões, com os 
investimentos fortemente concentrados no Norte 
Global. Essa disparidade persiste apesar das taxas 
de crescimento mais altas e das lacunas significati-
vas no fornecimento de energia no Sul Global, onde 

os investimentos em energia limpa poderiam ter um 
impacto mais substancial. Estruturas regulatórias 
ambíguas desestimulam ainda mais os investimen-
tos em energia limpa, criando incertezas e riscos 
percebidos, afetando particularmente tecnologias 
emergentes que exigem políticas claras e consis-
tentes para investimentos de longo prazo. Um me-
lhor alinhamento entre os marcos internacionais e 
nacionais é essencial para proporcionar a estabili-
dade e previsibilidade necessárias para incentivar o 
investimento em projetos de energia limpa. Embo-
ra acordos internacionais como o Acordo de Paris 
busquem padronizar políticas climáticas, a aplica-
ção robusta a nível nacional ainda é frequentemen-
te insuficiente.

Tanto os países desenvolvidos quanto os em de-
senvolvimento enfrentam desafios significativos 
para alcançar relatórios consistentes e transpa-
rentes sobre a mobilização de recursos privados e 
o recebimento de financiamento climático. Esses
desafios podem ser políticos e econômicos (por
exemplo, acordos orçamentários plurianuais para
financiamento climático), técnicos (por exemplo,
métodos para quantificar o financiamento climático
mobilizado por intervenções políticas) e institucio-
nais (por exemplo, ampliação do escopo ou da fre-
quência da coleta de dados). Os fornecedores de
financiamento também podem relatar recursos di-
recionados a entidades subnacionais ou não gover-
namentais, que os governos receptores podem ter
dificuldade em monitorar. Especialistas em clima da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mu-
danças Climáticas (UNFCCC) destacam questões
metodológicas na avaliação do capital climático
mobilizado, particularmente em determinar o equi-
líbrio ideal entre o financiamento público e o finan-
ciamento privado mobilizado para o clima (Caruso
e Ellis, 2013; Jachnik, Caruso e Srivastava, 2015).

Estruturas financeiras opacas no setor de energia 
também levantam preocupações sobre “greenwa-
shing” e dificultam a responsabilidade. Embora 
iniciativas como a Força-Tarefa sobre Divulgação 
Financeira Relacionada ao Clima (TCFD) forneçam 
diretrizes, é necessário uma adoção mais ampla e 
padrões de relatórios financeiros abrangentes para 
mitigar os riscos de “greenwashing” e melhorar a 
responsabilidade.
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A falta de transparência sobre as emissões de car-
bono e os riscos climáticos por parte de muitas em-
presas de energia leva à precificação inadequada 
de ativos e dificulta a transição energética global. 
Relatórios abrangentes e obrigatórios e a adoção 
mais ampla de iniciativas como o Carbon Disclo-
sure Project (CDP), uma organização internacional 
sem fins lucrativos que ajuda empresas, cidades, 
estados, regiões e autoridades públicas a divulgar 
seu impacto ambiental, pode ajudar a melhorar a 
eficiência do mercado e impulsionar os investimen-
tos em energia sustentável.

Também existem lacunas e fraquezas técnicas, 
originadas de padrões de dados e repositórios in-
completos, inconsistentes e sobrepostos. Questões 
como múltiplos requisitos de relatórios de financia-
dores para diferentes instituições e padrões de da-
dos inconsistentes dificultam a eficiência e a trans-
parência do financiamento climático.

SOLUÇÃO PROPOSTA

Abordar os desafios à transparência financeira na 
transição energética exige uma abordagem multifa-
cetada, incluindo a melhoria do sistema de justiça, 
do poder judiciário, das autoridades reguladoras 
locais e da legislação nos países receptores de 
assistência financeira internacional. Pesquisa de 
Vyas-Doorgapersad (2022) constatou que compor-
tamentos antiéticos, má gestão financeira e corrup-
ção continuam a assolar o setor público em muitos 
países em desenvolvimento. Existe uma necessi-
dade urgente de aprimorar metodologias para con-
tabilidade integrada e relatórios sobre o recebimen-
to e uso de fundos climáticos, além de monitorar 
os impactos de longo prazo da implementação de 
projetos.

Existem estruturas de divulgação padronizadas, 
como o TCFD, mas que se concentram principal-
mente no risco financeiro. Ao incluir métricas como 
fluxos de receita de baixo carbono, essas estruturas 
podem oferecer aos investidores uma visão holísti-
ca dos compromissos de sustentabilidade de uma 
empresa, alinhando as decisões de investimento 
com valores mais amplos e impacto social.

A divulgação desagregada para a UNFCCC pe-
las partes e organizações de forma consistente e 

comparável pode facilitar maior transparência e 
ajudar a preencher lacunas existentes nos relató-
rios, como as relacionadas ao financiamento climá-
tico mobilizado. O relatório coletivo do financiamen-
to privado mobilizado bilateral ou multilateralmente, 
com métodos e definições subjacentes consisten-
tes, pode garantir precisão e evitar a dupla con-
tagem. A nível internacional, essa transparência 
ajuda a construir confiança de que os países de-
senvolvidos estão cumprindo seus compromissos 
de financiamento climático, incentivando uma ação 
climática mais ambiciosa nos países em desenvol-
vimento. Embora o quadro de transparência de fi-
nanciamento climático do Acordo de Paris inclua o 
relatório de financiamento climático fornecido, mo-
bilizado e recebido, ele não cobre o financiamento 
climático proveniente de fontes domésticas.

Os Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e o 
International Development Finance Club estabele-
ceram princípios comuns para o rastreamento de 
financiamento climático tanto para mitigação quan-
to para adaptação, que incluem um conjunto de 
definições e diretrizes. Outras iniciativas, como a 
Iniciativa de Transparência de Ajuda Internacional, 
também visam melhorar a transparência do finan-
ciamento climático.

A corrupção impede investimentos e distorce a alo-
cação de recursos no setor de energia. Melhorar a 
transparência sobre a titularidade efetiva pode tor-
nar o financiamento privado para a transição ener-
gética mais responsável e alinhado com padrões 
ambientais, sociais e de governança, ao mesmo 
tempo em que garante responsabilidade pelas 
emissões relacionadas às atividades empresariais.

Padronizar os relatórios de sustentabilidade é cru-
cial, exigindo definições claras para “investimentos 
verdes” e promovendo frameworks internacional-
mente reconhecidos como o TCFD e o Taskforce 
on Nature-related Financial Disclosures (TNFD). 
Esses frameworks devem ser adaptados aos con-
textos regionais, usando benchmarks globais como 
base para soluções locais e capacitação comunitá-
ria, em vez de uma abordagem única para todos. 
Regras abrangentes de divulgação financeira, in-
cluindo taxonomias verdes, são essenciais para 
garantir a transparência no setor de energia. Em-
presas públicas e grandes instituições financeiras 
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devem divulgar riscos climáticos, oportunidades 
e os impactos financeiros de suas estratégias de 
transição. O relatório obrigatório sobre as emissões 
de Escopo 1, 2 e 3, a receita de produtos de baixo 
carbono e o uso de compensações para reivindi-
cações de “emissões líquidas zero” pode ajudar 
os investidores a avaliar e precificar riscos mate-
riais com precisão. Frameworks como o TCFD e o 
TNFD fornecem padrões de excelência para essas 
divulgações.

Governos, empresas e a sociedade civil devem se 
comprometer a um esforço e recursos adicionais 
para construir responsabilidade no setor de energia 
limpa, sendo a ação precoce mais eficaz.

RECOMENDAÇÕES POLÍTICAS

O financiamento climático para a mitigação susten-
tável das mudanças climáticas exige políticas con-
sistentes e de longo prazo:

1. Para viabilizar uma transição energética
transparente, os países do G20 e seus estados
membros devem implementar instrumentos econô-
micos, seja um imposto sobre o carbono, um mer-
cado de carbono ou um instrumento híbrido para
acelerar a transição energética e econômica para
uma sociedade de baixo carbono.
2. Formular uma estratégia abrangente que
aborde questões regulatórias e fiscais e inclua ele-
mentos tanto do lado da oferta quanto da demanda.
O G20 deve considerar integrar essa estratégia em
marcos nacionais mais amplos, como planos na-
cionais de desenvolvimento e planos de ação para
energias renováveis.
3. Regras obrigatórias de divulgação finan-
ceira, incluindo taxonomias verdes, para empresas
públicas e grandes instituições financeiras também
devem ser implementadas. Esses padrões devem
incluir relatórios sobre riscos climáticos, oportuni-
dades e os impactos financeiros das estratégias
de transição. Isso poderia ser complementado pela
criação de um Registro Global de Transparência de
Titularidade Beneficiária para expor estruturas de
propriedade ocultas em projetos de energia limpa.
Isso ajudaria a proteger as comunidades locais da
exploração de recursos e garantiria que os bene-
fícios dos projetos chegassem aos destinatários
previstos.
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PRINCIPAIS DESTAQUES DO ARTIGO

O crescimento das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC) e a expansão do uso da internet 
contribuíram para que as cidades mudassem suas 
estratégias urbanas para a adoção de iniciativas de 
cidades inteligentes. A aplicação de tecnologias de 
ponta e o intenso compartilhamento de dados es-
tão transformando e aprimorando as infraestruturas 
urbanas existentes em plataformas multifuncionais 
de informações e transporte.

Este capítulo é baseado no Projeto de Mobilida-
de Inteligente na cidade de Joinville. Esta foi uma 
parceria entre o Waze, as autoridades locais de 
Joinville e a Secretaria de Planejamento Urbano e 
Desenvolvimento Sustentável (Sepud). O capítulo 
descreve práticas de uso de dados para alcançar 
um plano de mobilidade sustentável, que também 
se foca no engajamento dos cidadãos.

DESAFIOS 

A mobilidade é um desafio complexo para muitas 
cidades enfrentarem (Firmino & Simão, 2019), devi-
do aos diferentes parceiros que precisam trabalhar 
juntos e ao fato de que as TICs são fornecidas por 
diferentes prestadores de serviços, o que pode tor-
nar a implementação mais difícil (Benevolo et al., 
2016). Alguns desafios podem ser causados pela 
falta de acesso para coletar, armazenar e decifrar 
dados de mobilidade. Existe também o problema 
adicional de usar os dados de mobilidade coletados 
para soluções urbanas, devido ao comportamento 
gerencial e à falta de compreensão sobre o proble-
ma, juntamente com interesses políticos pessoais.

As cidades brasileiras não enfrentam apenas pro-
blemas de mobilidade, mas também possuem aces-
so e infraestrutura de internet restritos. Isso dificulta 
a coleta de dados precisos para ajudar no plane-
jamento urbano, especialmente em relação à mo-
bilidade. De acordo com pesquisa conduzida pelo 
NIC.br (2024), no Brasil, 84% de seus habitantes 
têm acesso à internet, mas apenas 22% dos bra-
sileiros com mais de 10 anos possuem condições 
satisfatórias de conectividade. Enquanto a maioria 
(57%) enfrenta dificuldades para acessar a rede.

Além disso, uma abordagem de cima para baixo e 

a dependência de caminho também podem ser de-
safios para coletar dados de mobilidade precisos. 
Para uma cidade alcançar a maturidade como uma 
Cidade Inteligente, um foco de cima para baixo 
precisa ser complementado com uma abordagem 
de baixo para cima. Isso significa que projetos de-
senvolvidos por empresas de tecnologia terão um 
maior engajamento dos cidadãos, já que a tecnolo-
gia não será a única solução para problemas urba-
nos (Picon, 2015).

A estratégia do Brasil para desenvolver um plano 
de mobilidade é centrada nos carros, o que pode 
ser chamado de dependência de caminho (Carrier, 
Duarte & Follador, 2018). Em outros países, como 
os Estados Unidos, pode-se verificar que esse ce-
nário continua com o uso de carros elétricos e, no 
futuro, carros autônomos. Enquanto na Europa, 
muitos países têm uma dependência de caminho 
do transporte público, focado no transporte público 
elétrico e até em barcos autônomos.

A falta de continuidade de projetos por futuros go-
vernos no Brasil foi destacada como um fator chave 
para dificultar a implementação de dados de mobili-
dade na gestão urbana. No Brasil, as disputas entre 
partidos políticos dificultam a consolidação de pro-
jetos que envolvem tecnologia, infraestrutura e po-
líticas públicas. Esses desentendimentos políticos 
podem retardar o desenvolvimento e a implementa-
ção de projetos por mais de quatro anos, atrasando 
a região (Hiroki, 2021).

SOLUÇÕES

Semelhante a outras cidades brasileiras, a cidade 
de Joinville (localizada na Região Sul do Brasil) 
enfrenta um tráfego intenso. A cidade possui uma 
população de 590.466 habitantes e aproximada-
mente 410.000 veículos (Prefeitura de Joinville, 
2019). Dados coletados mostram que a mobilidade 
não está alinhada com nenhum planejamento que 
possa beneficiar esse espaço urbano. Para rever-
ter esse quadro, Joinville desenvolveu o Projeto de 
Mobilidade Inteligente em 2019 e criou uma parce-
ria com o programa de compartilhamento bidirecio-
nal de dados Waze for Cities, que fornece dados 
de mobilidade em tempo real. Foi desenvolvida 
uma metodologia para criar soluções que atendam 
às necessidades dos cidadãos de Joinville. Essa 
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colaboração também focou em aumentar o envol-
vimento dos cidadãos na tomada de decisões urba-
nas (Hiroki, 2021).

O orçamento para essa colaboração era limitado, e 
soluções foram encontradas usando o software de 
dados da Sepud, que ajudou a apoiar a metodologia, 
utilizando aplicativos como Sumo para simulação de 
estradas, OpenStreetMap, uma plataforma colabora-
tiva de mapeamento, e QGIS para análise de dados 
georreferenciados. programa Waze for Cities Data 
contribuiu para este projeto, reportando dados sobre 
eventos e acidentes no perímetro urbano. Isso, por 
exemplo, destacou fatores como engarrafamentos e 
tempos de atraso, e a velocidade dos veículos. Os 
dados fornecidos pelo Waze foram usados pela Se-
pud nas seguintes cinco etapas:
6. Diagnóstico e priorização: Indicava quais ruas
precisavam de atenção e intervenções;
7. Demanda estimada: Avaliava o volume de tráfe-
go nessas vias;
8. Simulação: Mostrava como o tráfego responderia
a possíveis intervenções;
9. Análise de cenários: Demonstrava a melhor op-
ção de intervenção;
10. Medição de resultados: Revelava como o tráfe-
go respondeu à intervenção.

Esta iniciativa de Joinville fornece um modelo para 
outras cidades seguirem, ajudando a aprimorar seu 
próprio planejamento de mobilidade e iniciativas 
para o bem-estar dos cidadãos. Abaixo estão os 
nove passos chave para ajudar na implementação 
(Hiroki, 2021):
1. Identificar quais aspectos de um plano de mobili-
dade precisam ser aprimorados;
2. Recomendar o uso de opções de dados como o
Waze para criar parcerias mutuamente benéficas;
3.. Entrar em contato com o Waze ou outro prove-
dor de dados de mobilidade;
4.. Parceria com o programa Waze for Cities Data
ou outro projeto que forneça dados precisos sobre
a mobilidade da cidade;
5. Implementar uma metodologia similar ao Projeto
de Mobilidade Inteligente;
6. Verificar as mudanças na mobilidade com os
cidadãos;
7. Implementação das mudanças nas vias;
8. Coleta de dados sobre mobilidade através do
Waze ou uma organização similar ao Waze;

9. Verificar os resultados.
O Projeto de Mobilidade Inteligente aumentou a par-
ticipação dos cidadãos de Joinville no processo de
tomada de decisões para a mobilidade da cidade.
Fez isso organizando reuniões com a comunidade
e aplicando técnicas de design thinking para coletar
informações dos cidadãos. Dessa forma, Joinville
conseguiu tornar sua abordagem mais centrada no
cidadão, em vez de uma tomada de decisão tecno-
crática para a sua mobilidade.
O Projeto de Mobilidade Inteligente também deu ao
Brasil reconhecimento como uma referência mun-
dial na adoção de dados coletados pelo Waze. Os
resultados demonstraram que os dados coletados
por plataformas tecnológicas podem ser usados
para atender às preocupações dos cidadãos. Este
projeto mostra que é possível criar soluções para
a gestão urbana que beneficiem o bem-estar dos
cidadãos e também possam reduzir as emissões
de carbono.

RECOMENDAÇÕES 

Com base no Projeto de Mobilidade Inteligente de 
Joinville-SC, o G20 deveria considerar as seguintes 
ações:
● Desenvolver e implementar diretrizes cla-
ras de longo prazo que vão além das disputas entre
partidos políticos; criar metodologias que possam
ser aplicadas e garantir que os resultados da mobi-
lidade possam ser verificados;
● Focar em cidades de pequeno e médio
porte, que podem, então, ser usadas como modelo
para outras cidades ao redor do mundo;
● Aplicar metodologias baseadas em dados
de mobilidade para coletar informações precisas e
em tempo real sobre o cenário urbano. Isso ajudará
a envolver a participação dos cidadãos;
● Alocar recursos para o desenvolvimento de
encontros dentro das cidades, como hackathons, e
incentivar o design thinking para ajudar a promo-
ver o diálogo com os cidadãos. Dedicar tempo para
entender os desafios urbanos que os cidadãos en-
frentam e quais tecnologias podem ser usadas para
ajudar a mediar a relação entre cidadãos e planeja-
mento urbano;
● Aplicar software de dados abertos, para
ajudar a promover o engajamento dos cidadãos
e ajudar a desenvolver soluções para os desafios
urbanos.
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